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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 12' SESSÃO, EM 13 DE MARÇO 
DE 1986 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2- Requerimento 

- N~> 18/86, de autoria do Sr. Senador Jorge Ka­
lume, solicitando informações ao Poder Executiyo 
tendo em vista a tramitaçãO do Projeto de Lei do Se­
nado n9 202/85~ Deferido. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR BENEDITO FERREIRA -Análises 
sobre a forma de arrecadação e -Controle de ICM no 
âmbito interestadual, em exercícios anteriárci;, 

SENADOR JORGE KALUME. como Líder­
Artigo publicado no jornal O Globo, intitulado "O 
Descobrimento do Brasil". 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Líder­
Considerações sobre a reforma econômica deflagra­
da pelo Governo. 

SENADOR CID SAMPAIO, como Líder- Plano 
de Estabilização EconômiCa- importado pelo Presi~ 
dente José Sarney. -

SENADOR SEVERO GOMES- Ameaças à vida 
humana e animal representada pela anunciada expor­
tação de drogas pelos Estados Unidos. 

1.2.4 - Comunica4;;ão 

-Do Sr. Senador Mauro Borges, que assumiu a 
liderança do PDC. 

SUMÁRIO 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n"' 3/86, urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara n"' 218/85 (n9 6.698/85, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o I Plano Nacional de In­
formática e Automação- PLANIN. Vota_ção adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 172/82, que acres­
centa letra ao item li do art. 275 do Código de Pro­
cesso Civil, instituindo o rito sumaríssimo para as 
ações constitutivas legal de aqueduto. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do SenadO ri9 226/83, que conce­
de anistia a dirigentes sindicais punidos com base na 
legislação trabalhista. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 127/85, que dispõe 
sobre a extensão dos efeitos das Leis n9 3.502, de 21 
de dezembro de 1958 e n9 3.164, de 19 de junho de 
1957, a outros casos, que especifica, e dá outras pro~ 
vidêncías. Votacão adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 115/83, que resta­
belece direitos aos servidores militares que se encon­
trem ejou passarem para a inatividade. Votação adia­
da por falta de quorum. 

_-:-Projeto de Lei do Senado n9 81/85, que dá nova 
redação aos artigos 49, item n: 59 e 125 do Decreto-lei 
n"' 200, de 25 de fevereiro de 1967, alterado pelo 
Decreto-lei n9 900, de 29 de setembro de 1969, dispõ_e 
sobre a obrigatoriedade de publicação de atos e.con­
trutos de interesse da Administração Pública Federal 
direta e indireta e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 199/80, que assegu­
ra o credenciamento médico pelo INAMPS nos casos 
que especifica, e dá outras providências. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade.) Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto ·de Lei do Senado n9 160/82, que restrin­
ge a disponibilidade dos bens imóveis do analfabeto. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade e juri­
dicidade). Votacão adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 124/83, que faculta 
às empresas revendedoras de combustível a_o público 
o pagamento à vista ou da parte por elas efetivamen­
te comercializada. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 154/84, que- define 
a residência ni.édica e disciplina o exercício profissio­
nal da atividade, dando outras providências. (Apre­
ciação preliminar da: constitucionalidade ejuridícida­
de.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 206/85, que permi­
te o uso dos créditos em fundos do Decreto-lei n"' 157 
para amortização de prestações do Sistema Financei­
ro de Habitação. Votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1- Discursos após" a Ordem do Dia 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Repor­
tagem publicada no Jornal do Brasil, sob o título 
"Pesquisa mostra que 70% dos projetos da SUDAM­
fulirum". 

SENADOR GASTÃO .MÜLLER_- 3~-Congresso 
Nacional de Músicos Profissionais. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Faleci­
mento do Monsenhor Juarez Prata. 

1.3.2 - Oesignacào da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- MESA DIRETORA 

3- úDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDO 

4- COMPOSIÇÃO DAS COM1SS0ES PER-
MAI\ENTES 
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Ata da 12l.l Sessão, em 13 de março de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Martins Filho 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUtOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume ---Fáblo Lucena- Odacir Soares­
Aloysio Chaves- Gabriel Hermes - Hêlio Gueiros­
João Castelo- Alberto Silva - Helvídio Nunes- Ce~ 
sar Cals - José Lins - Virgílio -Távora - Moacyr 
Duarte- Martins Filho- Marcondes Gadelha- Mil~ 
ton Cabral - Cid Sampaio ---=- Nivaldo Machado -
GUilherme Palmeira- Lourival Baptista- Passos Pôr­
to- Jutahy Magalhães -João Calmon- JOse IgnáciO 
Ferreira- -Murilo Badaró -Alfredo Campos- Seve­
ro Gomes -Benedito Fúreira- Gastão iMGller- José­
Fragelli - Affonso Camargo -- Enêas Faria - Jaison 
Barreto - Carlos Chiarelli - OctaviO Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (JOsê Fragefil)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciairioS --nossos ti'abalhos. · 
O Sr. l<i>-SeCretâriO irã-proceder à leitura do Expedien­

te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECER 

N' 841 de 1986 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n"' 
5, de 1984 (n"' 39/83, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Américo de Souza 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 5, de 1984 (n"' 39/83, ria CârriarU 
dos Deputados), que aprova o texto da Convenção para 
Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em 
Matéria de Impostos sobre u Renda entre o Governo da 
República Federativa do Brasil c o Governo do Equa­
dor, celebrado em Quito, a 26 de maio de 1983. 

Sala de Reuniões da Comissão, em U de ma'rço de 
19~6.- Lenoir Vargas, Presidente- Américo de Souza, 
Relator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N' 84, DE I986 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n"' 
5, de 1984. (n~ 39/83, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE I986 

··Aprova: Õ tex-to da ConvCnçio para Evitar a Dupla 
Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de 
Impostos sobre a Renda entre o Governo da Repúbli­
-ca Federativa_ do Brasil e o Governo do Equador, ce­
lebrado em Quito, a 26 de maio de 1983. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~> É .aprovado o texto da Convenção para EviM 

tar a Dupla Tríbutação e Prevenir a Evasão Fiscal em 
- Miltéria de Impostos sobre a Renda entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo do EquaM 
.dor, celebrado em Quito, a 26 de maio de 1983. 

Art. 2"' Esle Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicaçlto. 

PARECER 
No 85, de 1986 

Da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nY 
22, de 1984 (n9 57/84, na Câmara dos D~putados). 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redução final do Projeto de 
Decreto Lcgi_slutivQ n9 22, de l984 (n"' 57/84, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o tcx.to do Acordo de CooM 
pcraçiiQ Científica, Técnica_ e Tecnológica, entre o GoM 
verno da República Federativa do Brasil e o Governo do 
Reino do Marrocos, celebrado em Fez, a 10 de abril de 
19H4. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de março de 1986. 
- Leonir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Relator 
- América de Souza. 

_ANEXO AO _PRARECER N' 85, DE I986 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo Q9 

22, de 1984 (n'i> 57/84, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, item I, da Constituição, e 
eu, , Presidênte do Senado Federãt, promUlgo 
.o seguinte 

DECRETO LEGISLA TIYO N' , DE I986 

Aprova o texto do Acordo de C~operaçio Científi­
ca, Técnica e Tecnológica, entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Governo do Reino do 
Marra~, celebrado em ~ez, a 10 de abril de 1984. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. IY É aprovado o texto do Acordo de Coope­
ração Científica, Técnica e Tecnológica, entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o GoYerno do Reino 
do Marrocos, celebrado em Fez, a 10 de abril de 1984. 

Parágrafo único":- São sujeitos à aproYação do Con­
gresso Nacional quaisquer atos de que possam 1-esultar 
revisão do Acordo, bem como aqueles que se destinem a 
estabelecer ajustes -complementares. 

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicUÇào. 

PARECER 
No 86, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Pr9jeto de Decreto Legislativo n9 
14, de 1985 (n"' 89/85, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comis~ào apresenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 14. de 1985 (n9 89/85, na Cümara 
dos Deputado~), que aprova o texto do Acordo Cultural 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
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Governo da República Democrática de São Tomé- e 
Príncipe, concluído em BraS-íliii:-a 26 de junho de 1984. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 12 de março de 
1986. - Américo de Souza, Presidente, Saldanha Derzi, 
Relator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 86, DE 1986 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~' 
14, de 1985 (n'i' 89/85, na Câmara dos Deputados) 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou nos 
termos do art. 44, item I, da Constituição, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, pro~ 
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1986 

Aprova o texto do Acordo Cultural entre o Gover~ 
no da República Federativa do Brasil e~ Go"erno da 
República Democrática de SÃo Tomé e Príncipe, con­
cluído em Brasília, a 26 de junho de 1984. 

O CongreSso Nacional decreta: 

Art. J9 t aprovado o texto do Acordo Cultural en­
tre o Governo d<i República Federativa do Brasil e o CJO­
verno da República Democrática de São Tomé e Prínci­
pe, concluído em Brasília, a 26 de junho de 1984. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor-na· 
data de sua publicação. 

PARECER 

N'í' 87, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nl' 
20,-de 1985 (n~' 75/84, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A ComiSsão apresehtou a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n~> 20, de 1985 (n'í' 75/84, na Câmara 
dos Deputados), que homologa o ato do __ Conselho Mo­
netãrio Nacional que autorizou emissã.o de papel­
moeda, no exercfcio de 1982, no valor global de Cr$ 
420.000.000.000 (Quatrocentos e vinte bilhões de cruzei­
ros). 

Sala de Reuniões da Comissão, em 12 de março de 
1986.- Lenoir Vargas, Presidente- Jorge K1tlume, Re­
lator - Américo de Souza. 

ANEXO AO PARECER N• 87, de 19S6 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nl' 
20, de 1985 (n9 75/84, na Câmara· dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do_ art. 44, item I, da ConstituiÇãõ, ·e 

eu, , Presidente do Senado Federal, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1986 

Homologa o ato do Conselho Monetário Nacional 
que autorizou emissão de papel-moeda, no exercíciO 
de 1982, no valor global de Cr$ 420.000.000.000 
l quatrocentos e vinte bilhões de cruzeiros.) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 ~ homologado o ato do Conselho Mone­
tário Nacional que autorizou emissão de papf:l-inoeda, 
no exercício de 1982, no valor global de Cr$ 
420.000.000.000 (quatrocentos e vinte bilh-ões de cruzei­
ros). 

Art. 21' Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1~>-Set..'-retário. 

DIÁRIO DO CO~GRESSO NACIONAL (Seção 11) 

~ lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N•lS, de 1986 

Nos termos do art. 239, I, "b", do Regimento Interno, 
requeiro, tendo em vista a tramitação do Projeto de Lei 
do Senado n~> 202, de 1985, sejam solicitadas ao 
Ministro-Chefe do Gabiente Civil da Presidênci~da Re­
pública, as seguintes informações: 

a) Qual foi a arrecadação do Imp9§lO de Renda na 
Amazônia Legal nos anos de 1983 e 1984, separadamen­
te em cada Estado e Territórios Federais; 

b) Qual a soma total do Imposto de Renda arrecada­
do pela União em 1983 e 1984, separadamente; 

c} Qual o valor anual em cruzados do_ total de mi­
nérios sólidos extraídos no Brasil nos anos de 1983, 1984 
e 1985; 

d) Qual o valor total em cruzados do petróleo extraí­
do no Brasil, tanto de terra como da plataforma conti­
nental. nos anos de 1983, 1984 e 1985, separadamente; 

e) Qual o valor total de_ impostos arrecadados pe1a 
União sobre minérios sólidos nos anos de 1983, 1984, 
1985; e _ _ 

f) Qual o valor total de impostos arrecadados pela 
União, no rri.esmo período, sobre petróleo brasi!eiro. 

Sala das Sessões, 12 de março de 1986.- Jorge Kalu~ 
me. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Serão solici­
tadas as informações requeridas. 

Há Oradores inscritos: 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferrei­

ra. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro­
nuncia O-seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Volto, Sr. Presidente, nesta oportunidade, para trazer 
à consi'deração 'do 'Senado, dadas_ e números, que espe.. 
lham o desastre da política tributária vigente no País, 
com ênfase ao ICM, apontando os descaminhos e frau­
des nas Operações Interestaduais e suas conseqUências 
para o Bras-H como um todo. 

Como se sabe, Sr. Presidente, a nossa ConstitúTÇão, iri­
teligentemente para eliminar a mais que secular "guerra 
tributária" entre as unidades brasileiras, através da con­
;ortêm:ia de alíquotas menores ou incentivos fiscaís con~ 
zedidos em desfavor das unidades menos favorecídas, re­
servou ao Senado Federal, rrledlante resoluções tomadas 
por iniciativa do Presidente da República, a fixação das 
alíquotas do ICM, tanto para operações internas como 
para as interestaduais (artigo 22, parágrafo 59), 

No parágrafo 69 do mencionado artigo 22, estabeleceu 
as normas que dariam, através de lei complementar, a 
origem aO COM FAZ p3.ra coordenar e disciplinar, via 
convênios firmados entre as Unidades e o Ministério da 
Fazenda, a c_oncessão de isenções, relativas ao tribUto 
como tanibém traçar normas para a fiscalização e arre­
-cadação do mesmo. 

Além das resoluções do Senado e convênios celebra­
dos no COMFAZ, para o aperfeiçoaniento--e, Por Que 
não dizê-lo, para a adequação do novo tributo ao nosso 
sistema federativo, em 15 de dezembro de 1970, através 
de um convênio não numerado, foi instituído o Sistema 
Nacional de Informações Econômico-Fiscais. 

Conhecido como SINIEF, o novo instituto através 
dos_ chamados ajustes - SINIEF, que resultam do~ 
acordos ou ajustes dos responsâveis pela arrecadação e 
fiscalização do ICM, foram estabelecidos, em detalhes, 
todos os mecanismos e exigências com vistas ao controle 
o maís ahrangente possível sobre a circulação de merca­
dorias e produtos sujeitos a tributação, isto em obediên­
cia ao artigo 199 do nosso Código Tributário que diz: 4 'A 
Fazenda Pública da União e a dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios prestar-se-ão mutuamente as­
sistência para a fiscalização dos tributos respectivos e 
permutas de informações, na forma estabelecida, em ca­
r:_á_ter geral ou específico, por lei ou convênio". 

Pois bem, tamanho o zelo e o detalhamento das medi­
das de con_trole que_ se chegou até a estabelecer normas 
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para serem observadãs pelos_transportadores de merca­
dorla5\ :~ujeítas ao ICM (artigo_ t5). 

No artigo 47- estabelece as normas e procedimentos 
com as notas fiscais para as operaçõe<> interestaduais e 
para o prometido controle centralizado, determina que a 
2' via _das__ Notas Fiscais destinadas a outras unidades... 
fossem entregues, diretamente pelo emitente, até o dia 10 
(dez) de cada mês subseqüente à agência do IBGE. 

No artigo 80 diz: .. Os estabelecimentos inscritos cornQ 
contribuintes do Imposto de Circulação de Mercadorias, 
excetuados os produtores agropecuârios, apresentarão, 
mensalmente, nos prazos previstos ~las legislações esta­
duais, a Guia de Informação e Apuração do JCM, con· 
forme modelo anexo". 

Objetivam, como se depreende, as mencionadas guias, 
o fornecimento por parte do contribuinte, de infor­
mações 'econômico-fiscais de suas atividades ao MiniS"• 
tério e às Secretarias das Fazençl_as Estaduais. 

E, finalmente, no artigo 85, trata das saídas de merca­
dorias para outras Unidades instituindo uma chamada­
"Relação de Saída de Mercadorias'' para serem preen­
chidas, e retratarem as saídas de mercadorias para outras 
Unidades da Federação efetuadas no ano anterior. O 
que permitiria um melhor contr_ole das operações através 
do confronto com os valores verificados nas guias exigi­
d<.~s no artigo 80, 

Com o Ajuste n~' 4/78, foram suspensas as obrigações 
da apresentação das Relações de Entradas e Saídas de 
Mercadofias; finalmente, pelo Ajuste n'i' 1/81, prorroga 
por prazo indeterminado, e parece-me, definitivo, a dis­
pensa da apresentação das mencionadas Relações de En­
tradas e Saídas de Mercadorias. 

Das análises que iremos ver, mais adiante, sobre as 
operações interestaduais, iremos constatar as conseqíiên­
cias do nosso tristemente famoso .. jeitinho,. para ir a 
pouco e pouco facilitando a burla da nossa mais que so­
fisticada legislação. 

Contudo, não hâ como negar, inobstarite as clã:moro~ 
sas falhas no nosso sistema fiscal-arrecadador, alguns 
p<~ssos p_ositiyos podem ser assinalados. 

Mas voftimoS ao ICM obtido pelas unidades através 
das operações interestaduais, apurados através da Ba-
4J.nça Comercial Interestadual, publicada rla Revista de 
Finanças Públicas pela Secretaria de Economia e Fi­
nânças do Minis"tefio da Fazenâa. 

Nas mencionadas revistas, são divulgados os valores 
monetários de- Entrada e Saída, obedecendo dois cri­
térios distintos: 

a) Entradas e Saí~as informadas pelas próprias 
Unidades da Federação; e 

b) Entradas e Saídas escolhidos entre os valores 
informados, segundo critérlo interno do Ministério 
da Fazenda. -

Atra'Vés de uma conciliação da Balança Comercial In­
terestadual de 1984, que é o mais próximo que se tem, 
das informações fornecidas pelas unidades da Fede­
ração, deparamos com uma brutal divergência entre o 
que uma Unidade A informou o que havia remetido para 
uma Unidade B e o que esta informou haver recebido, e 
vice-versa. E o grave, como veremos, tal situação, é cons­
tatãda em todas as ·unidades. 

Para uma visão ampla e melhor compreensão da ver­
dadeira balbúrdià co'nstatada, elaboramos o quadro nl' I 
que retrata, em detalhes, a Balança Comercial de unida­
de para unidade e as mencionadas discrepâncias. 

Em colunas pr6prias, como iremos ver, destacamos as 
diferenças encontradas, tanto na Entrada como na sar­
da, e que caracterizam 2 (duas) situações ou conclusões. 

A coluna M.D.D. (Mercadorias Desviadas do Desti­
no) corresponde que uma unidade informa a salda (que 
remeteu) 10 (dez) em m_ercadorias e a unidade do destino 
das mesmas informou que recebeu um montante infe­
rior, 6 (seis) por exemplo, o que subentende-se que as 4 
faltantes foram entregues em outro estabelecimento e f ou 
em outra unidade. 

A coluna N.F.P.L (Notas Fiscais de Procedência Ile.. 
gal), esta caracteriza a fraude quando uma unidade in­
forma que remeteu 5 e a unidade de destino informou 
que recebeu 10, caracterizando que 5 foram registros 
"frios" com Notas Fiscais de Procedência Ilegal, gerado­
ras de crédítos fictícios de ICM; Yejamo·s, pois, o mencio­
nado quadro n"' I, aqui estão os números. --
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QUADRO Da.DNSTRATIVO DA ANÁLISE CCMPARATIVA DAS INRJRMAOJES R)RNECIDAS PELAS UNIDADES 
BALANCA CDlERCIAL INrERESTADUAL 
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Tomando-se os numeras adotaaos pelo Ministério da 
Fazenda c_omo os mais próximos da realidade, que são 
os maiores valores entre os informados pelas Secretarias 
das Fazendas estaduais, como entradas e saídas das ope-­
rações tributadas iilterestaduais, teremos uma, amostra­
gem a "quanto andamos'' neste País, em termoS de anar­
quia tributária, senão vejamoS, em 1984, Péià o idem que 
segue: (vide anexo Balanço Comercial Interestadua1) 

I - Estado do Acre, somando-se os_yalores das entra­
das ao das saídas, temos uma operação interestaduaJ no 
. montante de Cr$ 122.662 rii'Hhões, cotejados os valores 
das operações entre as respectivas unidades constatamos 
que: Cr$ 24.827- milhões correspondem a notas fiscais en­
dereçadas ao Acre, mas não foram registradas, identifi­
cadas no quadro n~> I pelas iniciais M.D.D. (Mercadorias 
Desviadas do Destino) e_ sObre I? mesmo mOntante, 
identifica-se Cr$ 74.716 íiüH:iô-es de notas fiscais de pro­
cedência ilegal, ,ponstantes no quadro sob as iniciã:i.S 
(N.F.P.I.), é evidente que o montante_ real das operações­
interestaduais foi maior do Que o co-nSiderado pelo Mi­
nistério da Fazenda, contudo, somados os valores de 
ci.perações irregulares, terembs CrS 99.553 milhões, -ou 
sejam, cerca de SI% de fraüdi!s sobr~·os valores somados 
das entradas e saídas do Estado do Acre. 

2-O Estãdo do Amazonas, registrando um movi­
mento de Cr$ 3.524.588 milhões abrangendo entradas e 
saídas do Estado para outras unidades no seu comércio 
interestadual com mercadorias tributadas pelo ICM; 
constatamos Cr$ 60.86l'Jniihões de mercadorfãs desvia­
das do destino e Cr$ 2.597.637 milhões de valores regis­
trados como originários doAm<izonas acobertados por 
notas fiscais de -procedência ilegal, o que equivale a 75% 
de fraudes. a 

No caso do Amazonas, em particular; comporta uma 
reflexão mais aprofundada, não só porque lá existe, além 
do controle' da Fazenda Estadual, também, pelo menos 
teoricamente, um rígido controle pelas aUtoridades da 
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SUFRAMA, em virtude de lei e convênios com o Mirlis~ 
téfio da Fazenda. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Pois não. Ouço, 
co_m muito orazer, o aparte de V. Ex' 

O 8~. Fábio LuCena- Nobre Senador, gostaria que V. 
Ex~. por gentileza, informasse a ft;>nte das informações 
sobre fraudes que V. Ex• está mencionando no seu im­
portantt'- rliscurso . 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Nobre Senador 
Fábio Lucena, eu mencionei a fonte logo no preâmbulo 
do meu discurso, mas vou repeti~ la porque V. Ex•, obvia­
mente, talvez por defícíência da minha dicÇão, não tenha· 
compreendido. 

O Sr. Fábio Lucena -:- Não, Ex•, em absoluto. 

O SR- BENEDITO FERREIRA - Mas, a verdade é 
que a Revista de Finanças Públicas, publicada pela Secre­
taria de Economia e Finanças do Ministério da Fazen­
da ... 

O Sr. Fábio Lucena- Talvez a publicação dessa revis­
ta seja mensal. 

O SR. BENEDITO FERREIRA- O que ocorre é que 
esses dados são publicados com muito atraso, tanto que 
me estou reportando ao balanço comercial, interesta­
dual, de 1984. Esses dados são recebidos, r~metidos ao 
SER PRO, e há uma delong_a burocrática, e mesmo técni­
cu, para o cruzamento dessas informaçõ~s. Tanto é que 
V. Ex~. pegando a revista, vai verificar que são publica­
do,:, em duas colunas. Uma delas é aquela infoiinada pe--­
las unidades da Federação e dali são eleitos os maiores 
valores, e esse é o critério adotado pela Secretaria de 
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Economia e Finanças. Quando o valor das entradas de 
uma unidade é menor do que as saídas registradas na 
unidade compradora, adota-se como válidos, aqueles 
números. Não sei explicar as razões técnicas que justifi· 
Caro esse Procedimento. Mas essa discrepância é forneci­
da pelos técnicos do Ministério da Fazenda, porque eles 
adotam como válido o maior valor informado pela uni­
dttde, seja ela compradora ou vendedora. Então, é o que 
V. Ex~ vai constatar na Revista de Finanças Públicas. 

O Sr. Fábio Lucena- Exatamente para poder ajudar 
V. Ex• com os meus modestos préstimos, evidentemente, 

·é que eu gostaria do mês e ano em que foi publicada essa 
revista, o número dessa revista, para poder transmitir 
essa grave informação de V. Ex• ao Governo do meu Es­
tado. Porque isso compromete de fato a Zona Franca de 
Manaus, já que V. Ex• fala em fraude, e nós não vamos 
advOgar fraude de nenhuma espécie, nem no Estado do 
Amazonas, nem na Zona Franca de Manaus, nas suas 
ti-ansações comerciais. E com esse objetivo que eu gosta­
ria que V. Ex• me fornecesse o mês e o ano da publicação 
Çlessa revista. 

O SR. BENEDJTO FERREIRA.)- A revista, nobre 
Senador Fábio Lucena, não é mensal, é trimestral. Eu es­
tou em dúvida se é de outubro, novembro e dezembro de 
1985. Porque, na realidade, eu não posso afirmar coril 
muitu segurança a V. Ex~ Mas o que eu posso adiantar é 
que ela é trimestral, não é mensal. Até mesmo porque 
tratando-se de uma revista eminentemente técnica, talvez 
ficasse muito caro, ou por outra razão qualquer, mas o 
cerlu é que esses dados da balança comercial são publi­
cados normalmente com dois anos de atraso. Daí por 
que os dados naquele trabalho que r;u elaborei e encami­
nhei aos _g~binetes dos Srs. senador~ ao térmi_no da le--_ 
gislatura passada, o que nós chamamos de Proposição 
85, nós tínhamos que trabalhar com dados de 83 sobre~ 
balança comercial interestadual. 



Março de 1986 

O Sr. Fábio Lucena- Eu lhe agradeço e continuarei 
ouvindo com atenção o seu pronunciamento. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Eu agradeceria, 
até porque sei que V. Ex', como Senador zeloso e saben­
do da responsabilidade que pesa sobre seus ombros, 
como Senador, vez que é competência exclusiva do Sena­
do Federal legislar sobre o ICM, e amoldá-lo, não só em 
termos de alíquotas, mas até de adequar a sua fiscali­
zação, e sendo V. Ex' representante de um Estado aqui 
enfocado, como de resto todas as unidades da Federação 
o estão. Porque, desgraçadamente, Senador Fábio Luce­
na, essa mazela, essa fraude grosseira que vem ocorrendo 
no Brasil não _é recente, porque vejã V. Ex• que me estou 
reportando a números de 1984. Mas a verdade é que ela 
tem sido lesiva, evidentemente, muito mais aos Estados 
de economia mais fraca. Porque, na medida em que os 
Estados poderosos podem, com a sistemática tiibutáiia 
que aí está, com as alíquotas eiTI. vigor para as opef!ições 
inter-estaduais, como tentarei demonstrar no curso da 
minha fala, podem esses Estados mais poderosos se per­
mitir ao luxo de serem liberais na arrecadação dos seus 
tributos, tal é a monta dos tributos que obtêm e, mais 
ainda, podendo eles transformar um cidadão acreano 
contribuinte do seu Tesouro- porque sabe V. Ex' que, 
pelo sisterria atual, o fato gerador é a circulação de mer­
cadoria, vale dizer, a salda da mercadoria do estabeleci­
mento produtor_ Em co_nseqüência-, o Estado, a unidade 
compradora, a ela só resta cobrar o diferencial de alíquo­
tas e mais o percentual sobre o valor agregado da comer­
cialização. Daí por que o "desinteresse, e vou demonstrar, 
repito, exaustivamenle, o desapreço e o desinteresse das 
unidades poderosas pela fiscalização e pelo controle do 
ICM. Eu daria, por exemplo, aqui, sem nenhuma provo­
cação ao Seniidor Jamil Haddad, o exemplo do Estado 
do Rio de Janeiro que, em 1984, simplesmente não infor­
mou ao Ministério da Fazenda as saídas realizadas da­
quele Estado. E. V. Ex', como sabe o Senador Jamil 
.Haddad, que o Estado do Rio de Janeiro, hoje, tem um 
peso específico, significativo na economia brasileira. Foj 
o segundo maior arrecadador de ICM nesse ano que nós 
estamos examinando, o ano de 1984. Não obstante isso, 
o Rio de Janeiro simplesmente se permitiu o luxo de uni­
camente ele, dentre todas as unidades obrigadas a reme­
ter essas informações ao MinístériO-da Fazenda, simples­
mente não informar. Daí por que deixo de trazer no bojo 
deste pronunciamento, mas trago, inclusive, a xerox da 
Balança Comercial, que-é um anexo -a este nosso pronun­
ciamento, que permitirá a V. Ex's um exame mais acura­
do da questüo, para demonstrar que o Estado do Rio de 
Janeiro não pode ser examinado sob este aspecto porque 
ele simplesmente se negou a remeter informações ao Mi­
nistério da Fa:.::cnda. 

O Sr. Jamil Haddad - Permite V, Ex~ um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Com prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Jamil Haddad - V. Ex.~ invocou o Estado do 
Rio de Janeiro e eu quero, neste momento, me solidari­
zar com V. Ex~ quando declara que o Estado do Rio de 
Janeiro não deu os dados_ necessários, para que pudesse 
haver uma análise incluindo aquele Estado. Nós sabe­
mos que caberia à Secretaria de Fazenda do Estado re­
meter esses dados para que constassem desse documen­
to, que serviu de base ao seu pronunciamento. Sabemos 
também da maneira como procede o Governador daque­
le Estado. Qualquer Secretário não tem, na realidade, 
autonomia para qualquer decisão, sem que antes tenha o 
aprovo do Sr. Governador. Provavelmente, este dado 
não foi dado por imposição do Sr. Governador de Esta~ 
do, e até quando eu soube desse seu pronunciamento, 
havia até me oferecido para tentaf, junio ao Sr. Secre­
tário _de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, esses da­
dos como um su,bsídio a mais neste pronu_nciamento, que 
v_, E.x_'_ (l!_z _nt!st~_ nwmellto,__O_ 9i$_Çllr.SQ __ çl_~ _ _y_, __ E;~Çf_ m_ç __ t;l_â 
luzes, sou noVo nesta Casa e já senti que muito te-nho a 
aprender com os nobres pares nesta Casa, porque a mi· 
nha ótica é a do Estado do Rio de Janeiro. Tendo sido eu 
Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro, a impressão que 
eu tinha era, na realidad_e, diferente da que V. Ex' expõe 
relacionada com os municípios de outros Estados. Como 
Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro, ex-Estado da Gua­
nabl.lra, o segundo Estado arrecadador de ICM no País, 
àquela época, vimos a Cidade do Rio"de Janeiro se trans-
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formar em mUnicípio para viver de ISS e IPTU e uma 
pú-i"cefa-dos 20% a serem distribuídos aos municípios, na 
qual<! Cidade do Rio de Janeiro ficava com 66,4% com 
as dificuldades para poder administrar uma cidade do 
porte da Cidade do Rio de Janeiro, com cerca de 2,5 mi· 
lhões de favelados, apenas às custas desse tributo e im­
postos. 

Numa conversa preliminar que tivemos fora do ple­
n{irio, V. Ex9 já havia me adiantado os tópicos do seu 
discurso e fiquei vivamente impressionado com o que 
ocorre nos municípios do interior do nosso Pais, razão 
pela qual estou atento a sua fala e tenho certeza que tira­
rei dela muitos subsídios. 

O SR. BENEDITO FERREIRA - Agradeço a gene· 
r{!sidade_ do seu aparte, mas sabe V. Ex', como sabe a 
Casa, que nós é que realmente temos muito a aprender 
com V. Ex~. porque um homem experimentado, um ho­
mem prático _e que, além da sua experiência de legisla­
dor, traz, também, a experiência de um Executivo espi­
nhoso, um Executivo realmente difícil, que é a prefeitura­
da segunda maior cidade do País, mas que reúne, no seu 
bojo, problemas gigantescos, como esse que V. Ex' aca­
bou de aludir, em que 50% da população seria favelada. 

Mas sabe V. Ex', nobre Senador Jamil Haddad, como 
sabe a Casa, que somos perfeccionistas. q,nosso precio­
sismo jurfdico nos levou a criar uma o,r.,Pem e um sistema 
tributário que poder-se-ia diz__er perf~ito. Mas, no atã e 
na pressa de corrigir distorções, esse nosso precioSismo 
faz com que legislemos sem aquela atenção 9..Ue o Brasil 
real está a reclamar do nosso Direito PositiVo. 

No caso, por exemplo, do ICM, eu alargo espaço, mas 
V. Ex•s poderão constatar nó bojo da leitura no Diário 
do Congresso, dada a exigüidade do tempo que, V. Ex• 
sabe, é concedido a cada um de nós para uso da tribuna, 
V. Ex' poderá, como eu disse, copilaf e Verifi~ar como 
realmente foram detalhados os meios e os modos para 
aperfeiçoar e adequar o ICM, no curso dos teinpos, à 
realidade brasileira: 

Depois desse esforço, hoje de 19 anos, nós constata­
mos que aquelas mesmas iniqüidades, aquelas mesmas 
preocupações que afligiam o legislador, o constituinte, o 
tributarista de 67, ainda permanecem senão agravadas 
ou atcn uadas em alguns aspectos, mas, na realidade, 
produzindo efeitos tão ou até mais danosos do que aque­
les que verificávamos à época do antigo Imposto de Ven­
das e Consignações - o IVC --porque viimos dando 
um jeitinho, aos poucos o maldito jeitinho brasileiro- e 
eu já hoje, após a experiência- que venho adquirindo com 
o decorrer dos anos - esse maldito jeitinho já fez com 
que esse tributo que, na realidade, foi, em principio, are­
pcnção dos Estados menos favorecidos e, de modo espe­
l:ial, dos Municípios, já é hoje um instrumento de estran­
gulamento que impede, absolutamente, a interiorização 
do progresso e do desenvolvimento às regiões menos fa­
vorecidas do Brasil. 

Pediria a atenção dos Srs. Sendores para os valores, 
para a correlação entre os números publicados como en­
tradas e saídas e os- valores detectados e apontados por 
nós,- facilmente comprováveis porque trago fotocópias 
da Balança Comercial, que é um anexo deste meu pro­
nunciamento, ·para que V. Ex's, debruçando-se sobre es­
ses números, possam talvez enxergar outros aspectos da 
questão com mais propriedade do que eu, lamentavel-. 
mente, consegui fazê-lo. 

Por outro lado sabemos todos que, as entradas e saí: 
das de mercadorias no Amazonas, na sua quase totalida!. 
de, se realizam pelo porto fluvial, aeroporto e ainda uma 
pequena parcela pela úníca rodovia. - - -

No entanto conforme se vê na análise das operações 
do Amazonas com as demais unidades, o próprio acusa 
que recebeu das outras unidades Cr$ 1.272.024 milhões 
de produtos sUjeitos- a tributação, enquanto as outras 
unidades infármaram que só lhes remeteu crs: 140.900 
f:?ilhões, vale dizer, 89% das entradas podem ser atribuí­
Ua~ _i! _ng J_a~ _fis_c<ti~ i_I_Ç"gª~~-pa,ca, _g_e:rªre:rn _c_r~iJQ.S _f~_lsgs __ çl_~ 
\CM. 

Quanto às saída (vendas do Amazonas para outras 
unidàdes), à os valores registrados pelo próprio atingem 
Cr$ 847.012 milhões, enquanto as outras unidades_ co­
municaram ao Ministério da Fazenda que receberam no­
tas fiscais emitidas pelo Amazonas no valor de Cr$ 
2.252.564 milhões. Temos então que, CrS 1.463.615 mi· 
lhões de notas fiscais foram "fabricadas" para gerarem 
créditos falsos de JCM e destes cerca de 94% ou sejanl-
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Cri 1.377.104 milhões foram verificados entre os valores 
acusados como recebidos por São Paulo e os indicad_os 
pela Secretaria da Fazenda do Estado do Amazonas. 

Seria o caso de indagar-se, sendo prOcedentes tais va­
lores em notas fiscais, originárias da Zona Franca, obje­
tivavam somente a sonegação do ICM ou buscavam aco­
bertar mercadorias estrangeiras inclusive de outras fon­
tes_? 

Mas o certo é que somados os maiores valores infor­
mados pelas unidades, e os que mais se aproximariam da 
real Balança Comercial tributada, as entradas e saldas 
do Amazonas em 1984, como foi mencionado, somente 
25% dos valores globais das operações foram realizados 
legalmente. 

Finalmente, o que chama mais atenção sobre a Ba­
lança Comerci_al do Amazonas é o insignificante nlÍmero 
de notas e valores de mercadorias desviadas dos desti­
nos, 0,24% nasentradas e 3,8% nas saídas, ficando a qua­
se totalidade das fraudes, nos dois (2) sentidos, por conta 
d<tS Notas Fiscais de Procedênciajllegal (N.F.P.L). 

3 ....::. -Esfaáo -do Pará - A soma das operações, -entra­
das e saídas atingem CrS 2.218.8 I I milhões e as irregula­
ridades montam em CrS I .293.076 milhões, e, como se 
verá, a exemplo do restante do País, a fraude pontifica 
no desvio de mercadorias (M.D.D.) puro e simples, ou 
ainda, nciias que efetivamente-acompanharam as merca­
dorias até o estabelecimento comprador e, após, foram 
destruídas, e no caso, contando com a conivência da fis­
calização da fronteira estadual. Tanto é que, no confron­
to das informações sobre entradas, constata-se Cr$ 
809.322 milhões de mercadofia.S desviadas e Cf$180.720 
milhões de N.F.P.I., enquanto na informação Oe saldas 
do Pará, as mercadorias desviadas do destino só atingem 
Cr$ 60.822 milhões e as notas fiscais de procedência ile­
gal montam CrS 239.212 milhões, eorrespondendo assim 
as (2) duas irregularidades à 58,3% sobre o total da Ba­
lança Comercial paraense. 

4 - Estado de Rondônia - Talvez por ser uma uni­
dade de pouco trânsito para outros Estados, uma espécie 
de "fim de linha", o grosso das fraudes nas entradas ê 
praticado no (M.D.D.) isto é, faturam para Rondônia e 
descarregam as mercadorias numa outra unidade da ro­
ta, e tanto é que, enquanto o desvio da mercadoria foi de 
Cr$ 119.916 rr:iilhões as (N.F.P.I.) só atingiram Cr$ 5.199 
milhões. 

Já no exame das saídas a situação se inverte totalmen­
te, isto é, o desvío de -mercadorias (M.D.D.) somam Cr$ 
1.695 milhões, enquanto as (N.F.P.I.) atribuídas a Ron-
dónia atingem Crs· 185.879 milhões. -

Como se vê, na Região Norte, para as (4) quatro uni­
dades aqui encaminhadas, atribuindo-se um valor de 100 
para as f mudes nas operaçõ_es interestaduais, verificamos 
75,24% em-N.F~PJ. NOtas Fiscais de Procedência Ilegal 
e 24,76% no M.D.D. Mercadorias Desviadas do Desti­
no. 

Quanto aos montantes absolutos, considerados como 
reais os maiores valores informados ao Ministério da Fa­
zenda tivemos, para uma balança comercial de CrS 
s:B3.402 milhões, irregularidades ou fraudes extraídas 
dos valores declarados que atingiram CrS 4.363~816 mi­
lhões. 

5- Nordeste- Excetuando o Estado de Pernambu­
co, onde nas entradas as N .F. P.l correspondem a 54,65% 
do total das fraudes e em conseqüência o M.D.D. atinge 
45,35%, em todas as demais unidades que compõem are­
gião, à sonegação é praticada em 84,93% com mercado­
rias desviadas do destino, são descarregadas em outras 
unidades por onde transitam, ficando, assim, 15,07% em 
função das Notas Fiscais de Procedência Ilegal. 

Repetindo-se tal situação, em geral, um pouco diferen­
te nas operações de saídas, onde, os M.D.D. somam 
16,05 e as N.F.P.I. são responsáveis Por 31,50% pela so­
negação dos tributos. 

Em resumo, na Região .Nordeste, no global das ope­
rações de entradas e safdas, que somou Cr$ 25.268.760 
m i_Ibõ~s1 _!.:_9_!l§_tªt_l.!_m_o~-Ç_r_,t _5_.98]__,_1 ~-8- 01 il_hõ_~ _çi.;__M_.~ ,_I). 
e Cri 1.645.657 milhões em N.F.P.I., correspondendo as 
duas fraudes a 30.,2% sobre o total da balanÇa: comercial 
tributada interestadual. 

Por serein os (2) dois grandes empórios do Nordeste e 
globalizarem isoladamente 54,2% do tQtal das operações 
interestaduais da região e,. conseqüentemente, aponta­
rerri as maiores irregularidades, vejamos a Bahia e Per­
nambuco como se· têm comportado em matéria de con­
hOle do lCM. 
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6- InfoiWl.ando a entrada de Cr$ 2.800.844 milhões, 
enquanto asr,.i)utras unidades acusam a remessa ·cte Cr$ 
4.273.926 mif1!.ões, constatamos que CrS 1.5! 1.589 mi­
lhões correspdml~ram a M.D.D. e ainda que Cr$ 38.50'{ 
tiveram suas or~ns em N.F.PJ, significando no final 
que 35% das notSs fiscais destinadas a Bahia, acompa­
nhando mer9adorias_aH, não foram registradas. 

Quanto às saídas de mercadorias da Bahfa, embora os 
mesmos valores info_rmados pela própria seJam bem pró­
ximos ao acusado como recebido pelas outras unidades, 
a B,ahia inforrilando que saiu CrS 4.268.543 milhões e a 
son\a algébrica çlo informado como entradas.ou recebi­
das pelas demais unidades sendo de Cr$ 4.171.464 mi­
lhões, 1 mesmo assim, apói· um "mais acurado confronto 
das parcelas, unidade J?Qi unidade, depreende~se qu~ 

a) CrS 303.548 milhões não foram registrado::r 
nus unidades a que estuvam destinadas, e 

b) Cr.$ 400.627 mjlhões de registros nas unidades 
compradoras da Bahia tiveram origens nas N.F.P.I 
(Notas Fiscais de Procedência Ilegal). 

7- Pernambuco - Informando a ~ntrada de Cr$ 
3.772.892 milhões, enquanto aS outras unidades só infor~ 
mam Cr$ 3.716.482 milhões como saídas para o próprio, 
o que equivale a um registro, a maior no- montante de 
Cr$ 56.41o' milhões, 

Contudo no cotejo mais aprofundado das parcelas in~ 
formadas ao Ministér'io da Fazenda percebe~se que Cr$ 
33L865 milhões dos valores registrados como entradas 
tiveram origens em N\F.P .(.e ainda que do montante de 
mercadorias destinad_as a_ Pernambuco pelas outras uni~ 
dades, Cr$ 275.455 milhões, ali não chegaram e, se foram 
recebidas, não foram registradas pelos compradores. 

Nos valores das saídas de Pernambuco para as outras 
unidades informa o próprio que atingífam Cr$ 3.353.289 
milhões, enquanto os registros dos compradores infor­
maram, Cr$ 2.251.001 ffiilhões, isto é, registraram rrienos 
em relação ao global, CrS t.I02.28_8_ milhões. 

Da análise entre as parcelas informadas conclui~s_e 
que: 

I- CrS 40.747 milhões dos registros efetivados 
tiveram as suas origens em N.F.P.f., e 

2- Cr$ l, 143.035 milhões não chegaram ao des~ 
tino ou, simplesmente, n~o foram registrados pelos 
compradores. 

8- Centro-Oeste - Nesta Região- por ser central e 
conseqUentemente caminho para trânsito de mercado~ 
rias destinadaS a todas as c{emais Unidades da Federação, 
se prestam como estuário natural das fraudes através do 
M.D.D. (descàrga de mercadorias endereçadas a outros 
Estados), significando-97,16% sobre o total das en-tradas 
e os restantes 2,84% em função das N.F.P.I. 

Quanto às operações de saidas, com exceção do DF, 
creio, estejam prejL;~-dicãdos por falta de informações · 
sobre produtos agropecuários, os quais, embora repre~ 
sentando o "grosso1~.,das saldas do Centro-Oeste, por 
uma liberalidade inexplicável do Ministério da Fazenda, 
foram excluídos do controle na Balança do ComérciO In~ 
'terestadual. - - -

E o absurdo maior reside exatamente neste aspecto, 
visto que é sobre os produtos agropecuários que os Esta~ 
dos exercem o total controle, através lias notas fiscais de 
trânsito, que são emitidas exclusivamente pelas coleto-
Ir~ ag<M.iaj. · -

De qualquer forma, mesmo acusando os maiores iiidí~ 
ces de crescimento de arrecadação do ICM- em relação 
ao restante do País, e tomando-se somente as fraudes 
apuradas nas entradas de mercadorias nas unidades do 
Ce_ntro~Oeste, vamos encõntrar uma verdadeira Calami-
dade tributária. -

Isto porque, enquanto as outras unidades informam 
que remeteram Cr$ 6.191.081 milhões, as próprias só 
constataram o registro de Cr$ 2.405.048 milhões, e, da 
análise da balança remessas e recebimentos, constatamos 
Cr$ I 14.080 milhões de N.F.P.I. e Cr$ 3.900.420 milhões 
de mercadorias desviadas do destino, correspondendo as 
duas fraudes a 64,8% sobre o total das mercadorias desti­
nadas pelas outras unidades ao Centro-Oeste, 

Poi acréscimo, e como fá -ãSsírlalado, o _Centro-Oestê 
e, particularmente, Goiás e DF, tem sido por certo, os 
grandes "'empórios" dos desvios das mercadorias desti­
nadas às outras unidades, em razão das suas situações 
geográficas. _ _ __ _ 
9-Paraná- A exemplo do Amazonas, é onde se ve­

rificam nas irregularidades das entradas um índice de 
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97,38%de N.F.P.I. e 2,52% de M.D.D., correspondendo, 
assim, um valor de Cr$_ 1.491.408 inilhões, de notas tis~ 
cais registmdas aCima do volume informado pelas outras 
unidades e ainda Cr$ 38.618 milhões de M.D.D. 

Quanto às saídas registradas pelo Paraná e o montante 
informado como recebido pelas outras unidades, pontifi~ 
ca o mesmo, mais uma vez, nos fridices das fraudes, ou 
sejam, 99,63% das irregularidades correspondem a 
M.D.D. e 0,37% a N.F.P.l. 

Significando assim que, enqUanto o Paraná forneceu 
créditos-de ICM ao comércio e ilndústria dos outros Es­
tados sobre Cr$ 8.146.051 milhões destes, somente foram 
r-egistrados pelos compradores oe equivalente a CrS 
5.034.490 milhões, vale dizer, ou as mercadorias chegan~ 
do ao destinO tiveram as suas~ notas msgadas e jogad~s 
fora, ou, simplesmente, foram desviadas para outras uni­
dade da Federação. 

10- Santa Catarina - Nas entradas registradas, 
como se trata de uma unidade de trânsito e não fugTndo 
à regra nacional, sobre o montante informado como re­
metido pelas outras unidades, constatamos um desvio de 
mercadorias (M.D.D.) no valor de Cr$ 838.138 milhões e 
CrS 159.856 milhões em N.F.P.I. 

Quanto às saídas, também observa-se o mesmo pro­
Ces-Sõ:de irregUlaridades dos Cr$ 4.807.360 milhões infor­
nlaàos pera Pr6prio; cr:s 958.1óa-milhões corresponde~ 
a M.D.D ou então os compradores ficaram Com as mer­
cadorias e se desfizeram das notas fiscais; foram apura­
dos, tãmó"ém, Cr$ 147.188 milhões de notas fisCais de 
procedência ilegal como se emitidas por se: -

11 - Rio Grande do Sul - Embora em escala menor, 
repete-se nas entradas de mercadorias, a situação verífi­
cadu no Paraná e Amazonas, com um registro de CrS 
8.666.467 -miUiões, enquanto as outra unidades só infár­
maram Cr$ 8.092.331 milhões, o que denuncia CrS 
668.800 milhões de N.F.P.I., gerando créditos fictícios 
de_ICM e ainda um desvio de mercadorias no valor de 
Cr$ 94.764 rriilhões. - --

Na saída de mercadorias, informa o Rio Grande do 
Sul que efetivou o montante de CrS 6.827.703 milhões, 
enquanto as unidades compradoras só informaram ore­
gistro de CrS 4.807.638 milhões, significando que Cr$ 
2.043.037 milhões· corresponde a M.D.D. (Mercadorias 
De~~iadas do Destino) e ainda que Cri 22.972 das efeti­
VUiTICnte registradas tivàam suas õrigens em N.F.P.L 
(Notas Fiscais de Procedências Ilegal). 

12- Minas Gerais- Com as informações de sai das 
das outras unidades, de Cr$ 9.133.348 milhões, Minas só 
infor"ma o registrO de Cr$ 8.024.098 milhões, e destes va­
lores, cotc-jando~se as parcelas informadas ao Ministério 
da Fazenda, _conclui-se que: 

a) Cr$ 1.820.400 milhões em mercadorias foram des­
viados e conseqüentemente não reg(strados pelos com­
pradores, c 

b) Cr$ 711.l50 milhões do montante registrado tive­
ram suas orig~ns em N.F.P.I. 

Nas operações de saída para outras unidades, Minas 
informa qlif: vendeu CrS Il.J63.942 milhões,_ enquanto 
as unidades destinatárias só registraram Cr$ 7.273.345 
milhões, o-u seja, uma diferença de Cr$ 3.890.597 mi~ 
lhões. COmparando-se as parcelas informadas pelas duas 
partes constata~se que Cr$ 3.951.778 milhões de merca~ 

--dor ias foram desviados ou, simplesmente, não foram re­
gistmdos pelos compradores e, por outro lado, sobre os 
valores registrados pelos compradores, Cr$ 6l.l81 mi~ 
lhões sUo originários de N.F.P.I (Notas Fiscais de Proce~ 
dência Ilegal). 

13- Espírito Santo - Informando uma entrada de 
Cr$_ 1.744.224 milhões, enquanto as outras saídas das ou~ 
tras unidades informam Cr$ 1.779.226 milhões, o que in~ 
dica umã divergência somente de Cr$ 35.002 milhõês. 

No entanto, ao cotejãr-se as parcelas de saídas e entra~ 
das, vainos encontrar divergências que indicam um des~ 
vi o de mercadorias no montante de Cr$ 282.096 mithõ"es 
e um registro de notas fiscais de procedência ilegal que 
atinge Cr$ 247.094 milhões. 

No movimento de saídas, informa o Espírito Santo 
que o mesmo atingiu Cr$ 1.124.406 milhões, enquanto as 
u_nid~ides- compradoras informaram qUe só receberam 
Cr$ 1.015.790 milhões. 

Na comparação das parcelas informadas, conclui~se 
que lls saídas do Espírito Santo resultaram no desvio de 
Çr.$ 179.342 milhões de mercadorias e um registro de Cr$ 
70.732 milhões de notas fiscais de procedência ilegal. 
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14- São Paulo- Informam as outras unidades que 
deram saídas para São Paulo no valor de Cr$ 27.084.951, 
milhões enquanto o mesmo informa que só regist(óU Cr$ 
24.098.66:1 milhões, ou seja, um registro menor ém Cr$ 
2.986.287 milhões. 

D0 Cote}o das parcelas informadas ao Ministério da 
Fazend<~, constatamos que houve um desvio de mercado­
rias, ou que não foram registrados pelos destinatários, 
no valor de Cr$ 5.008.552 milhões e no montante que foi 
dado entrada, verificamos Cr$ 2.822.235 milhões com 
notas fiscais de procedência ilegal. 

As saídas informadas por São Paulo, como remessa 
para outras unidades, encontran)os Cr.$ 30.103.004 iiii­
lhões, e os valores informados c9mo registrados_nas,uni­
dades compradoras atingem sorriente Cr$ 25.440.419 mi~ 
lhões, resultando numa diferença inicial de Cr$ 
4.662.585 milhões. 

Fu.lendo-se u comparação das informações, os valores 
reinetidos e recebidos entre as unidades, constatamos 
que Cr$ 6.264.317 milhões não constam dos registros de 
mçr_q_doria_s nas unidades compradoras e ainda nos re~ 
gistros efetivados comparece Cr.$ 1.601.732""Inilhões de 
notas fiscaiS CjLrê têm:pOr origen-s em N.F .P.I. (Notas Fis­
cais de Procedência Ilegal). 

Mesmo considerando~se o absurdo da não inclusão 
dos prõdutos agropecuários no controle do ICM e não 
inclusão do Estado do Ri6 de Janeiro, que pura e síril­
plesmente não informou as suas operações de saídas de 
mercadorias ao Ministério da Fazenda, o qual obteve em 
1985 a segunda maior receita de ICM do País, contudo, 
considerados os montantes de entradas e saídas· 'selecio­
nadas pelo Min.istério da Fazenda, tivemos em 1984: 

- Entradas de mercadorias informadas pelas unida­
des compradoras: Cr$ 81.281.568 mithões; 

- Saídas de mercadorias informadas pelas unidades 
v_endedoras: Cr$ 83.732.5f1.6 milhões; 

-Total da Balança Comercial Interestadual tributa~ 
-da: Cr$ 165.014.114 milhões. ----- -- -

Irregularidades presumidas na Balança Cãinercial de 
1984, ante os desencontros dos valores informados pelas 
respectivas unidades compradoras e vendedoras: 

t. Mercadorias desviadas do destino: Cr$ 36.080.731 
milhões. 

2. Operações realizadas com notas fiscais de proce­
dência ilegal: Cr$ 16.914.061 mithões. 

Total geral das irregularidade.:~: Cr$ 52.504.79_2 _mi- -
lhões, equivalendo as irregularidades a 31,8% sobf"e o to­
tal das operações interestaduais. 

Ora, Sr. Presidente, mesmo os menos familiariz-ados 
çom o sistema tribut<irio-fiscal, hão de indagar, se no co­
mércio interestadual, sujeito às chamadas "barreiras" ou 
postos fiscais de fronteira, onde abrem até porta-malas 
de auto de passeio, a corrupção fiscal atinge taiS- níveis, 
imugiriemos o que \:erh ·ocorrerido com o comércio inter­
no nas unidades? 

Mas a realidade, Sr. Presidente, é que, com as alíquo­
tas vigentes para o comércio interestadual, através das 
quais o pobre financia o rico, ou seja, o cidadão, o traba~ 
lhador rural do longinquo Estado do Acre, embora de~ 
pendente e oneroso ao er<irio acreano, no sistema atual, 
ele é, de fato, um contribuinte do Tesouro paulista. 

Embora com as ressalvas retro mencionadas, d~ que 
os valores publicados como balança comercial interesta~ 
dual não abranjam os produtos agropecuários vendidos 
in natura, o que inegavelmente é bastante significãtivo 
em termos de valores, pode o Senado corrigir as anoina~ 
lias e injustiças contidas no ICM atual. No trabalho que 
tive a honra de encaminhar, pouco antes do recesso, aos 
gabinetes de to_dos os colegas, sob o título de "Propo~ 
siçãoj85 -Adequação do ICM à realidade do sistema 
federativo", creio ter demonstrado ali uma alternativa, 
as iniquidades que o ICM tem significado aos estados 
menos favorecidos. -

E, para reforçar os argumentos e elementos de provas 
contidos na referida Proposiçãoj85, trago aqui, atualiza­
da, a série histórica das arrecadações totais do ICM por 
todas as unidades da Federação, aqui estão os valores ar~ 
recadados ano a ano e a evolução das respectivas recei,;; 
tas. 

Vejamos o esforço fiscal, para não dizer _o sacrífício 
tributário a que estão sujeitos os empresários e consumi­
dores dus unidudes mais pobres. E o grave, o pior é que 
os. governos destes estados mal arrecadam para o puro e 
simples custeio da máquina administrativa, pouco- oU 
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nada lhes restando para obras de infra~estrutura ou sim­
ples assistência rltédico-e-scolar como forma_ de retorno 
aos seus con_tribtiintes. _ 

e o secular. problema tem que apmar o cerco fiscal 
porque os muitos pOuco podem pagar e estes poucos 
para sobreviverem desertam, migram com os seus inves: 
timentos para as grandes unidades, onde os ~ov~rn~ntes 
sempre puderam ser "liberais" com os c~t~tbumt~, 
pois, além da concentração de todos os sacnfíctos do_m­
terior brasileiro, coniarru;om o P9der Político para pres-
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-Siónar o GoVerno "federal; e dele obier, quando não os re­
cursos, pelo menos o aval do Tesouro Nacional para 
buscáMioS no exterior. -

Mas-. vejamos o quadro n~' 2, que retrata a partir de 
1967 até 1985 a evolução das receitas de ICM de todas as 
unidades da Federação. 

Aqui estão pela ordem os ocupantes dos lO melhores 
índices de crescimento de receita: Espírito Santo, AmaM 
zonas, Bahia, Santa Catarina, GciiáS, Parã, Sergipe, AlaM 
goas, Mato Grosso e Piauí: 
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Enquanto os niais poderosos~ou "liberais" para com 
os seus contribuintes internos assim se classificaram no 
crescimento de receitas desde a implantação do .!,CM em 
1967. Minas Gerais li~', Paranã 1211, Rio Grande ,do Sul 
15~', e~ finalmente disputando os últimos lugares, temos 
São Paulo no 209 e o Rio de Janeiro no 2I~'Iugar, valen­
do ressaltar que, conforme nos mostra o quadro "n~' 2, o 
Acre, Mato Grosso do Sul e Rondônia, não loram in­
cluídos na série classificatória por fa"tta de inforrllaçÕes 
completas. 
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DH!ONSTRATJVO DO I CM L!QUIDO DAS OPERACOES INTERESTADUAIS E INTERNAS 

CLASSIFICAÇÃO POR ARRECAºACÃO 

ANO 198011985 • 

UF 1980/1 1985/2 r-1- 2/1 C LA& 

RO 525 213.100 40.490 1<? 

MT 3.551 801.739 22.477 2'? 

DF 5.022 918.667 18.192 3'? 

GO 11.677 1. 856.126 15.795 4'? 

AL 4.266 676.449 15.756 5'? 

AM 4.681 694.265 14.731 6'? 

MS 6. 77 5 999. 721 . 14.656 7'? 

BA 26.429 3.847.028 14.456 8'? 

PA 4.454 633.911 14 .132 9'? 

SE 2.467 329.165 13.575 10'? 

MA 3.024 395.118 12.966. 11'? 

CE 7.956 1.028.283 12.824 12 '? 

PE 16.812 2.125.633 12.54 3 13'? 

PI 2. o 71 256.655 12.2 92 14 '? 

PR 38.387 4.663.071 12.047 15 '? 

se 22.015 2.665.348 12. o 06 16'? 

RS 51.418 6.106.685 11.776 17'? 

MG 56.335 6.594.653 11.606 18'? 

AC 300 33.734 11.144 19'? 

PB 4. 311 479.621 11.025 20'? 

ES 11.4 68 1.260.878 10.8 94 21'? 

RN 3.224 351.275 10.795 22'? 

SP 255.378 27.087.869 10.506 23'? 

RJ 65.224 6.800.004 10.'125 1740 

Fonte; .Ministério da Fazenda - Secretaria de Economia e Finança 
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Contudo, para extremar de dúvtaas quanto ao propo­
sitado descaso com a fiscalízação e arrecadação interna 
de ICM, por" parte dos estados mais ricos, vejamos uma 
série menõr C mais rcceilte, abrangendo somente o perío­
do de (seis) 6 anos, de 1980 a I 985, aqui estâ o quadro n'i' 
3 espelhando os fatos, os números, 
. Aqui estão pela ordem do }9 ao I Ú'i' colocado nos me­

lhores índices de crescimento de_ arrecadação do ICM, 
Rondônia, Mato Grosso, Distrito Federal, Goiãs, Ala­
goas, Amazonas, Mato Grosso do Sul, Bahia, Pará e 
Sergipe. 

Enquanto o Paranã ocupa o !59, Minas Gerais o 189, 
São Paulo o 23"' e finalmente o Rio de Janeiro no 24~> e 
último lugar. 

Não bastassem, Sr. Presidente, os números da Balança 
Comercial Interestadual retratando, não só o dese­
quilíbrio econômico-financeiro promovido pelas alíquo­
tas vigentes no ICM interestadual, temos ali o retrato da 
mais que deslavada sonegação que resulta em prejuízos 
pura 'as unidades mais frllcas e patrOcinada, ostensiVà­
mente, pelos governos dos estados mais prósperos. 

Por outro lado, temos que salientar 'a total e delibera­
da omissão do fisco TedCraJ que asSiste à sonegação do 
ICM e junto com ele a sonegação do IPI, isto sem falar­
mos~nH omissão de receitas decorrentes, que resultam na 
sonegação do Imposto de R~nda, tanto na pessoajurídi­
:u como na pessoa física e, por acréscimo. às ch<VTiadas 
contrib.I.Üçiie.:: Pàr'àfts.ca.i.s-

Em verdade, Sr. Presidente, se o constituinte mtentou 
resolver o problema tribtttário do Brasil como um todo, 
em que pesem alguns pontos 'positivos, foi profundamen­
te infeliz na solução buscada no artigo 196 da nossa Car-
1<1 Magna, que estabeleceu: 

"É vedada a participação de servid'ores públicos 
no produto da arrecadação de tributos e multas." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (St~cão li) 

A questão, Sr. presidente, é, sem dúvida bastante con­
trovertida e corinita até_mesmo com o artigo 165 da mes­
ma Constituição, que diz: 

"A Constituição assegura aos trabalhadores os 
seguintes direitos ... 

Item V - integração na vida e no desenvolvi­
mento da empresa, com participação nos lucros e, 
excepcionalmente, na gestão., segundo _for estabele­
cido em lei." 

Por outro lado, se a participação direta do agente fis­
c;<.d criava um clima de .. guerra" entre o fisco e o contri~ 
buinte, o que realmente, não é bom para ninguém, de­
veríamos buscar um meio-termo, uma remuneração pro­
gressiva e estimulaiite: Uma forma, um meio de obter-se 
do fiScal além da eficiência que, diga-se de passagem, jâ 
não se consegUe, mas que fôssemos além, que atingísse­
mos a iniciativa e a criatividade do funcionário, preconi­
z.ada pelo artigo 165 para o trabalhador da empresa pri­
vada. 

Com a omissão quase Que total da fiscalização, e no 
caso du_ federal, um agente fisca!, segundo as mais que 
absurdas normas em vigor, só pode fiscalizar uma em­
presa mediante ordem expressa da sua chefia; o que vi­
mos assistindo e fazendo no BrasH é matar a "galinha 
dos ovos de ouro", penalizando os bons contribuintes e 
premiundo cada vez mais os espertalhões, os sonegado­
res que, mais e mais, levam vantagens com os continua­
dos aumentos da carga tributária. 

E 0 pior, Sr. Presidente, o grave, gravíssimo mesmo, é 
que, se examinarmos o crescimentO das receitas, e as des~ 
pesas de custeio da União, dos Estados e dos Municí­
pios, vamos constatur que, no perfodo de 1969 a 1984, 
concluiremos que já é mais que chegada a hora de estan­
carmos os abusos tributários que temos imposto a nossa 
gente. Vejamos os números a seguir: 

RECEITA TOTAL, RECEITA TRIBUTÃRIA E DESPESAS DE CUSTEIO 

DA UNIÃO, DOS ESTADOS E MUNICrPIOS - PERrODO 1969/1984 

Em Cr$ 1.000,00 

ANO: 1969 ANO: 1984 VARIAÇÃO \ 

UNIÃO 
y ~ 

-Receita total 19.683.561 36.414.053.058 184 .897 ~ 

Rec. Tributária 14.400.932 27.304.442.623 189.50Z \ 

Desp.de custà::l 4.072.278 5.065.807.927 124.297 \ 

ESTADOS E DF 
~ r 

. Receita total 14.990.292 28.564.549.525 190.452 \ 

Rec~Tributária 11.441.477 18.531.561.003 161.868' ~ 

Desp.de .custei< 6.42].400. 10.267.818.915 159.800 ~ 

MUNICrPIOS 
~ 4-" 

Receita total 3.966.963 9. 719.458.773 244.908 \ 

- Rec~Tributãria 979.249 2.170.094.338 221.496 \ 

Desp.de custei 1.927.364 5.901.419.435 306.085 % 

ORTN-dezernbro 41,42 22.1!0,46 53.281 % 
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Ã primeira vista a União vem mantendo um nível ra­
zoável entre as suas crescentes receitas, e as suas despesas 
de custeio têm sid_o menores, proporcionalmente as mes­
mas, visto que em 1969 as suas despesas de custeio signi­
ficavam 20,7% sobre a receita total e em 1984 só atingi­
rum 13,91%. 

É evidente que, em realidade, a aparente redução de 
despesas de custeiO da União é o reflexo do espantoso 
crescimento alcançado nas suas receitas, 184.897% na re­
ccitu. total e 189.502% na- receita tributária. 

No en-tanto, se nos debruçarmos melhor sobre os fatos 
vamos VCrificar que, no períqdo em exame tivemos,_ além 
da modernização e equipagem mais que sofisticada in­
trodu:ddas no serviço público, tivemos também uma re­
du~,;ão mais que substancial na redução dos encargos da 
administração direta com as transferências para o setor 
privado e para as ch<Lmadas empresas estatais. 

Tanto é que, em 1960, quando a União tinha cerca de 
21 1.000 (duzentos e onze mil servidores) 105.000 (cento e 
cinco mil) estavam agregados no antigo Ministério da 
Viação c Obras Públicas, nos Correios, nas Ferrovias, 
nos Portos etc. 

Ê verdade também que o Pafs cresceu e os encargos 
pl1blico~ da União multiplícaram-se, mas será que tería­
mos como justificar os quase (2) dois milhões de servido­
res atuais e.mpreg<Jdos na administração direta e indire~ 
tu'! 

Creio que não, e_tamanho é o emprcguismo que, a par­
tir de 1967, governo algum ousou realizar o censo, a con~ 
tagem e 'Jocalizuçào do número de servidores. Ainda re~ 
ccntcmente, num gesto quase ingênuo, tal a espontalteí­
dadc c fidelidade aos seus propósitos moralizantes que, o 
lustre Ministro Aloisio Alves, denunciou 250.000 (du­

lentos c cinqilenta mil) ociosos no serviço público da 
União. 

É evidente que se houvesse mais tempo para uma mais 
aprofund<~da avaliação, Sua Ex~ encontraria um número 
bem mais avantajado de ociosos; no entanto, a nossa 
dura e triste realidade político~administrativa impediu­
lhe as providências cabíveis, e, sinceramente, creio, Sr. 
Presidente, sô Deus deve saber o drama de consciência 
em que vive o bravo potiguar Aloísio Alves ante a sua 
impotência para colímar os seus adjetivos de homem so· 
frido do interior, à frente do Ministérío da Adminis-
tmçào. -- · ~-

Quanto aos Estados, dentro da mesma ótica, apresen­
tam um crescimento de receitas tanto tributárias como 
receitas totais com crescimento superior às despesas de 
custeio, 190.452% na re<:eita total e 161.868% na tribu­
túria, cóntra, 124.297% nas despesas de custeio. 

Rcsultando que em 1969 as despesas de custeio repre­
sentavam 42,-.&3% sobre as receitas totais dos Estados e 
somente 35,95% em 1984. 

Cabendo observar que, nos Estados, também, ocorre­
ram as transferências de encargos para o setor privado 
como para as múltiplas Empresas Estatais criadas ou 
ampliadas, no período, e, conseqaentemente, na esteira 
do~ exemplos pouco edificantes da União a cada eleição, 
e aí estão as denúncias dos meios de comunicação, vão se 
multiplicando, nos Estados, o gigantesco número de 
"pcndur(ldos nos cabides" do serviço público. 

Nos munidpios-em que pesem os ganhos beril superio­
res de receitas em relação aos Estados e à União, isto 
porque atingiram 244.908% de aumentos nas re<:eitas to­
tais e 221.496% nas receitas tributárias, ainda assim nos 
oferecem um quadro desalentador quanto ao empreguís­
mo, um aumento de 306.085% nas suas despesas de cus­
teio. 

1:!. wnto e que, mesmo praticando as mesmas transfe­
rê-ncias de encargos administrativos, nos termos realiza­
dos pelos Estados e pel<l União, as suas despesas de cus­
teio que representavam 48,58% sobre as receitas totais 
em 1969, já absorveram 605,7% das mesmas. em 1984. 

Temos então que, cÇlm o permanente incremento da 
carga tributária, no período de 15 (quinze) anos, o-setor 
público obteve receitas agigantadas e muito pouco de­
volveu aos contribuintes sob a forma de benefícios. 

Um outro fíngulo de exame e que mostra a insaciedade 
tributária no Brasil e a comparação dos índices de cresci­
mento das Receitas Públicas com a variação ORTN no 
mesmo período. 

Em dezembro de 1969 a ORTN correspondia a CrS 
41,42 e CrS 22.1 IO,'t6 em dezembro de 1984, sofrendo, 
assim, uma variação de 53.281%, correspondendo a 1/6 _ 

I 
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do cn .. -scimento das despesas de custeio de 1/5 do cresci­
mento das receitas totai~ dos _il_:t!mlcfr)ios. 

Como fuzer uma-espéde- de hierarquização dªs maze­
las com o dinheiro do- suado contribuinte brasileiro, a 
União como poder maior, "Cémtentõii-se", autoltmitoU: 
em exigir para si, nos 15 anos aqui examinadoS, 3,5 (três 
e meia) vezes de receitas e-~5 {âuas e meia) vezes de des­
pesas com o empreguismo públíco Tederal, acima da va­
riação das ORTN, no período, 

Os Estados ante os "exemplos" da União se permiti­
ram ir mais além, extorquiram da nossa gente quase 4 
(quatro) vezes receitas, em relação à var:Jaç_ão das 
ORTN, para desperdiçarem, para -consumirem· com o 
empreguismo e com as suas mordomias. 

Os mUnicípios, por sua vez, a_ exemplo dos Estados, 
em obediêflCia-à Hnova hierarquia", procuraram e conse­
guiram ir mais longe ainda. -

Basta lembrar que, enquanto alcançaram um aumento 
de receitas de 244.908%, o que correspondeu a· quase 5 
(cinco) vezes .a variação das ORTN, nõ mesmo p-eríodo 
elevaram os seus gastos côrrro·custeio em 306.085%, ou 
sejam, gastos maiores que equivaleram a~ Jseis) vezes a 
variação de 53.281% verificada nas ORTN. 

Resta-me, Sr. Presidente, ante o imposto, indicar e 
propor a reflexão do Senado e, ao Poder Executivo, a 
busca de uma nova postura, diante do angustiante 
problema tributário brasileiro, na forma que segue: 

DIÃJUO DO CbNG\tÊSSO NACIONAL (Seção Ü) 

a) Observar o mandamento do artigo n" 199 do Códi­
go Tributiíiío -NilciOrlal ~ instituído pÓr lei e não por 
convênio a obrigatoriedade da assistência mútua entre a 
Uniiio, in~luindo ~L_Previc!ência, os Estados e Municí­

·- pios, para a fiscali:c:ação e controle Oas contribuições pa­
rafiscais e tributos respectivos, implicando o fornecimen­
to automático de todas as infOrmações e atos Oe físcaJi­
z•ição a uma central de controle sob a direção do Minis­
têrio da fazenda, à qual com o cruzamento das meneio~ 
nadas informações, aproveitando de fato os gastos com 
o SERPRO para a obtenç1io dos meios de impedir as 
fraudes e a soneg~1ção. 

- b) Criar .um incentivo aOs agentes de tributos uma 
forma de remuneraçtío progressiva através da contagem 
de pontos, abrangendo os agentes da Polícía Federal que 
atuam na repressão ao descaminho e contrabando. Eli­
minar o sistema atual de fiscalização difíiida ou por 
amo.stragem, permitindo aos agentes a iniciativa e a cria­
tividade, atualmente inibidas pelo nivelamento (por bai­
xo) das suas remunerações e pela dependência de autori­
zação das chefias para o exercício de suas funções junto 
aos édlltribuintes. 

c) Instituir o controle da Receita Federal sobre a im­
pressão c emissão de notas fiscais das operações entre 
pe..-..soas jurídicas, com ênfase para as operações interes­
taduais. 
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d) Altentr as alíquotas do ICM nas operações interes· 
tadu:lis nos moldes e percentuais contidos na menciona­
da '"Pi"oposiçãoj85". 

Sobre as afíquotus do ICM para as operações interes­
taduais, Sr. Presidente, estou informado que existe, em 
cst<ldO avançado, um estudo na área do Ministério da 
Falcnda, no qual pretende-se a pura e simples mudança 
do f<lto gerador, ou seja, o recolhimento do ICM, atual· 
mente nu fonte ou nU-saída passaria a ser cobrado no lo· 
c.:~ I do consumo, o que seria o ideal para as unidades me­
nos desenvolvidas. 

Contuçlo, tenho f\.l.nd_ados receios quanto à melhoria 
da arrecadação, tendo em vista o total desinteresse que 
advirá para a unidade vendedora e ainda o tipo de con­
trole que pasS<.!r{l a ser exigido e exercitado nas fronteiras 
das unidades, daí porque, a minha opção e pela conjução 
de interesses e participação no tributo pelas partes envol­
vidas. no caso as Receitas Est:.1duais das unidades vende­
doras c compradoras. 

Adotadas estas poue<ts providências, Sr. Presidente, 
não tenhamos dúvidas, caminharemos para a sonhada 
justiça tribut<1ria, incluindo substancial redução na carga 
tributúria, viabilizando a iniciutiva privada paro! a conso­
lidação da economia nos moldes perseguidos pelo Presi­
dente José Sarney e por quantos verdadeiramente amam 
o Brasil. 

Ew o que tinha a dizer. 
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ANEXO I 

!v~-~ t ·~NÁLISE COMPARATIVA DAS INFORMAÇOES FORNECIDAS PELAS UNIDADES/1"m 

:> ..i BALANÇA COMERCIAL INTERESTADUAL - ANO 1984 Em Cr$ milhões . _ 

ENTRADAS SAI DAS 
JN! DADES 

JNFO?r:~m ~~FOR~IAÇÃO INFOP.MAÇÃb IN~::o~ RESULTADO i DASUNI A RESULTADO 
DAS UN!DAIÍES DO P IUO 

AC 

AH 

PA 

RO 

UA 

PI 

CE 

RN 

PB 

PE 

AL 

SE 

BA 

MT 

! MS 

GO 

DF i 
MG 

l 
ES 

RJ 

SP 

PR 

se 

I RS 

ENTRADAS 

ENTRADAS 

SAI DAS DO 

SAfDAS DO 

- - - - -
40.438 9.163 (-) 11.275 6.354 577 

3.259 718 H 2.541 8.411 o 
1.592 3.864 2.272 2.742 317 

3.426 41 (-) 3.385 4.034 o 
269 41 (-) 228 160 o 

1.498 1.329 (-) 169 145 o 
32 83 51 o o 
15 52 37 1 o 

1.939 425 (~) .1.5,14 1.473" o 
27 18 (-) 9 3 o 
2 15. 13 8 o 

375 51 (-) 324 159 o 
998 1.369 371 2.060 5 

309 472 163 6 o 
86 707 621 6 o 
70 12 (-) 5-8 93 o 

2.365 3.805 1.440 683 5.811 

18 66 48 48 o 
1.129 3.628 2.499 o o 

20.225 33.855 13.630 29.1i20 5.810 

984 788 (-) 196 125 o 
207 952 745 2.048 o 
980 2.267 1.287 329 o 

60:243 63.721 19.699 - 58-941 12.520 

23.177 + 

NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES •••••• 

NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PR6PRIO ••••••••••• 

DIFERENÇA •••• - ••••• 

-HERCADORIAS DESVfADAS Da SEU DESTINO •••••••••••• 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL I 
ESTADoc· SEGUNDO DECLARA COES OUTRAS UNIDADES .••••••• 

ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PR6PR!O ••• · ......... o 

DIFERENÇA •••••••••• 

-~IERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••••••••• 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 

RE:;u"O GERAL 

TOTAL ~IERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO-••••• : .I 
TOTAL DE NOTAS fiSCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 

TOTAL GERAL ............ ........ J 

(-) 

_. 
(-) 5.777 

(-) 8.411 

(-) 2.425 

(-) 4.034 

(-) 160 

(-) 145 

-
( -) 1 

(-) 1.473-

(-) 3 

(-) 8 

(-) lSÇ_ 

(-) 2.055 

(-) b 

(-) b 

(-) 93 

S. 1:!8 

(-) 481 

-
(-) 23.81(' 

(-) p:; 

H 2.0-1~ 

(-) 

51.549 

5.128 

60.243 

63.721 

3.478 

19.699 

23 .• 1T 

58.941 

12.520 

46.421 

5.128 

·51.549 

24.82-

74.726 

99.553 

32~ 

i 
' 

I 
I 

I 
I 
I 
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216 Sexta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ANÁLISE COMPARATIVA DAS INfQRMACOES FORNECIDAS PELAS UNIDADES 

BALANÇA COMERCIAL INTERESTADUAL ANO 1984 - Em Cr$ _milhões 

ENTRADAS SA!DAS -
·11 DADES INFORMAÇÃO ~~F~~~~~~g INFORMAÇJ\0 INRJRMA?r? RESO{-TADO RESULTADO 00 PROPR O DAS UNIDADES DAS UNTDADES 
AC 577 6.354 5.777 9.163 20.438 ·11.275 

AN - - - - - -
PA 18.723 25.452 6. 729 31.181 39.731 8.550 
RO 2.361 13.943 11.582 2. 709 29.196 26.487 
1-!A 3.994 2.002 (-) i.992 3.593 1.9;34 1. 341 
PI 1. 730 924 (-) 806 1. 786 4.000 2.214 
CE 4.827 10.923 6.096 12.810 7.790 ( -) 5.020 
RN 236 1.578 1.342 2.628 1.311 (-) 1.317 
PB 218 3.086 2.868 2.994 1.300 ( -) 1.694 
PE 1.180 41,806 40 •. 626 35.334 29.164 (-) 6.170 
AL 952 7.538 6.586 3.171 2.565 (-) 606 
SE 3 so6 503 2.370 . 928 (-) 1.442 
BA 2.345 22.510 20.165 19.832 13.184 (-) 6.648 
m 

~ 
43 2.142 2.099 1. 700 2.288 588 

MS 27 1.359 1. 332 3.014 1.826 (-) 1.188 
GO 483 5.229 4.746 1.074 3.564 2.490 
DF • 206 . 469 263 9.621 8.012 (-) 1.609 
MG 

-11 

3.8T2 29.085 25.273 34.214 15.496 (-) 18.718 
ES. 691 1.500 809 16:414 5.544 (-) 10.870 
RJ ,, 10.062 76.889 66.827 - - -
SP 

I, 
75.626 953.880 878.254 1.933. 702 556.548 (-) 1.377.104 

PR 
1! 3.985. 15.758 11.773 50.559 27.252 (-) 23.307 

se 
,, 

,_ 175 19.862 18.687 14.978' 7.056 (-) 7.922 
RS 7.544 29229 21.685 59.717 64.835 5. 118 

-
140.900 1 .272.024 2 .• 798 - 2.252-564 847.012 1.463.615 -

1.134.022 + 58.063 + 

ENTRADAS NO ESTADO .SEGUN_DO OECLAJ?.AÇOES OUTRAS UNIDADES.- ••. • • 140.900 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES DO PROPRIO ••••••••••• 1.272.024 

DIFERENÇA ••••.•••••• (-) 1.131.124 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO ••• - •••••• - • 2. 798 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ll.RCAL - 1.134.022 

SA!DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES........ 2.252.564 

SA!DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PRtlPRJO............. 847.012 

DIFERENÇA •••••••••• ~----~1~-~40~5~-~55~2~ 
-MERCADOR! AS DESVIADAS DO SEU DESTINO ...... .' •• ·... 58.063 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 1:463.&15 

RESU~!O GERAL 

TOTAL ~IERCADORIAS DESVIADAS. DO SEU DESTINO •••• :· •• I 
TOTAL DE NOTAS FISCA!S __ DE PROCEDENCIA ILECAJ. 

TOTAL GERAL .......... • ••• - •••• • f 2.658.498 

Março de 1986 



Março de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

AN~LISE . -COMPARATIVA DAS INFORMACOES FORNECIDAS PELAS UNIDADES 

BALANCA CO~IERCIAL INTERESTADUAL ANO I 984 - Em Cr$ milhÕes 

ENTRADAS . SAI DAS 
UNIDADES 

INFO~~m ~Fg~~~~ RESULTADO 1;:Fo,~~tri~o .~FORMADO RESpLTADO D UNI 

AC o 8.411 8.41 1 718 3.259 2.541 

AM 39.731 31.181 (-) 8.550 25.452 18.723 C-l 6. 729 

p~ - - - - - -
RO 152 1.072 920 102 9.576 9.47"-

I~A 71.346 32.014 -(-) 39.332 95.232 48 .aos (-) 46.424 

PI 14.433 3-487 (-) 10.946 11.817 12.666 849 

CE· 45.861 12.907 (-) 32.954 ' 14.892 10.505 4.387 

RN 13.486 6.512 (-) 6.974 9.262 11.942 2.680 

PB 12.708 6.712 (-) 5.996 2.184 2.603 419 

PE 98.975 27.,003 H 71.972 41.865 44.243 2.378 

AL 7.485 3.594 (-) 3.891 3.869 3.502 (-) 367 

SE 1.343 701 (-) 642 1.006 1.354 348 

BA• 27.715 183.648 155.933 17.167 42.653 25.486 

MT S. 189 1.245 (-) 3.944 543 1.518 975 

MS 444 109 (-) 335 2.573 420 (-) 2.153 

GO 14.912 30.034 15.122 4.544 13.893 9.349 

DF ' 9.200 9;534 3:54 4.583 13.535 8.952 

MG 153.564 57.386 (-) 96.178 37.590 19.525 C-l 18.065 

ES 14.777 8.242 (-) 6.535 16.576 3.818 (-) 12.758 

RJ 117.379 67.860 (-) ' 49.519 - - -
SP 806.764 433.274 (-) 373.490 250.531 134.291 (-) 116.239 

PR 39.173 13.062 (-) 16.111 29.370 9.101 (-) 20.269 

se 48.823 23.521 (-) 25.302 7.895 8.266 371 

RS 67.745 21.094 (-) 46.651 29.235 17.414 (-) 11.821 

1.611.205 982.603 809.322 - 607.006 431.615 239.212 -
180.720 • 63.822 + 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES, ••••• 1.611.805 
--

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES DO PR6PR!O ••••••••••• 982.603 

DIFERENÇA ••••.•••••• 629.~02 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••••••••• 809:322 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL . 180.720 

SAIDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES OUTRAS UNIDADES •• ,..... 607.006 

SAI DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES DO PR6PRIO., •••••• ,.... 431.615 

DI FE RENCA • , , , , •••.•• 1----1_7_5-:. 3:::9:-1 ; 
-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO ...... ,',.... 63.822 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 239.212 

RESU;tO GERAL • 

TOTAL MERCADORIAS DES v1ADAS DO SEU DESTINO •••• .-•• I 
TOTAL DE NOTAS FISCAISDE PROCEDENCIA ILEGAL 

TOTAL GERAL •••.• ••• •••• , ••• , ••• J 

873.144 

419.932 

1.293.076 
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218 Sexta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fi) 

ANÁLISE COMPARATIVA DAS INFORMAÇ0ES FORNECIDAS PELAS UNIDADES r~: l 
~ BALANÇA COMERCIAL INTERESTADUAL ANO 1984 - Em CrS milhÕes 

ENTRADAS SAfDAS 

NIDADES 
In~~ i.~~~~~~ ~~F~~~~~~g INFOP~~M ;::r;;~~ RESULTADO RESULTADO 

IDAS UN!D ES PRIO 

2.212 AC 317. 2.742 2.425 3.864 1.592 (-) 

A,\1 29.196 2.709 ( -) 26.487 13.943 2.361 (-) 11. 582 

PA 9.576 102 C-J 9.4 74 1.072 152 c-) 920 

RO - - - - - -
1-IA 36 101 65 73 34 (-) 39 

Pl 1 1 o o 3 3 

CE 1.290 369 c-) 921 199 16 (-) 183 

RN 18 63 45' 62 12 c-) 50 

PB 66 43 C-J 23 2 6 4 

PE 173 .294 121 442 194 C-) 228 

AL o 43 43" 38 o c-) 38 

SE o zs 25 6 1 (-) 5 

BA 76 36 C-J 40 3.940 43 C-) 3.897 

MT 

J 

4.038 1.356 c-) 2.682 5.494 3.439 (-) 2.055 

MS 1.597 532 (-) 1.065 823 521 (-) 302 

GO 309 2.584 2.275 284 1.425 1.141 

DF 1.067 63 (-) 1.004 270 817 547 

MG 14.386 2.510 (-) 11.876 14.524 948 (-) 13.576 

ES 25j37 155 ( -) 25.032 2.221 524 (-) • 1697 

RJ 

! 
3.353 2.394 (-} 959 o - -

SP 68.872 47.639 (-) 21.233 107.131 10.011 (-) 97.120 

PR 24.334 6.413 (-) 17.921 42.662 5.314 (-) 37.348 

se- 2.114 2 • .314 200 8.730 456 (-) 8.274 

RS 3.524 2 • .325. (-) 1.199 6.653 360 (-) 6.293 

189.530 74.813 119.916 - 212.413 28.229 185.879 

5.199 + 1.695 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARACOESOUTRAS UNIDADES.- •••• 189.530 

ENTRADAS NO. ESTADO SEGUNDO DECLARACOES DO PRdPRIO ••••••••••• 74.813 

DIFERENÇA .•••.•••.•. 114.717 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••••••••. 119.'916 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENC 
- 5.199. IA ILEGAL 

SAfDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES OUTRAS UNIDADES........ 212.413 

sArDAS DO ESTAOO SECUNDO DECLARACOES DO PRdPRIO ~ •••••••• ~... 28.229 

DIFERENÇA •••••••••• 1-----1-84_._1_84--1 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO............ 1.695 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 185.8T9. 

TOTAL 

TOTAL 

RESU)!O GERA~ 

)IERCADORIAS DESVIA OAS DO SEU D~~TI~O ••••• -.-., 
DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 

TOTAL GERA~ .•••••••• • •••••••••• f 

121.611 

191.078 

312.689 

Março de 1986 



Março de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11). 

AN~LISE COMPARATIVA DAS INFORMACOES FORNECIDAS PELAS UNIDADES ·-----.. ----- --

BALANÇA COMERCIAL INTERESTADUAL - ANO 1984 Em Cr$ milhÕes 

ENTRADAS SA!DAS 

~IDADES lni~,F~?r:~ÇÃO INF~~~A~~g RESULTA!Xl INFOP~~~O INFOR.'L'.Cl'D 

UN DES DO PR DAS UNID E ro PrulPRIO 

AC 

r A.'f 
f PA 

l RO 

Í !·IA 
l l Pl 

~ CE 

RN 

PB 

PE 

AL 

SE 

BA 

MT 

I ~IS 

GO 

DF 

! MG 

ES 

RJ 

I SP 

PR I 
se " 
RS 

ENTRADAS 

ENTRADAS 

SA!DAS DO 

SA!DAS DO 

I 
\ 

o 4.034 4.034 41 3.426 

4.934 3.593 (-) 1.341 2.002 3.994 

48.808 95.232 46.424 32.014 71.346 

34 73 - . 39 101 36 

- - - - -
70.676 62.309 (-) 8.367 33.510 27.544 

84.076 65.233 (-) 18.843 49.902 19.719 

8.842 3:589 (-) 5.253 9.440 7.016 

9.379 4.606 (-) 4.773 3.410 7.7HÍ 

95-440 46.437 (-) 49.003 54.465 47 .'691 

30.125 20.592 (-) 9.533 10.468 1.823 

1.427 952 (-) 475 245 698 

7Z .991 9.913 (-) 63.078 39.509 19.633 

485 143 (-) 342 158 4Í4 

10 190 180 48 19 

6.142 15.729 9.587 3.252 15.154 

4.785 1,843 (-) 2.942 5.657 5.134 

44.'979 27.604 (-) 17.375 8.713 8.906 

7.700 6.585 (-) 1.114 1.924 2.633 

48.469 31.178 ( -) 17.291 - -
352.914 239.493 . (-) 113.421 61.576 56.495 

14.754 8.245 (-) 6.509 5.994 3.571 

17.033 11.140 (-) 5.893 2.405 1.264 

19.883 9.746 (-) 10.137 1l.511 3.522 

·-
943.886 668.460 335-690 - 336.345 307.767 

-
60.264 • 

NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES •••••• 

NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PR6PRI0 ••••••••••• 

DIFERENÇA •••••••••• 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO ............ 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 

ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES ••••••. 

ESTADO SEGUNDO DECLAR;\ÇOES DO PR6PRIO ••••••••• • ••• 

DIFERENÇA •••••••••• 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••••••••• 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL .. 
RESUNO GERAL 

TOTAL HERCADOR!AS DESVIADAS DO SEU DESTINO ••••••• 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 

TOTAL GERAL .................. .. 

j 

RESULTAIX> 

3.385 

1.992 

39.332 

( -) 65 

-
(-) 5.966 

(-) 30.183 

(-) 2.424 

4.309 

(-) 6.774 

(-) 8.645 

453 

(-) 19.876 

266 

(-) 29 

11 .902 

(-) 523 

193 

709 

-
(-) 5.081 

(-) 2.423 

(-) 1 .141 

(-) 7.989 

91.119 

62.541 
.. 

943.886 

668.460 

275.426 

335.1i90 

6U.264 

336.345 

307.767 

28.-578 

62.541 

91.119 

398.231 

151.383 

549.614 
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220 Sexta-feira 14 DIÁRIO DO CO)'!GRJiSSO NACIONAL (Seção li) 

ANÁLISE COMPARATIVA DAS INFORMAÇOES FORNErnP:SPELAS -UNIIJADES "c 

BALANÇA COMERCIAL INTERESTADUAL ANO 1984 - Em Q-$ milbões 

f UF l 
~ 

jf' _ ENTRADAS SA!DAS 

NI DADES IID~'FORMAÇÃO- INFOR~IAÇM RESULTAIXJ INFORMAÇÃO INFDRMAÇlD- RESULTADO ;uNIDADES Do PRDPiiro DAS W!DADES IXl PRClPRIO 

AC o 160 160 41 269 228 

A-'1 4.000 1. 786 (-) 2.214 924 1. 730 806 

PA 12.666-- 11.817 (-) 849 3.487 14.433 10.946 

RO 3 o (-) 3 1 1 o 
l-IA 27.544 33.510 5..966 62.309 70.676 8.367 

Pl - - - - - -
CE 92.252 54.712 (-) 37.540 39.797 18.880 (-) 20.917 

RN 6.073 2.236 (-) 3.837· 1. 705 1.248 (-) 457 

PB 5.418 3.842 (-) 1.576 1.-943 2.474 531 

PE 79.560 43.761 (-) 35.799 31.601 22.411 (-) 9.190 

AL 2.230 1.852 (-) 378 1.228. 910 (-) 318 

SE 1.821 817 (-) 1.004 452 1.225 773 

BA 10.554 8.899 (-) 1.655 6.528 8.762 2.234 

MT 

~ 
77 11 (-) 66 132 371 239 

MS 2 71 69 146 381 2.35 

GO 2. 326 5.811 3.485 1.575 3.438 1.863 

DF 

" 

983 ·436 (-) 547 209 305 96 

MG 26.852. 12.549 (-) 14.303 4.947 4.938 (-) 9 

ES 

I 
4.999 1.816 (-) 3.183 -340 1.160 820 

RJ 30.098 19.708 (-) 10.390 - - -
SP 189.685 118.134 (-) 71.551 23.198 24.172 974 

PR i 19.212 7.901 (-) 11.311 3.755 2. 775 (-) 980-

se 17.939 7.060 (-) 10.879 8.189· 7.539 (-) 650 

RS 14.289 7.762 (-) 6.527 3.046 3.228 182 

548.583 344.651 213.612 - 195.533 191.326 32.521 -
9.680 + li8.294 + 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNI!!AD!>S •••• ,_. 548.583 

ENTRADAS NO ESTADO. SEGUNDO DECLARAÇOES DO PRClPRIO. • • • • • • • • • • 344.651 

DIFERENÇA ••••.••••• r-----~2~0~3-~9~3~2~ 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO............ 213.612 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENC!A ILEGAL 9.680 

SA!DAS DO ESTADO SEGO.NDO DECLARA COES OUTRAS UNIDADES........ 195.533 

SA!DAS DO ESTADO SEGUNDO- DECTl\R.AÇOES DO PR<lPR!O............. 191.326 

DIFERENÇA. • • • • • • • • • 4.207 
1-----::-:--:-::-:-1 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO............ 28.294 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 32.521 

RESU)IO GERAL 

TOTAL MERCADORIAS DES V!ADAS ôO SEU- DESnNo· •• · ••••• 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENC!A ILEGAL 

TOTAL GERAi. •••••••••••••••••••• 

241.9061 
42.201 

284.107 

;,'1.1arço de 1986 



Março de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIO~AL (Seção 11) 

ANALISE CmiPARATIVA DAS INFORMAÇOES FORNECIDAS PELAS UNIDADES r r~F l 
L_j BALANÇA COMERCIAL INTERESTADUAL ANO 1984 - Em crs mi ~hões 

rrDADES 
ENTRADAS SA!DAS 

I NFORMAÇJIO INFORMAÇÃO INF~~~Ç!I.O ~~~~ DASUNID.OnP<: DO PROPf!JO 
RESULT AOO ___ 

DAS UN DADES PRIO RESULTAIXJ 

AC .o 145 145 1.329 1.498 169 
A.\ f 7.790 12.810 5.020 10.923 4.827 (-) 6.096 

PA 10.50.5 14.892 4.387 12.907 45.861 32.954 

RO 16 199 183 369 1.290 921 

MA 19.719 49.902 "30.183 65.233 84.076 18.843 

PI 18.880 39.797 20.917 54.712 92.252 37.540 

CE - - - - - -
RN 47.779 41.233 (-) 6.546 57.338 62.681 5.343 

PB 27.830 51.681 23.851 22.739 38.434 15.695 
PE ·300.329 214.680 (-) 85.649 120.152 97.204 (-) 22.948 

AL 12.571 16.628 4.057 11.803 14.967 3.164 

SE 6.892 •7 .046 154 5.013 10.581 5.568 

BA 72.991 76.557 3.566 39.509 59.279 19.770 

MT 

J 

5.410 1.472 (-) 3.938 1.089 3.9S5 2.866 

MS 216 4.207 3.991 1.490 3.597 2.107 
GO 9.883 26.226 16.34.3 2.226 21.292 10.066 

DF 

' 
1.140 41.970 40.830 2.971 40.610 37.639 

MG 117.735 85.824 (-) 31.911 53.670 63.241 9.571 

ES 16.033 10.640 (-) 5.393 6.894 7.314 420 

RJ 

~ 
146.883 127.624 (- ). 19.259 o - -

SP !76.307 652.952 (-) 223.355 286.230 324.513 38.283 

PR 41.760 21 .2_08 (-) 20.552 27.984 31 • 755 3.771 

se 71.602 36 .16à (-) 35.442 29.484 33.624 4.140 

RS 74.089 63.007 (-) 11.082 35.533 32.100 (-) 3.433 . 

1.886.360 1.596.860 443.127 - 849.598 1.074.951 32.477 --
153.627 + 257.830 + -

----

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLAJ>ACOES OUTRAS UNIDADE~: •••••• 1.886.360 

ENTRADAS NO ESTADO· SEGUNDO DECLARACOES DO PRCiPRIO ••••••••••• 1.596.860 

DIFERENÇA •••• , ••••• 289.500 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •.•••••••••• 443.127 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 15:1".627 

SA!DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES. • • • • • • • 849.598 

SA!DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PRCiPRIO......... •• • • 1.074.951 

DIFERENÇA •••••••••• 1--(-·)_2_25_._3_53-1 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO ••••••••• ·••• 257.830 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL "32.477 

RESU))O GERAL 

TOTAL MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO....... 700.957 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL.;.... 186.104 1--..........:=.:.;..::..:...-l 
TOTAL GERAL •••••••••••••• ~..... 887.061 
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222 Sexta-feira 14 DIÁRÍO DO CONQRF:Jlsp l;'I~ÇI_Q~AL (Seção 11) 

• 
ANÁLISE COMPARATIVA DAS !NFOR~!AÇ0ES FORNECIDAS PELAS UNIDADES 

BALANÇA CO~!ERC!AL INTERESTADUAL ANO 1984 - - .Em CrS mi lb5es - - - -~- ' .. 

u ENTRADAS SA!DAS 
1/l DADES 

n!~F.e~~m ~~Fg~~~~~g RESULTAOO lnlt~~~t~~o ~~:;~ RESULTADO 

AC .o o o 83 32 (-) 51 
A.' f 1.311 2.628 1.317 1.578 236 (-) 1.342 
PA 11.942 9.262 (-) 2.680 6.512 13.486 6.974 
RO 12 62 50 63 18 (-) 45 
/·IA 7.016 9.440 2."424 3.sag 8.842 5.253 
PI 1.248 1. 705 457 2,236 6.073 3. 83.7 
CE 62.681 57.338 (-) 5.343 41.233 4 7. 779 6.546 
RN - - - - ~ -PB 51.911 46.446 (-) 5.465 16.038 29.232 13.194 
PE 237.972 178.056 H . 59.916 43 •. 636 27.436 (-) 16.200 
AL 2,382 3,_466 1. 084 3.557 3.221 (-) 336 
SE . 2.143 3.89]. 1.748 3.179 3.956 777 
BA 

,. 
31.799 20.146 (-) 11.652 16.759 22.368 5.609 

MT 678 1. 025 347 726 2.807 2.081 
MS I 366 751 385 1.162 1.631 469 
GO 398 5. 721 5.323 630 2.058 1.428 
DF .I 

'618 

~ 
994 (-) 376 1,315 2.319 1.004 

MG 80.539 26.818 (-) 53.721 12.092 17.577 5.485 
ES 5.950 8.697 2. 747 8.921 2. 774 (-) 6.147 
RJ 

11 
45.596 37.722 (-) 7.874 o - -SP 

11 

273.377 234.009 (-) 39.368 133.689 151.5H 17.582 
PR U.851 8.387 (-) 6.464 10.204 lO. 364 160 se 45.294 42.224 (-) 3.025 90.985 16.813 (-) 74.172 
RS 24.051 14.224 (-) 9.827 14.476 13.788 (-) 688 

-
902._466 712.637 205.711 - 412 U> 3R4."1 98.981 -

15.882 + 70 HO + 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLÀRAÇOES OUTRAS UNIDADES •• :· ••• 902.446 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARÁCOÉS bb PR6PRIO ••••••• : • •• 712.637 

DIFERENÇA ••••. • ••••• 189. 8D9 

-MERCADORIAS DFSV!ADAS DO SEU DESTINO ............ 205.711 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENC IA ILEGAL 15.882.' 

SAlDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES.OÜTRAS UNIDADES........ 412.663 

SAlDAS DO ESTAÍJO SÊGUNDO DECLAAACOÉS DO PRdPR!O ..... ·:: ... .. • 384.351 

DIFERENÇA •••••••••• ~ __ 2_8~--3~1~2----~ 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO .SEU DESTINO •••••• .' •• ·••• 70.669 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAl 98.9.81 

. RES U))O ÇERA L 

TOTAL MERCADORIAS DES V!ADAS DO SElf DESTINO ••••••• 

TOTAL DE NOTAS FTSCAIS)E PROCEDENC!A ILEGAL 

TOTAL ÇERAL .••••••••••••••••••• 

276.380 

114.863 

391.243 

Março de 1986 



Março de 1986 DIÁRIO D_Q CONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

. , 
ANiiLISE COMPARA TI V'A DAS I NFOR~IAÇOES FORNECI DAS PELAS UNIDADES 

BALANÇA COMERCIAL INTERESTADUAL ANO 1984 - Em Cr$ milh" 
~· 

froADE5 
ENTRADAS SAfDAS. 

INFORMAÇÃO INFORMAÇÃO In, IN ~~~~~i/0 ~~~~ HDAÕ&_S ~o RESULTA!Xl AS ES P PRI RESt.JLTA!Xl 

AC o 1 1 52 15 (-) 37 AM 1. 300 2.994 1,694 3. 086" 218 (-) 2.868 PA 2.603 2.184 (-) 419 6. 712 12. 701L 5.996 RO 6 2 (-) 4 43 . 66 23 :.IA 7.719 3.410 (-) 4.309 4.606 9.379 4. 77:>. PI 2.474 1. 943 (-) 531 3.842 5.418 1.57&" CE 3 8. 434 22.739 (-) 15.695 51.681 27.830 (-) 23.851 
RN 29. 232 16.0.38 (-) 13.194 46.446 51.911, 5.465 
PB - - - - - -PE 428.816 196.585 (-) ·23·2. 251 153.689 66 :aos (-) 86.883 
AL 12.399 lO. 46~ (-) 1.937 9.636 7.881 (-) 1. 755 
SE 2' 462 2.462 o 7,962 4.364 (-) 3.598 
BÃ· 41.881 48.739 6. 858 26.142 27.965 1.823 
~rr 

j 
957 535 (-) 422 63 185 122 

~rs 52 9.618 9.566 393 10.702. 10.309 
GO 344 4.339 3.995 958 1.730 772 
DF ji 181 :i4o 159 1.836 lO. 507 8.671 
~IG i 37.680 - 21.510 (-) 16.170 20.119 13.418 (-) 6. 701 
ES 7.843 7.617 (-) 226 5.888 1.9lO (-) 3.978 
RJ 

11 

40.351 39.625 (-) 726 o - -SP 267. 778 188.973 (-) 78.805 71.334 101.282 29.948 
PR 1! 40,096 29.061 (-) 11.035 4.206 6.251 2.045 
se " 25.500 -

16.688 (-) 8.812 22.698 15.061 (-) 7.637 
RS 30.444 13.187 H 17.257 19.960 7.121 (-) 12.839 

' ' 1.018.572 619_ - D_S_2_ 401.793 - 461.352 382_ 72R 150.147 ' 
22.273 • 71.523 1 

-
ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES OUTRAS UNIDADEs ...... 1.018.572 ' 
ENTRADAS NO ESTADO· SEGUNDO DECLARAÇOES DO PR<lPRIO ........... 639.052 

DIFERENÇA ..••. · ..... 379.520 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO ............ 401.793' 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 22.2Ú 

SAlDAS DO ESTADQ~SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES........ 461.352 

SA!DAS DO ESTADlf SEGUNDO DECLARAÇOES DO PR0PRIO............. 382 · 728 

DIFERENÇA .•..•.•••. ~--~7~8~-~6~2~4---1 
-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO ...... ." •. ·... 71.523 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 150.147 

RESUMO GERAL 

TOTAL MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO ....... 
TOTAL DE NOTAS FfSCAIS DE PRQCEDE~CIA ILEGAL 

TOTAL GERAL .................. .. 

473.316 

172.420 

6{5 •. 7.)fr 

Sexta-feira 14 223 



224 Sexta-feira 14 DÍÁÍÜÕ DO CONGRESSO NACIONAL (Seção fij 

ANÃLISE COMPARATIVA lMS INFORMACOES FORNECIDAS PELAS UNIDADES I~~ l 
L:_j BALANÇA COMERCIAL INTERESTADUAL ANO 1984 Em - CrS rnilhoes 

. -
tDADES 

ENTRADAS SAfDAS 
-

D!:~ORMAC~~ b~F~~~~~~~ RESULTADO 
- IN~~.!>!Arf~O ~~::;J~?rg RESU,LT AIXJ DAS IDAD 

AC o 1.473 1-473 425 1.939 ·,_514 

AM Z9.164 
--· 

35.334 6.170 41.806 ,_ 180 (-) 40.626 

PA 27-003 41.865 14.862 44.243 98.975 54.732 

RO 194 422 228 294 173 (-) 121 

MA 47-691 54.465 6.774 46.437 95.440 49.003 

PI 22.411 31.601 9.190 43.761 79.560 35.799 

CE 97-204 120.152 22.948 ;!14.680 300.329 85.649 

RN 27-436 43.636 16.200" 178.056 '237 .972 59-916 
PB 66.806 153.689 86.883 196.585 428.836 232.251 

PE - - - - - -
AL 70-394 78.384 7.990 238.624 383.991 145.367 

SE 12-012 18.438 6.426 37.979 75.152 37.173 

BA 329.178 373.209 44.031 210.002 355.463 154.461 

MT 

I 
2.948 5.856 2.908 374 5.526 5.152 

MS 569 1.816 1.247 1.202 2.452 1.250 

GO 2.299 31.166 28.867 2.256 11.895 9.639 

DF 
' 

669 15·.178 14.509 3. 751 20.281 16.530 

MG 295.,178 285.581 (-) 9.597 46.447 86.818 40.371 

ES 27-282 35.123 7.841 9â43- 11.955 2.212 

RJ 260.559 313-877 53.318 - - -
SP 

~ 
1.927.452 1.758.341 (-) 169.111 796.812 988.358 191.546 

PR 124;896 94-455 (-) 30.441 24.565 27.763 3.19r 

se ' 159-265 119.992 (-) 39.273 49.530· 65.612 16.082 

RS 185-872 158.839 (-) 27.033 72.429 73.619 1.190 

3.716.482 3.772.892 275.455 - 2 .Í51.001 3.353.289 40.747 

331.865 + 1.143.035 
~ 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DfCLARAÇOES OUTRAS UNIDADEt:...... 3.716.482 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNIJÓ DECLARACOÉS DO PR6PRIO. • • • • • • • • • • 3. 772-892 

DIFERENÇA ••••. · ••••• I---C-_l_5_6_._41'-0-l 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO............ Z7!L455 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 3:51.865 

SA!l!AS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES.'....... 2.251.001 

SA!DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PR6PRIO •••• ·••••••••• 3.353.289 

DIFERENCA •••••••••• I-__ C·_l_1._1_0z_._28_8-l 

-MERCADORIAS DESVIADAS 00 SEU DESTINO •••••• _- •• ·••• 1-143.035 

-NOTAS FISCAIS DE PRoC:EriENCIA ILllGAL 40.747 

RESUMO GERAL . _ .. . 

MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••• ·I 1-418-490 

DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDE~CIA ILEGAL 372.612 
'---~--'---C..C-1 

TOTAL GERAL ••••••••••••••••••• • f 1. 791.102 

TOTAL 

TOTAL 

.. Março de 1986 



Março de 1986 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ANÃLISE CO~!PARATIVA DAS INFORMAÇOES FORNEUDAS PELAS UNIDADES 

-BALANÇA COMERCIAL INTERESTADUAL ANO 1984 Em Cr$ milhões 

Ji'DADES 

ENTRADAS SA!DAS 

n~~~~~~~~~ ~~F~~~~gg RESULTADO INFO~t~ÇÃO INRlRMACl'D RESULTADO ro · PRoPina 

AC 

AH 

PA 

RO 

~·tA 

PI 

CE 

RN 

PB 

PE 

AL 

SE 

BA 

MT 

MS 

GO 

DF 

MG 

ES 

RJ 

SP 

PR 

se 
RS 

DAS UNI ADES 

o 3 3 18 27 9 

.2 .565 3.171 606- 7.538 952 (-) 6.586 

3.502 3.869 367 3.594 7.485 3.891 

o 38 38 43 o (-) 43 

1.823 10.468 8.645 20.59 2 30,125 9.533 

910 1.228 318 1.852 2.230 378 

14.967 11.803 (-) 3.164 16.628 12.571 (-) 4.057 

3.221 3.557 336 3.466 2.382 (-) 1.084 

7.881 9.636 l-75õ 1~. 4<2 1.2 ~ 399 l.q37 

383.991 238.624 (-) 145.367 78. 38•4 70.394 (-) 7.990 . 

- - - - - -
15.812 13.037 (-) 2. 775 24.368 lli..?.67 (-) 9.101 

28.274 48.059 19,785 107.121 14 6. 851 49.730 

~ 
550 884 334 37 30 (-) 7 

27 1.635 l. 60.8 !lO 303 213 

118 4,762 4.644 753 632 (-) 121 

' 
389 12;707 12.318 229 17.570 17.341 

I 31,304 18.720 H 12.584 7. 469 3.193 (-) 4.276 

li 

4. 04.8 2.622 (-) 1.426 676 684 8 

34.216 27.52.1 (-) 6.695 o - -
226.582 165.915 (-) 60.667 80.985 77.959 (-) 

li 
3.026 

18.453 11.861 (-) 6. 592 7.020 6.131 (-) 889 ,, 
19 .1T2 13.913 (-) 5.219 11.751 11.513 (-) 238 

18,979 13,058 (-) 5. 92i 5. 83_5 4.482 (-) l. 353 

816.744 617 001 250.410 - ••• 0" 433 ,., 3B _ 771 

. 50,757 + t!J.C'-10 

. -

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DE.CLARAÇOES OUTRAS UNIDADE~: ... ". 816.744 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PR<lPR!O ......... -- 617.091 

DIFERENÇA- •••. • • ~ ••• 199 .6<3 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••.•••••••• 250.410' 

- I 
50.757 

NOTAS FlSCA S DE PROCEDENCIA ILEGAL 

SA!DAS DO ESTADO SEGUNDO.DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES........ 388.911 

SArDAS DO ESTADO SEGUNDODECLARAÇOES DO PR<lPRTO-·······-·-·· 433.180 

DIFERENÇA •••••••••• ~(~-~)4~4~-~2~6~9--~ 

-MERCADORIAS DESVIADAS 00 SEU DESTINO.- .... • -.. .. 83.040 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 38.771 

RESU)jQ GERAL -
TOTAL ~!ERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO ••••••• 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 

TOTAL GERAL •••••• ········.---·· 

333.450 

89.528 

422.978 

Sexta-feira 14 225 



226 Sexta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(SeçKo II) 

t:cP.~N-"Ã-"L-'-r S:e.E=-C~O:o:~:::IP'-'A~R~A~T'-'ro_v.._.A~D'"A~s~r:::N~F;:eO"'R~~~~Ac:.:CD=:cE_,S"-'F'-'O'"'R"N"'E"'c:::r=:o!:!A:e.S_Po:.;Eo:cL~A00S;_;U<:N"-'I"De.;A,'o,E"'s ( TI fi I 
BALANÇA COMERCIAL INTERESTADUAL ANO 1984 Em hõ t___::__j - CrS mil es 

---- - SAI DAS 
ENTRADAS 

-~DES 
ID~~~~~g~~ ~~F~~~~~~~ 

INFORMAÇÃO INFOR.'IACl'O 
RESULTADO 

RESULTADO 
DAS UNIDADES IXl PROPR!O 

~c o 8 8 15 2 (-) . 13 
O..' I 928 2.370 1.442 506 3 (-) 503 
OA l. 354 1.006 (-) 348 701 1. 343 642 
<O 

. 

1 6 5 25 o (-) 25 

-IA 6 98 245 (-) 4"53 952 1. 427 4 75 

PI 1. 225 452 (-) 773 817 1. 821 l. 004 

:E 10.581 5-013 (-) 5.568 7.046 6.892 (-) 154 

~N 3.956 3.179 (~) 777 3.891 2.143. (-) 1.748 

PB 4.364 7.962 3.598 2.462 2.462 o 
PE 75.152 37 .·979 (-') 51.173 18.438 12.012 (-) 6.426 

AL 15.267 24.368 9.101 13-037 15-812 2. 775 

SE - - - - - -
BA 131.187 92.724 Ccl 38.463 ·52.010 88.902 36.892 
-rr~ 

~- ~ 
546 479 (-) 67 1.074 23 (-) 1.051 

·IS 157 9 (-) 148 240 57 (-) 183 

~o 4.295 1.048 (-) 3.24 7 164 628 464 

)f " 429 139 (-) 

i 
290 267 130 -) 137 

·IG 71.165 24.231 (-) 46.934 9.214 8.230 -) 984 
:s 18.141 1. 783 (-) 16.358 1.284 364 -) 920 

u 
11 

42.827 30.42.3 (-) 12.404 - - -
;p 238.460 136.828 I (-) 101.632 104.956 81.243 -) 23.713 

PR 19.075 6.757 -) 12.318 2.620 l. 260 -) 1.360 

;c 21.048 12.637 (-) 8.411 5.859 1.124 -) 4.735 

tS 2 o. 308 '15.603 (-) 4.705 26.969 5.663 -) 21. '" 
-

405.?AO - 252.547 231.541 <7.?<0 
681.164 290 .. 069 

14 .154 + 42·. 252 ' 
,- .~ . ·.· .. 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADE~:·. - • '·: • 681.164 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PROPR!O ••••••••••• 405.249 

DIFERENÇA .......... 275.915 

-~!ERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••••••••• 290.069 

- A AI 
... 14.154 

NOT S F!SC S DE PROCEDENCIA ILEGAL 

SAÍDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇDES OUTRAS UNIDADES ••••• •••• 252.547 

SAI DAS DO ESTADO SEGUN.QO DECLARAÇDES DO PROPRIO ••••••• -- • •• • 231.541 
DIFERENCA •••••••••• ~--2~1~-~0~0~6----1 

-MERCADORIAS DESVIADAS 00 SEU DESTINO............ 42 · 252 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 63.2'58 

RESW!O GERAL 

TOTAL ~!ERCADOR!AS DES V!ADAS DO SEU DESTINO ••••••• 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS-DE PROCEDENCIA ILEGAL 

TOTAL GERAL •••••• ············-· 

332.321 

77.412 

409.733 

Março de 1986 



Março de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

ANÁLISE COMPARATIVA DAS INFORMAÇOES FORNECIDAS PELAS UNIDADES -L_] 
BALANÇA COMERCIAL INTERESTADUAL ANO 1984 - Em CrS milbõe< -

rroADES 
ENTRADAS SAlDAS 

INFORM~g~~ INFORMA~~g INFORMAÇÃO fx';FO~~gg IDAS UNIDA DO PROPR 
RESULTADO 

DAS_ UNIDADES 
RESU~TADO 

AC o 159 159 51 375 324 

i\.\! 13.184 19.832 6.648 22.510 2.345 (-) 20.165 

PA 42.653 17.167 (-) 25.486 183.648 27.715_ (-) 155.933 

RO 43 3.940 3.897 36 76 40 

~-tA 19.633 10.096 (-) 9.537 9.913 13.337 3.424 

PI 8.762 6.528 (-) 2.234 8.899 10.554 1.655 

CE 52.279 39.509 (-) 12.770 76.557 7:2-.991 H 3.566 

RN 22.368 16.759 (-) 5.609 20.147 31.799 11.652 

PB 27.965 26.142 (-) 1.823 48.739 41,881 (-) 6,858 

PE 355.463 201_.002 H ],54,461 373,2Q9 329,178 {~) 44.031 

AL 156.851 107.121 {-) 49.730 48.059 . 28,274 H ).9, 785 

SE 88.902 ·52.oio {,-) 36.892 92.724 ~31.~87 38,463 

BA -o-. -o- -o- -o- -o- -o-

m 

I 
929 3.660 2.731 564 l..UO 546 

MS 242 845 603 169 2,025 1.856 
co-- 5.548 23,124 17,576 2,764 10,788 8.024 

DF 

I 
10.300 17.193 6.893 4.774 18.431 13.657 

MG 495.978 274.058 {-) 221.920 226.881 186.'376 (-) 40.505 

ES- 92.990 89.426 (-) 3.564 175.424 117.904 (-) 57.420 

RJ 

~ 
287.242 259.999 (-)- 27.243 o -o- -o-

SP 2.136.650 1.299.902 H 836.748 2.704.547 2.928.454 223.907 

PR 83.543 47.646 (-) 35.897 70.687 52.606 H 18.081 

se-o- 145.559 107.351 (-) 38.208 63.600 56.913 (-) 6.687 

RS 226.842 177.375 (-) 49.467 134.641 107.145 {-) 27.496 

4.273.926 2.800.844 1.511.589 - 4.268.543 4 171 4"-4 400_627 

38.507 + 303.548 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES······ 4.273.926 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PROPR!O... •• • • • • • • 2.800.844 

DIFERENÇA ••••. • ..... f--"'l.'-'4'-"73,_,."'o82,._-"-J 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••••••• •• 1.511.5B9 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 38.-507 

SAlDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES •••• ·--. 4.268.543 

SAlDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PMPRIO............. 4.171.464 

DIFERENÇA, ••••••••• f----~9~7.~0~79~; 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO ••••••••• ·••• 303.548 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 400.627 

RESUNO GERAL 

TOTAL ~IERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO ••••••• 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDE~CIA ILEGAL 

TOTAL GERAL ................... . 

1.815.137 

439.134 

2.254.271 

Sexta-feira 14 227 



228 Sexta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

AN~LISE COMPARATIVA DAS INFORMAÇOES FhJtffEêü:S PELAS UNIDADES ... r9;t 
BALAN!;A COMERCIAL INTERESTADUAL - ANO 1984 ,Em CrS mili>Ões 

ENTRADAS SA!DAS .fr DADES 
ln!~F.~?;;~5~~ ~~Fg~~~~~g DI~~~t~~o IN"g~r:oo RESULTADO ro P PR!O RESULTAm 

AC ,5 2.060 2.055 1.369 998 (-) 371 

AM 2.288 1. 700 (-) 588 2.142 43 (-) 2.099 

PA 1 .518 543 (-) 975 1 .245 5.189 3.944 

RO 3.439 5.494 2.055 1.356 4.048 2.692 

MA 424 158 (-) . 266 143 485 342 

PI 371 132 (-) 2:i9 11. 77 66 

CE 3.955 1.089 (-) 2.866 1.472 5.410 3.938 

RN 2.807 726 (-) 2.081 1.025 678 (-) 347 

PB 185 63 (-) 122 535 957 422 

PE 5.526 374 (~) 5.152 5.856 2.948 (-) 2.908 

AL 30 37 7 884 550 (-) 334 

SE 23 1.014 1.DS1 479 546 67 

BA 1.110 564 (-) 546 3.660 929 (-) 2.731 

MT - - - - - -
MS 29.427 14. 741 (~) 14.686 29.792 14.092 (-) 1 s. 700 

GO 9.068 20.721 11.6'53 6.208 12.766 6.558 

DF 10.825 6.095 (-) 4.730 4.838 4.755 (-) 83 

MG 126.475 42.849 (-) 83.626 86~3·18 27 ;862 (-) 58.456 

ES 1.142 719 (-) 423 \.503 295 (-) 1.208 

RJ 33.847 20.869 C-1 12.978 o - -
SP 619.921 273.789 (-) 346.132 169.802 92.299 (-) 77.503 

PR 104.115 21.264 (-) 82.851 449.486 90.913 (-) 358.57, 

se 29.687 10.373 (-) 19.314 36.519 11.859 (-) 24.660 

RS 35.893 9.400 (-) 26.493 14.657 4.601 (-) 10.056 

1.022.081 434.83 604.068 - '819 :300 282.300 555.029 -
16.821 + .18.029 + 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES •••••• 1.022.081 

ENTRADAS NO ESTADO· SEGUNDO DECLARAÇOES DO PRdPRIO ••••••••••• 434.834 

DIFERENÇA ••••. • ••••• 587.247 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••••••••• 604.068 

-NOTAS FISCAIS DE PROCED ENC!A ILEGAL .. ]'6.821 

SArDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES........ 819.300 

SA!DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PR<lPRIO •• ,.......... 282.300 
537.000 

DI FERENCA •••••••••• 1-----;-::-;::;::i 
-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO ...... ,' .. ·.,, 18.029 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 555.029 

RESUMO GERAL 

TOTAL ~!ERCADORIAS . DES V!ADA~ DO SEU DEST !NO ....... 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 

TOTAL GERAL •• • ••••••••••••••••• 

622.097 

571.850 

1,.193.947 

Março de 1986 



Março de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li)_ Sexta-feira 14 229 

'fi~ 'ANÁLISE CO~!PARAT!VA DAS INFORMACOES F~:: zen ui PELAS UNIDADES f I 

BALANÇA COMERCIAL INTERESTADUAL ANO 1984 - El\ l'o! m< "-

~DES ENTRADAS SA!DAS 

lD~e~~~:~ ~~F~~~~~~g RESULTADO INF01~~~~0 INFQR.\fAC)'D· RESULTADO 
DAS UNI 00 

AC o 6 6 472 309 H 163 
A.\1 1.826 3.014 1.188 1.359 27 (-) 1.332 
PA 420 2.573 2.153 109 444 335 
RO 521 823 302 532 1.597 1.065 
I· IA 19 48 29, 190 lO H 180 
PI 381 146 H 235 7l 2 (-) 69 

CE 3.597 1.490 (-) 2.107 4.207 216 (-) 3.991 
RN 1.631 1.162 (-) 469 751 366 (-) 385 
PB lO, 702 393 (-) 10.309 9.618 52 (-) 9.566 
PE 2.452 1.202 H 1.250 1.816· 569 H 1.247 
AL 303 90 H 213 1.635 27 (-) 1.608 
SE 57 240 183 9 157 148 
BA 2.025 169 (-) 1 •. 856 845 242 (-) 603 
MT 14.092 29.792 15.700 14.741 29.427 14.686 
MS - - - - - ~ 

GO 19,516 13.591 (-) 5.925 13.736 9.152 (-) 4.584 
DF ' l.n3 436 (-) 1.337 1,263 3.813 2.550 
MG 46.189 16.332 (-) 29.857 22.197 7.615 (-) 14.582 
ES 1.140 769 (-) 371 445 90 (-) 355 
RJ 38.479 32.8~3 (-) 5.656 o 16.076 16.076 
SP 849.586 486.502 (-) 363.084 622.055 416.720 (-) 205.335 
PR 175.999 69.177 (-) 106.822 546.132 175.276 (-) 370.856 
se 33.852 18.412 H 15.440 62.188 . 79.807 17.619 
RS 38.378 16.837 (-) 2;1,.541 32.442 10.880 H. 21.562 

1.242.938 696 027 ... ·~? - 1 3'"-"" 7<? R74 ... .,. 
19,561 + i;?.470 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES •••••• 1.242.938 

ENTRADAS NO ESTADO· SEGUNDO DECLARACOEs DO PR6PRIO ••••••••••• 696.027 

DIFERENÇA •••• , ••••• 546.911 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••••••••• 566.472 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 19.561 

SA!DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES........ 1.336.813 

SA!DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PRílPRLO,,........... 752.874 

DIFERENÇA •••••••••• ~~5~8~3.~9~39~--~ 
-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••• ."..... 52,479 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 636.418 

RESUMO GERAL 

TOTAL ~!ERCADORIA~ DESVIADAS DO SEU DESTINO ....... , 618.951 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL ;-_:6o;:5:::.5:.:.9c:.7::..9 __ --l 
TOTAL GERAL •••••••• •••••• • • • • • • 1.274.930 



230 Sexta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão li) 

ANÃLISE COMPARATIVA DAS INFOR~IACOES FORNECIDAS PELAS UNIDADES 

A BALANC COMERCIAL INTEREST ADUAL - ANO 198 4 
Em Cr$ milh&>< 

ENTRADAS SAfDAS 
tDADES 

lni~~~?r:~~~~ ~~F~~~~~ ni~FO~~Çl\0 ~FOR.~~ RESULTADO 
UN!ADES PRO R O RESU~TADO 

AC o 6 6 707 86 H 621 

A,\1 3.564 L074 H 2.490 5.229 483 H 4.746 

PA 13.893 4.544 H 9.349 30.034 14.912 H 15.122 

RO L425 284 H L141 2.584 309 H 2.275 

14A 15.154 3.252 H U.902 15.229 6.142 H 9.581 

PI 3.438' L575 H L8G3 5.811 2.326 H 3.485 

CE 2L292 2.226 H 19.066 26.226 9.883 H 16.343 

RN 2.058 630 H L428 5.721 398 H 5.323 

PB L730 958 H in 4.339 344' H 3.995 

PE 1L895 2.256 (;_) 9.639 31.166 '2.299 <:> 28.867 
-

AL 632 753 121 4.762 118 H 4.644 

SE 628 1~4 H 464 l.M8 4.295 3.247 

BA 10.788 2.764 H 8.024 23.124 5.548 H 17.576 

MT 

I 

12.766 6.208 H 6.558 20.721 9.068 H 11.653 . 

MS 9.152 13.736 4.584 13.591 19.516 5.925 

GO -o- -o- -<i- -o- -o- -o-

DF 117.927 25.870 (-) 92.057 92.794 22.252 (-) 70.542 

MG 393 •. 579 68.492 (-) 325.087 453.263 39.370 (-) 413,893 

ES 5.389 3.362 (-) 2.027 6.355 376 (-) 5.979 

RJ 119.996 22.237 (-) 97.759 o -o- -o-

SP 1.419.45 166.806 (-) 1.252.646 893.949 92.629 H 801.320 

PR 59.73 6.84 (-) 52.89( 45.380 586 (-) 44.794 

se 51-42: 6.494 H 44.925 20.412 5ry9 H 19.904 

RS 72.46 9.72! H 62.74 49.165 10.633 (-) ·38.532 

2.348.38 350.261 2.002.832 - l. 752.110 242.081 1.519.201 

4. 711 + . 9.172 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES •••••• 2.348.382 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES DO PRÓPRIO ••••••••••• 350.261 

DIFERENÇA ••••.•••••• 1-998.121 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••••••••• 2.002:832 

-NOTAS FISCAl S DE PROCEDENC!A ILEGAL . 4. 711 

SAI DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES OUTRAS UNIDADES.... • • • • l. 752.110 

SAfDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PR0PRIO • • • • • • • • • • • • • 242.081 

DIFERENÇA •••••••••• ~--~1~--5_10_._0_29-; 
-MERCADORTAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••• ;..... 9.172 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL L519.20I 

RESU)!O . GERAL 

TOTAL MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •• _ •••• 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS . DE PROCEDENCIA ILEGAL 

TOTAL GERAL •••••••••••••••••••• 

Março de 1986 



Março de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO.NACIONAL (Seção li) Sexta-feira 14 231 

J ANÁLISE CO~IPARATIVA DAS INFORMACOES FORNECIDAS PELAS UNID 
... F 

-BALANÇA CO~IERCIAL INTERESTADUAL ANO 1984 Em Cr$ milhões 
. . 

SA!DAS 
v~ 

ENTRADAS 

lDADES 
n~~F,~~~~!~ ~~F~~~~~~g RESULTADO D!~~~~~:;f,~o IN~~,IA~ RESULTADO 

1XJ ROPRI 

AC o 93 93 !2 70 58 

A,\1 8.012 9.621 1.609 469 206 (-) 263 

PA 13,535 4.583 (-) 8.952 9. 534 9.200 (-) 334 

RO 817 270 {-) 54 7 63 1.067 1. 004 

HA s .134 5.657 523 1. 84 3 4 ;785 2.94< 

Pl 305 209 ( -) 96 436 983 547 

CE 4 o. 610 2.971 {-) 37.639 41.970 1.140 {-} 40.830 

RN 2.319 1. 315 {-) 1. 004 618 994 376 

PB 10.507 1.836 {-) 8.671 340 181 {-) 159 

PE 2 o. 2 81 3-751 (-~) 16.530 15 .178 669 (-) 14.509 

AL 17.570 229 {-) 17.341 12.707 38 7 (-) 12.320 

SE 130 267 137 139 429 290 

BA 18.431 4.774 (-) 13.657 17.193 10.300 (-) 6.893 

~rr 

I 
4. 755 4. 838 83 6.095 10.825 4.730 

~IS 3'.813 1.263 (-) 2.550 436· I. 773 1.337 

GO 22.252 92.794 70.542 28.870 117.927 92.057 

DF f: - - - - - -
~fG 

I' 
197.898 76.675 (-) 121.223 4 2. 345 25.267 (-) 17. o 78 

ES 

I 
4.526 2.110 (-) 2.416 I. 935 614 (-) 1.321 

RJ 164.274 106.34.7 (-) 57.927 o - -
SP 823.633 533.420 {-) 290.213 68.6 96 37.277 (-) 31.419 

PR 
P. 

42.345 15.071 (-) 27.274 5. 094 5. 5ll 417 

se ' 97.128 31.227 (-) 65.901 I. 560. 1.003 (-} 557 

RS 79.712 •24. 605 (-) 55.107 22.103 1.4 94 (-) 20.609 

-. 
1.577.987 923.926 727 .• 048 -

274 ·"'" 
232.10.2 L46.292 

72.987 + 10'3.758 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES OUTRAS UNIDADES •••••• 1.577.987 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES. DO PR6PR10 ••• • • • , • • • • 923.926 

DIFERENÇA .••••••••• 654.061 

-~IERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••••••••• 727.048 

72. 98 7 ...... 
-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA IT.EGAT. 

SA!DAS DO ESTADO SEGUNDO DECI..ARACOES OUTRAS UNIDADES........ 274.636 

SA!DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PR0PRI0 •• • • • .. .. .... 232.102 

D JFERENCA .......... J--__;4.,;2.'-. ~5 3:_4:__; 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO............ 103.758 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL .... ~ 146.252 

RESWIO GERAL 

TOTAL ~IERCADORJAS DESVIADAS DO SEU DEST !NO....... 830.806 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 219.23 9 

TOTAL GERAL •••••••••••••••••••• 1.050.045 



232 _Sexta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

./. ·AN~LIS!õ CO~!PARATIVA DAS INFORMAÇOES FORNECJDAS PE-LAS UNIDADES ...,~ 
BALANÇA COMERCIAL INTERESTADUAL ANO 1984 - - EJl\ Cr$ milhões - -

ENTRADAS SAfDAS 
- - ,-_-~· DES 

In~~~~~~~~ ~~F~_:~~~ RESULTADO INFORHAÇAO INFORMAÇlO RESULTADO DAS_ ro 
AC o 683 683 3.805 2.365 (-) • 1.440 

AM .15.496 34.214 18.718 29.085 3.812 {-) 25.273 

PA 19.525 37.590 18.065 57.386 153.564 96.178 

RO 948 14.524 13.576 2.510 14.386 11.876 

MA· 8.906 8.713 (-) •193 27.604 44.979 17.375 

PI 4.938 . 4.947 9 12.549. 26.852 14.303 

CE 63.241 53.670 ( -) 9.571 85.824 117.735 31.911 
RN 17.577 12.092 (-) 5.485 26.818 80.539 53.721 

PB 13.418 20.119 6. 701 21.510 37.680 16.170 

PE 86.818 46.447 (-) 40.371 285.58.1 295.178 9.597 

AL 3.193 7.469 4.276 18.720 31.304 12-584 

SE 8.230 9.2f4 984 24.231 71-165 46.934 

BA 186.376 226.881 40.505 274.058 495.978 221.920 

MT 

I 
27.862 86.318 58.456 42-849 126.475 83.626 

MS 7.615 22.197 14.582 16.332 46.189 29.857 

GO 39.370 453.263 413.893 68.492 393.579 325.087 

DF 
' 

25.267 42.345 17.fr78 76.675 197.898 121.223 

:-IG -. - - - - -
ES 229-802 277.642 47.840 313.390 404.322 90.932 

RJ 

~ 
961.920 1.017.704 55.784 o 1. 775.656 1.775.656 

SP 6.309.052 4. 750.340 (-) 1.558. 712 4.996.942 5. 978.735 981 .• 793 

PR 371.591 301.461 (-) 70.130 311.493 280.025 (-) 31.46P 

se 342.354 309.748 (-) 32.606 193.448 204.483 11.035 

RS 389.849 286.517 {-) 103.332 384.043 381.043 (-) 3.000 

9.133.348 8.024.098 1.820.400 - 7.273.345 11.163.942 61.181 -
711.150 + 3.951.778 + 

ENTRADAS NO ESTADO SE.GUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADE::.- •••• 9.133.348 

ENTRADAS NO ESTADO SE.GUNDO DECLARACOES DO PR6PRIO ••••••••••• 8.024.098 

DIFERENÇA ••••• ; •.•• 1.109.250 
I. 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••••••••• 1.820.400 

-NOTAS FISCAIS DE PRO ED C ENCIA ILEGAL 1.n .1so 

SAfDAS no- ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES........ i .213.345 

SAfDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PR6PRIO............. 11.163.942 

DIFERENÇA •••••••••• 1--_:C_-:..l :..3_.8,.-9_o_.s._9-cJ7 

-MERCADORIAS DESVIADAS. 00 SEU DESTINO............ 3.951.778 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA !LEGAL 61.181 

RESU>)O GERAL 

TOTAL MERCA!JORIAS DESVIADAS DO SEU DEST !NO ••••••• 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENC!A ILEGAL 

TOTAL GERAL •••••••••••••••••••• 

5.772.178 

772.331 

6.544.509 

Março de 1986 



Março de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ANÃLISE CO~IPARATlVA DAS INFORMAÇOES FORNECIDAS PELAS UNIDADES r"f l 
-~ 

BALANÇA COMERC IAL INTERESTADUAL ANO 1984 - Em CrS milhões 
- - SAI DAS 

~DES 
ENTRADAS 

INFORMAC~~ ~~F~~~~~~g RESULTADO INFORMA,f,~O IN~~~~~ RESULTADO 
nA<; lfNT DADE DAS UN!DAD DOP PRO 

'AC o 481 481 66 18 (-) 48 

AH 5.544 16.414 10.870' 1.500 691 (-) 809 

PA 3.818 
... 

16.5 76 12.758 8.242 14.777 6.535 

RO 524 2.221 1. 69 7· 155 25.187 25.032 

r.fA 2.633 1. 924 (-) 709 6.586 7.700 1.114 

PI 1.160 340 (-) 820 1.816 4.999 3.183 

CE 7.314 . 6.894 (-) 420 lO .640 16.033 5.393 

RN 2.774 8.921 6.147 8.697 5.950 (-) 2.747 

PB 1.910 5.888 3.978 7.617 7.843 226 

PE 11.955 9. 743 (-) -2·. 212 35.123 27.282 (-) 7.841 
AL 684 676 (-) 8 2.622 4.048 1.426 

SE 364 1.284 920 1. 783 18.141 16.358 

BA 117.904. 175.424 57.520 89.426 92.990. - 3.564 

MT 

I 
295 1. 503 1.208 719 1.142 423 

MS 90 445 355, 769 ' 1.140 371 
GO 376 6.355 5.979 3.362 5.389 2.027 

DF 

i 
614 1.935 1.321 2!110 4.526 2.416 

MG 404.322. 313.390 90.932 277.642 229.802 (-) 47.840 
ES - - '- - - -
RJ 

~ 
246.411' 358.118 ill. 707 - - -

SP 782.634 638.417 (-)144.217 463.796 574.789 110.993 
PR 50.578 34.380 (-) 16.198 46.968 36.752 - - (-)10.216 

se 54.857 87. o 10 32.153 ).2.353 11.122 H 1.231 

RS 82;. 465. 59.885 (-) 26.580 33.798 3 4. 079 281 
-

1. 779.226 1. 744.224 28? no< - 1.0).5.790 1.1.124.400 "" ,, 
247.094 + 179,34? 

,. 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNOQ IlEC).ARAÇOES OUTRAS UNIDADE$ •••••• 1. 779.226 

ENTRADAS NO ESTADO· SEGUNDO DECLARAÇOES DO PR6PRI0 ••••••••••• 1. 744.224 

DIFERENÇA ••••. • •• - •• 35.00 2 

-~!ERCADOR!AS DESVIADAS DO SEU DESTINO ••••••••• --. 282. 09'6 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA !LEGAl .. 247.0!Í4 

SAlDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES OUTRAS UNIDADES •• •••••• 1.015. 790 

SAI DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PRilPRIO • • • • •• • • • • • • • 
1 •124 · 400 

DI FERENCA •••••••••• ~(_-_l I_o_8_. 6_1_0_-1 

-MERCADORIAS DESVIADAS 00 SEU DESTINO •••••• ." •• ·• • • 179.342 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 70'. 732 

RESU~IO GERAL 

TOTAL MERCADORIAS DES VlADAS DO SEU DESTINO ••••• •• 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 

TOTAL GERAL •• • • • • • • • • • • • • • • ·- • • 

461.438 
317.82 

779.264 

Sexta-feira 14 233 



234 Sexta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ANJ\LISE 
. ~v~ COMPARATIVA DAS INFORMAÇOES FORNECIDAS PELAS UNIDADES 

BALANÇA COMERCIAL INTERESTADUAL - ANO 1984 Em CrS -'"; 

i!,; IDADES 

ENTRADAS .. 
SAfDAS 

lni<; ~o· j;ji(ij;Ji:"rn RESULTAOO loÃS· 00 
RESULTA!Xl 

AC .1 o 3.628 1.129 (-) 2.499 

A,\1 166.826 o 76. 889 10.062 H 66.827 

PA 21.537 o 67.860 117.379 49.519 

RO 1.203 o 2. 394 3. 353. 959-

:.JA 44.309 o 31.178. 48.469 n .291. 

Pl 8.206 o 19.708 30.098 10.390' 

CE 76.194 o 127.624 146. 883 19.259 

RN 33.295 o 37.722 45.596 7.874 

PB 30.494 o 39.625 40.351. 726 

PE 164.753 o 313.877 260.559 H 53.318 

AL 19.81.3 o 27.521 34.216 6.695 

SE 19.000 o 30.423 . 42.827 12.404 

BA 402.899 o 259.9.99 287.242 27.243 

MT 6.359 o 20.869 33.847 12.978 

~!S 16.076 o 32.823 38.479 5.656 

GO 5.008 o 22.237 119.996 97.759 

DF ' 27.399 o 106.347 164.274 57.927 

HG l. 775.656 o 1.017.704 961.920 (-) 55.784 

ES - 483;769 o 358. Í18 246. 41.1. (-)111. 707 

RJ - - - - - - -· 

SP 8.409.877 o 4. 494_. 684 4,434.121. H 60.563 

PR 648.552 o 395.350 320.538 (-) 74.812 

se- - 722.379 o 190.852 190.908 56 

RS L.143.303 o 794.379 622.099 (-) 172.280 

1- 8.47Í.8ll- l8.2oo.n:i 597.790 

I • 326:736 
~ .. . " 

----
ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES OUTRAS UNIDADE$ •••••• 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOÉS DO PR<lPRIO •••••••.••• ---
DI FERENCA ••• ·.·-- ••• ---

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••••••• •• ---
---

-NOTAS FISCALS DE PROCEDENCIA ILEGAL 
.. 

SA!DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES OUTRAS UNIDADES •••••• •• 8.471.811 

SAlDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES DO PR0PRIO ••••••••••••• 8.20IT.757 
DIFERENÇA.......... 271.054 

-~!ERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO ••• : • • ." •• -... 326.736 

~NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 597.790 

RESU)IO GERAL 

TOTAL ~!ERCADORIAS DES V!ADAS DO SEU DESTINO ••••••• 

TOTAL DE NOTAS.FlSCA!S DE PROCEDENCIA ILEGAL 

TOTAL GERAL ................... . 

326.736 

597.790 

924.526. 

Março de 1986 



Março de 1986 DIÁRIO 00-c!')NGRESSO NACIONAL (S~o 11) 

ANÁLISE COMPARATIVA DAS INFORMACDES FORNEÇIDf.S PELAS UNIDADES~ l 
BALANÇA COMERCIAL INTERESTADUAL ANO 1984 ~~M••~ - Em Cr$ milhÕes 

~ 

lo/PADES 
ENTRADAS SAI DAS 

INFORMAÇÃO INFOR/>IAÇÃO RESULTADO INFOP.MAÇÃO INFOR.'IAClD RESU~TADO -- ---
'DAS UNIDADES DO PROPRJO DAS UNIDADE'>~ 00 PRóPRIO 

AC 5.819 29.620 23.810 33.855 20.225 -) 13.630 

AN 556.598 1.933. 702 1.377.104 953.B80 75.626 (-) 878.254 

PA 134.291 250.531 116.240 4;3.274 806.764 373.490 

RO 10.011 107.131 97.120 47.639 68.872 21.233 

1-!A 56-495 61.576 5.081 239.493 352.914 113.421 

PI 24.172 23.198 ( -) 974 118.134 189.685 71.551 

CE 324.513 286.230 (-) 38.283 .652. 952 876.307 223.355 

RN 151.541 133.689 (-) 17.852 234.009 273.377 39.368 

PB 101.282 71.334 (-) 29.948 188.973 267.778 78.805 

PE 988.358 796.~12 H 1,91 •. 546 I. 758.34.1 1.927.452 169.111 

AL 77.959 80.986 3.027 165.915 226.582 60.667 

SE 81.243 104 .956" 23.713 136.828 238.460 101.632 

BA 2.928.454 2. 704.547 (-) 223.907 1.299.902 2.136.650 836.748 

MT 

I 
92.299 169.802 77.503 273.789 619.921 346.132 

MS 416.720 622.055 205.335 .486.502 849.586 363.084 

GO 92.629 893.949 801.320 166.806 1.419.452 1.252.646 

DF 

r 

37.277 68.696 31.4"19 533.420 823.633 290.213 

MG 5.987.735 4.996.942 (-) 990.793 4.750.340 6.309.052 1.558.712 

ES 574.789 463.796 (-) 110.993 638·.417 782.634 144.217 

RJ I/ 
4.434.121 4.494.684 60.563 (*l. - -

SP 

11 

- - - - - -
PR 4.192.762 2.646.296 (-) 1.546.466 5.009.518 4.609.014 (-) 400.50, 

se •I 2.144.610 1.556.537 (-) 588.073 1.873.376 2.093.308 219.932 

RS 3.671.282 2.401.595 (-) 1.269.687 5.445.056 S. 135.712 (-) 309.344 

-
27.084.951 24.098 •. 664 5.008.522 - 25.440.419 30.103.904 1.601. 732 -

2.822.235 + 6.264.317 • 

ENTRADAS~ NO ES~TADO SEGUNDO~DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADE~: •••••• 27.084.951 . 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO PECLARAÇOES DO PR6PRIO ........... 24.098.664 

DIFERENÇA •••• , ••••• 2.986.287 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••••••••• 5.008.522 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDEN IA C ILEGAL .... 2.322;23s 

SAfDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES........ 25.440.419 

SAI DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PR6PRIO............. 30.103.004 

D !F E RE N ÇA • • • • • • .. .. 1----'-( -_,):,_4.:.:·c:66::.;2:..:·-::5 8::.:5---J 
-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO •••••• ." •• ·••• 6.264.317 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 1.601. 732 

RESU~IO GERAL 

TOTAL ~IERCADOR!AS DESVIADAS DO SEU DESTINO ....... 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 

TOTAL GERAL ................... . 

11.272.839 

4.423.967 

15.696.806 

Sexta-feira 14 235 



236 Sexta-feira 14 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ANALISE CO~!PARATIVA DAS INFORMACOES FORNECIDAS PELAS UNIDADES 

BALANÇA COMERCIAL INTERESTADUAL ANO 1984 - Em CrS milOOes - ,. 

IJ~ ENTRADAS SA!DAS. 
IDADES !NFDRMACi\0 ~~Fg~~~~~g RESULTA!XJ l NFOR~IAJi~D ~~~~';00 RESU~TA!XJ IDAS UNIDADES DAS UN!DADS PR!O 
AC o 125 125 788 984 196 

AH 27.252 50.559 23.307 15.758 3.985 (-) 11-773 

PA 9.101 29.370 20.269 13.062 39.173 26.111 

RD 5.314 42.662 37.348 6.413 24.334 17.921 

1-!A 3.571 5.994 2.423 8.245 14.754 6 .50'9 

PI 2. 775. 3.755 980_ 7 .901, 19:212 11.311 

CE. 31.755 27.984 (-) 3.771 21.208 41.760 20.552 

RN 10.364 10.204 (-) 160 8.387 14.851 6.464 

PB 6. 251 4.206 (-) 2.045 29.061 40.096 11.035 

PE 27.763 24.565 (-) 3.198 94.455 124.-896 30.441 

AL 6.131 7.020 889 11~861 18.453 6.592 

SE 1.260 2.620 1.;360 6.757 19.075 12.318 

BA 52.606 70.687 18.081 47-646 83.543 35.897 

MT 

~ 
90.913 449.486 358.573 21.264 104.115 82.851 

MS 175.276 546..132 370.856 69.177 175.999 106.822 

GO 586 45.380 44.794 6.842 59.732 52.890 

DF 
' 

5.511 5.094 (-) 417 15.071 42.345 27-274 
MG 280.025 311.493 31.468 301 .461 371.591 70;130 
ES 36.752 46.968 10.216 34.380 50.578 16.198 
RJ 320.538 395.3.50 74.812 - 648.552 648.552 
SP 1.609.014 5.009.518 400.504 2.646.296 4.192.762 1.546.466 
PR - - - - - -
se 630.051 725.454 95.403 1.035.286 1.345.530 310.244 
RS 736.008 706.981 (-) 29.027 633.171 709.731 76.560 

7.068.817 8.521.607 38.618 - 5.034.490 8.146.051 11.773 

1.491 .408 + 3.123.334 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADE~: •••••• 7.068.817 
ENTRADAS NO ESTADO· SEGUNDO DECLARAÇOES DO PRÇiPR!O ••••••••••• 8.521.607 

DIFERENÇA· ••••. • ••• -. (-) 1.452.790 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO ••••.••••••• 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL .. 
SA!DAS DO ESTADO S~GUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES .••••••• 

SAIDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PR0PRIQ ••••••••••••• 

38:618 

1.49i .408 

5.034.490 

8.146.051 

DIFERENÇA •••••••••• 1-----~---....f 
-MERCADORIAS DESVIADAS 00 SEU DESTINO ...... .' •• · ••• 

(-) 3.111.561 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 

RESUNO GERAL 

TOTAL ~IERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO ••••••• 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 

TOTAL GERAL ••• • • ••• • • • ••••••••• 

3.123.334 

11.773 

3.161.952 

1.503.181 

4.665.133 

Março de 1986 
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( AN!ILISE COMPARATIVA DAS INFORMAÇOES FORNEC!OAS PELAS- UNIDADES ~ 
BALANÇA COMERCIAL INTERESBDUAL ANO 1984 Em Cr$ 'lhõe~ --L_j - ffil s 

' 
SAI DAS 

ENTRADAS 

#toES 
n!~F,~~~~g~~ ~~F~~~~~~~ RESULTADJ - INFOFt~ÃO IN~~\)AÇ)'IJ RESULTADJ 

lXJ ROPR!O 

AC 

A}! 

PA 

RO 

1·1A 

PI 

CE 

RN 

PB 
PE 

AL 

SE 

BA 

MT 

MS 

GO 

DF 

MG 

ES 

RJ 

SP 

PR 

se 
RS 

DAS UNID EC 

o 2.048 2.048 952 207 H 745 

7.056 14.978 7.922 19.862 1.175 (-)18.687 

8.266 7. 895 H 371 23.521 48.823 25.302 

456 8.730 8.274 2.314 2.114 H 200 

1. 264 2.405 1.141 11.140 17.03"3 5.893 

7.539 8.189 650 7.060 17.939 10.879 

33.624 29.484 H 4.140 36.160 71.602 35.442 

16.813 90.985 74.172 42.224 45.249 3.025 

15.061 22.69 8 7.637 16.688 25.500 8,812 

65.612 49.530 (--)16 .082 119,992" 159.265 39.273 

11.513 11.751 238 13.913 19.132 5.219 

1.124 5.859 4.735 12.637 21.048 8.411 

56.913 63,600 6.687 107,351 145.559 38.208 

11.859 36.519 24.660 10.373 29.6 87 19.314 

79.807 62.188 (-)17.619 18.412 33.852 15.440 

508 20.412 19.904 6.494 51.423 44.929 

! 1. 003 1. 560 557 31.227 97.128 65.901 
' I 204.483 193.448 (-)ll.035 309.748 342.354 32.606 

I 11.122 12.353 1..231 87.010 54.857 (-) 32.153 

190.908 190.85:< (-) 56 - - -
I, 2.093.308 1.873.376 {-) 219.932 1. 556.537 2.144.610 

-
588.073 

11 1.345.530 1.035. 286 (-) 310.244 725.454 630.051 (-) 95.403 ,, 
- - - - - -

1.027.097 768.438 (-) 258.659 837.319 848.752 11.433 

-5.190.866 4. 512 ._584 838.138 1 00<_1PP 4 807. 3<n 147 lRR 

159.856 + 0<8 1<0 
-- . 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS \IN IDADES.·,... 5.190.866 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARACOES DO _PR<lPRIO- .... - .... • 4 .512 · 584 
DIFERENÇA ........... 1-~6<.!7~8"-. 2~8'-'2'---1 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DE_STINO • • • • ·-·· • • ·; • • 838.13'8 
159.856 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 
SA!DAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES··· ••• ,,. 3 .996.

3
88 

SAIDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PR0PRIO •• :........... 
4

•
8

0
7

-
3

60 
DIFERENÇA .......... (-) 810.972 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO ....... • •· • .. 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL i 
GERAL 

TOTAL )!ERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO ...... _. 1. 796.298 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL •••• ·f---3.;.0_
7

0_:.
4
.:.

4
_. --J 

TOTAL GERAL •••• •• • • • • • • • • • • • • • • 2.103. 342 
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{ <>'· AN~LISE CO~IPARATIVA DAS INFOR~IAÇOES FORNECIDA5 PELAS 

BALANÇA COMERCIAL INTERESTADUAL ANO 1984 
UNIDADES~ 

- Em Cr$ milhões 

{!-;; ENTRADAS SAfDAS 
. IDADES 

INFORM~g~~ I NFOReiAÇAO INFOP.NAÇAO IN~~~ RESULTADO DAS UNIDA DO PROPRIO RESULTADO DAS UN!DMES IXJ PRI 

AC o 329 329 2.267 980 (-) 1.287 

A.'l .64. 835 59.717 (-) 5.118 29.229 7.544 (-) 21.68: 

PA 17.414 29.235 11.821 21.094 67.745 46.651 

RO 360 6.653 6.293 2.325 3.524 1.195 

I· IA 3.522 11.511 7.989 9. 746 19.883 10.137 

PI 3.228 3.046 (-) 182 7 .662· 14.289 6.627 

CE 32.100 35.533 3.433 63.007 74.089 11.082 

RN 13.788 14.476 688 14.224 24.051 9,827 

PB 7.121 19.960 12.839 13.187 30.444 17 .25' 

PE 73.619 72.429 (-) 1.190 158.839 185.872 27.03 

AL 4.482 5.835 1.353 13.058 18.979 5.92 

SE 5.6,3 26.969 21..306 15.603 20.308 4.71)~ 

BA 107.145 134.641 27.496 177.375 226.842 49.4Fi.i 

~IT 4.601 14.657 10.056 9.400 35.89'3 26.49: 

MS 10.880 32.442 21.562 16.873 38.378 21.50~ 

GO 10.663 49.165 38.502 9.728 72.469 62.741 

DF i 1.494 22~103 20.609 24.605 79.712 55.107 

NG I 381.043 384.043 3.000 286.517 389.849 !03.332 

ES 34.079 33,798 H . 281 55,885 82.465 26.580 

RJ I 622.099 794.379 172.280 o -o- -o-

SP 5.135. 712 5,445.056 309.344 2.401.595 3.671.282 1.269.687 

PR I 709.731 633.171 H 76.560 706.981 736.008 29.02. 

se 848.752 837.319 (-) 1l.43c 768.438 1.027.097 258.659 

RS -o- -o- -o- -o- -o- -o-

8.092.331 8.666.467 
94.764 - 4.807.638 6.827. 703 22.972 

668.900 + 2 • o 4'3 ...Jl..ll. 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES •••••• 8.092.331 

ENTRADAS NO ESTADO SEGUNDO DECLÁRACOES DO PR6PRIO ••••••••••• 8.666.467 

DIFERENÇA .•••.•••••• (-)574.136 

-MERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO ••••. . .. ~ .. 94.764 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL ...... 668.900 

SAfDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES OUTRAS UNIDADES........ 4.807.638 

SAfDAS DO ESTADO SEGUNDO DECLARAÇOES DO PR6PR10............. 6.827. 703 

DIFERENÇA .......... ~) 2. 02 O. 065 

-MERCADORIAS DESVIADAS 00 SEU DESTINO............ 2.-043.037 

-NOTAS FISCAIS DE PROCEDENCIA ILEGAL 22:972 

RESUMO GERAL 

TOTAL }!ERCADORIAS DESVIADAS DO SEU DESTINO....... 2.137.801 

TOTAL DE NOTAS FISCAIS DE PRQCEDENCIA ILEGAL 691.872 

TOTAL GERAL.................... 2 .8~9.673 
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O SR. PRESIIYENTE (Martins Filho)- Conàdo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, como Uder dd' 
PDS. . 

O SR. JORGE KAUJME (PDS - AC. Pronuncia.o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Causou-me surpresa e espanto o noticiário de uma 
nova ''descoberta" sobre-a verdadeira história da desco­
lrerta do Brasil, assunto comentado pelo articulista de O 
Globo A. Gomes da Costa em sete de março corrente 
nos seguintes termos: - ' 

"DESCOBRIMENTO DO BRASIL 

A. Gomes da Costa 

Dentro de 14 anos estaremos a comemorar, com 
pompa e circunstância, o meio milênio do descobri­
mento do Brasil por Pedro Ãlvar..:s Cabral: rraquela 
4' f.:ira, 22 de abril de 1500, rezam os c10nistas, foi 
visto "um grande monte, muito alto e redondo", ao 
qual pôs o capitãO-mor o nome de Monte PascoaL 

Com a idtia, não _está muito de acordo o ilustre 
Prefeito dO Cabo. município-situacto a 32 Km de 
R<:'cife. Tanto assim é que depois de ler Pereira da 
Costa e Capistrano de Abreu, foi consultar .. -pro­
banzas" e planisférioS- c decidiu- rcs,€;atar o passado 
histórico, declarando, .. urbi et orbi", que foi V1cen-­
te Yaiie.z Pinzón, intrépido navegador de Castela, 
quem. pela primeira -vez, "pisou em solo cabense". 

Em sinal Oe júbilo, sua senhoria enfeitou as ruas 
da cidade neste 26 de fevereiro, o grupo foldóiico 
"Caboclinhos Ci:iíPóS~.--dançOu, com trajes tíP"ícos 
dos caetés, na praça prinCipal; houve bcberete e o 
Cônsul da Espanha viajou ispecíalmeilie ao Cabo 
para descerrar a placa alusiva à retifiCação histórica: 
"Viva Pinzón, descobridor do Brasil". -

Se ainda fosse vivo, o velho e cépticO Machado 
de Assis escreveria:; em suãs crônicas- fluminerisé:s,­
que estamos pera-nte uma briga das províncias: há· 
alguns anos, foi o Secretário da Cultura do Ceafâ­
que pleiteou a primazia do desembarque do navega­
dor nas praias nordestinas; depois foi o Rio Grande 
do Norte que reivíi1dicou para o fidalgo Alonso de 
Hojeda, a serviço de Castela, a glória de chegar a 
solo brasileiro antes dos portugueses; e ainda tive­
mos Diego de Lepe e Alonso Vellez de Mendoza, 
que também teria alcãnçado o Cabo de Santo Agos­
tinho e descido a costa para o s,ul, na opinião ae ãl~ 
guns antes de terem dado conta de que pelo Tratado 
de Tordesilhas estavam metidos dentro dos limites 
pertencentes à Coroa de El-Rei D. Manuel, de Por­
tugal. E já não falamos de América Vespúcio, desa­
creditado pelas mentiras, nem das pretensões fran­
cesas. que também as há, segundo as quais um certo 
Jean Cousin teria chegado a terras brasileiras, antes 
do senhor de Belmonte, e à América, antes de Co­
lombo, embora nem a Corte de Paris tomasse coR 
nhecimento dos seus feitos e aventuras. 

Enquanto disputa regional, os baianos não se al­
teram: Porto Seguro continua a ser santuáriO da na­
cionalidade e se navios castelhanos, como diria o 
Visconde de Varnhagem, andaram costeando para o 
Norte as "terras de Santa Cruz", antes da armada 
cabralina fundear no litoral Atlântico, .. tudo isso 
não produziu nenhum resultado de conseqüência". 

Por outro lado, podemos dizer que as solenida­
des promovidas pelo alcaide do Cab_o ~ desde o 
içar da bandeira espanhola às danças indígenas dos 
••caboclinhos Caipós"- em nada afetam oS traba­
lhos que já existem de diversos autores, dos quais 
nos limitaríamos a citar os de Duarte Leite, na 
.. História da Colonização Portuguesa do Brasil", e 
os do Prof. Damião Peres, que comprovam ckmtifi­
camente e com base em docuriíentos (não em des­
crições fantasiosas ou em palpites do gabinete) que 
o suposto descobrimento espanhol das costas seten­
trionais brasileiras não passa de um equívoco que 
tem como origem remota a própria diferença na 
conceituação da política de descobrimentos por par­
te dos portugueses e castelhanos: estes, em suas des­
crições, a entrar pelo imaginário, a contar vantagens 
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e façanhas e aqueles a guardar segredo, a manter a 
sobriedade e o silêncio, escondendo os .. mapa­

.mundi" de Pero Vaz Bisagudo e as cartas-de marear, 
desde a Escola de Sagres. 

Decerto não vale a pena recomendar ao Prefeito 
do Cabo que tome conhecimento das conclusões 
mais recentes sobre as viagens de Pinzóns- os er­
ros quanto à passagem do Equador; a confusão es~ 
tabelecida entre o Cabo de Santo Agostinho e o 
Cabo de Santa Maria de la Consolación; a troca da 
foz do Orinoco pela do Amazonas; os enxertos car~ 
tográficos nos mapas de Juan de La Cosa, etc. En~ 
fim, todas essas pesquisas são incômodas e a leitura 
das provisões e a!Varãs levaria tempo. Ao invés dis­
so, lembramo~lhe apenas, que, a partir da História 
de Handelman, poderia sair à procura de outros 
aventureiros mais antigos do que Piozóri: deScobrir 
inscrições rúnicas no Piauí ou desenhos ·antigos em 
rochas encontradas às margens do rio Japurâ, na 
bacia do Amazonas. Colocando de lado, entretanto, 
o confronto entre os Estados e as celebrações do 
Prefeito, "gastadas y p9bres", como os resultados 
da expedição de Pinzón que depois de descobrir_ 
''seiscentas léguas de tierra firme allende de múchas 
íslas", voltou a Castela pedindo clemência régia 
para as suas dívidas, resta~nos aguardar que o Go­
verno da Espanha designe um historiador para estu­
dar o assunto em profundidade, pois, segundo o 
Cônsu! em Recife, existem muitos documentoS que 
ratificam a tese. 

Caramba! Durante q u~se 500 anos, nem Oviedo, 
nem Pedro Martir, nem Navarrete, nem outros cro~ 

- nistas e investigadores conseguiram chegar a esses 
documentos comprobatórios da presença de _Pinzón 
no litoral pernambucano. Apareceram agora de re­
pente- e foi ao som de atabã.ques e de apitos~ que 
se fez o anúncio. ~o caso de dizer como o cavaleiro 
da Casa de EI~Rei D. João 11:- "e por não alargar 
mais a matéria, deixo de dizir as particularida­
des ... " 

Cícero, o historiador romano, se ressuscitasse, certa~ 
mente teria que rever o seu conceito, quando escrevera 
que "A história é a testemunha dos tempos, a luz da ver~ 
dade, a vida da memória, a mestra da vida, a anunciado­
ra da antiguidade". 

E quando vejo esse entusiasmo de algumas pessoas, 
querendo eclipsar a verdade histórica já fixada no espíri­
to e na consciência de todos nós, herdada de nossos ante­
passados que víram e particip~ram da incomparável epo­
péia devidamente documentada, também isso me faz 
lembrar Alexandre Herculano; .. 0 patriotismo pode ins­
pirar a poesia; pode aviventar o_ espírito; mas é péssimo 
conselheiro do historiador". 

Fica, pois, esta literal advertência aos nossos patrictos 
que, levados por um impulso acidental, queiram alterar 
os rumos da nau histórica ou da galeota que veio ancorar 
em Porto Seguro, hoje topônimo da cidade baiana que é 
a ·c-ertidão de nascimento do Brasil. 

Jamals esse ato verdadeiro do feito cabralino, em tem­
po ·algum nestes 486 anos de tradição, foi contestado. 
Pelo contrário, cada vez mais se sedimerl.ta, enrafza-se 
ante a sua pureza cristalina. 

O Brasil foi descoberto pelo pequenino-grande Portu­
gal, através do seu eminente almirante Pedro Álvares 
Cabral, que receb_eu a missão de descobrir novas terras; 
como Cristovão_Colombo, seu símile genovês, qu.e por 
ordem do rei da Espanha descobriu a América em 1492. 

A tese do escritor J w.me l{aposo Costa, em "A viagem 
_ c:!_~_~edro Ãlv~_res Cabral ao ~rasil",livro publicado ·pela 
Editora Tbesaurus em 1985 é digna de ser lida e medita­
da e adiciona inTormações sobre o assunto. 

--E o historiador brasileiro vice~Almirante Joao Carlos 
Caminha; em seu livro "História Mãrítima", afirma 
acertadamente que "depois dos vikings, os -portugueses 
foram os primeiros que lançaram as vistas para a imensi­
-dade do Oceano Atlântico". 

T'antos feitos realizou Pinzón e outros navegadores es­
panhóis, que esse não lhe farâ falta. E" tantos outros na­
vegadores ilustres têm empreendimentos que inscriveram 
seus nomes na História como Vespúcio, Cortez~ Pízzar­
ro, Del Cano, Narvaez, Ayolas, De soto, Balboa. e até 
Orellana. Que interesse existe em rever um fato que jâ es-
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tá inscrito em definitivo nos anais da América e da Euro­
pa, mesmo porque é um fato histórico puro! 

"A história- escreveu Ortega y Gasset- é a realida­
de do ho_mcm. Outra não há. Nela chegou a se fazer tal 
como é. Negar o passado é absurdo e ilusório, porque o 
passado é o natural do homem que volta a galope. O pas­
sado está aí e não tomou o trabalho de passar para que o 
neguemos, mas para que nos integremos nele." 

A Espanha, pais amigo e irmão, tem seus grandes 
méritos- no campo das descobertas realizadas nas Améri­
cas do Norte, do Sul e Central. o que é digno de todos os 
nossos encômios. 

O fato, pois, do descobrimento do Brasil por Portugal, 
é a realidade da história, indesmcntível pela verdade com 
que se realizou. 

Eram estas as minhas palavras, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.} 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, como Uder do 
PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB -· RJ. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente. SrS. Senadores: 

Inicialmente quero fazer uma colocação que me pare­
C'.e justificada, em razão de ter sido a minha primeira pre­
sen'ça na seção do D~ârio do Congresso Nacional, quando 
da sua instalação: a omissão do meu nome na lista dos 
Senadores "prese:rltes: entendo que talvez pelo fato de fun­
donârlos·ainda nà.o me conhecerem é que houve, na rea­
lidade, essa omissão, a qual apenas coloco neste momen­
lo, para evitar que venha novamente a se reproduzir. 

Outro fato, Sr. Presidente, que me parece hã de serre­
visto peta Mesa Diretora é que no "Diârio" do Senado, 
na parte referente à constituição da Mesa das lideranças, 
das vice~lideranças, continua a ser impress-o o caput do 
ano passado, porque vemos aqui ainda constar o nome, 
na liderança do Partido Democrático Trabalhista, do 
~minente Senador Roberto Saturnino, constar ainda, o 
nome do Senador Jaison Barreto como integrante da 
Vice-Liderança do PMDB e não constar a Liderança do 
PSB, da qual muito me orgulho de ser o seu representan­
te. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje, lendo os jornais~ 
constatei um fato que me causou preocupação. Trata-s.e 
de matéria paga Por enwresas nacionais que Comerciam 
com cale, denunciando a Empresa Melita, uma nlultina­
cional instalada em São Paulo com subsidio do Gover- · 
no, como sejã e~tivesse havendo um choque entre as em~ 
presas nacionais e a referida empresa. Isto muito me 
preo_cupa, porque o fato de determinadas multinacionais 
se instalarem com subsídios neste País, neste momento, 
está criando problemas para as empresas nacionais, 
como no caso específiCo do café. Espero ·que o Governo 
tome providências, para evitarmos, talvez, atê um loo­
kout, até a falta de mercadorias nos supermercados, dei­
xando a população em situação de extrema dificuldade. 

Sabíamos que a emissão do pacote traria uma série de 
problemas que teriam que ser enfrentados posteriormen­
te. No nosso primefro pronunciamento nesta Casa, aler­
tamos para o risco da falta dos gêneros alimentícios. 

Vimos, ontem, o Governo enfrentando o problema da 
carne, para evitar a falta desse produto, e para que hou­
vesse esse acordo, o Ministro Dilson Funaro necessitou 
declarar que importaria carne caso não fosse a mesma 
c_olocilda no mercado. 

Há grandes riscos de não termos, na realidade, a esta­
bilidade econômica que todos nós desejamos se não hou­
ver também uma nova direção da agricultura nacional. 
Sabemos que em grandes âreas agricultâveis deste País 
são plantados produtos que estão valorizados no comér­
cio Internacional. Vez ou outra verificamos a abundân­
cia da safra da soja, vez ou outra; em razão do subsídio 
do PRO ÁLCOOL, em extensas áreas só se planta cana­
de-açúcar, e agora, com a valorização do café no merca­
do internacional, verivicamos uma nova direção no sen­
tid_o de se voltar a plantar novamente o café. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Com o maior prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador Jamil Had­
dad se volvermos as vistas para um passado não muito 
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remoto, vamos encontrar uma situação que deveria estar 
sendo objeto da nossa reflexão com as medidas recente­
mente tomadas pelo Governo. V, Ex• assistiu, como to­
dos nós, as conseqUências da inflação galopante que re­
sultou a premiar o capital a níveis tais, tornando-se pra­
ticamente proibitivos os investimentos neste Pafs. Agora, 
o Governo Federal, ao baixar esse decreto, inequivoca­
mente um decreto corajoso, coloca em termos claros que 
está-se travando uma guerra de vida ou morte, quer di­
zer, é tudo ou nada, onde não vejo como possa a empre­
sa nacional, descapitalizada como está, fazer face à com­
petição que irá sofrer com as empresas estrangeiras, que 
têm, acesso ao crédito, pelo menos por um ano, a juros 
muito mais baratos do que aqueles vigentes no mercado. 
Então, essa história que aí este\ de que permitiu-se que os 
bancos chegassem a ostentar o luxo de comprarem os 
pontos comerciais mais caros de todas as cidades, de te­
rem as agências mais suntuosas, os móveis mais sofistica­
dos e a abertura de agências como se fossem botequins 
para vender cachaça - basta ter um campo de futebol, 
uma capela e uma venda, ali há uma agência bancária, 
essa foi, mais ou menos, a reS;ra que se instituiu atrav~s 
do processo de infla!flo continuada do Brasil- eu não 
vejo, nobre Senador, como realmente possam os bancos, 
mantendo a estrutura caríssima e at6 agressiva à pobreza 
brasileira, mantendo o luxo, inclusive dos programas de 
televisão, os programas de noticiários mais caro são nor­
malmente financiados e custeados pelos bancos, isso 
para fazer propaganda de uma mercadoria que nunca ti­
veram bastan~e na prateleira para atender a demanda, 
neste País ondC o tomador de dinheiro oferece at~ a alma 
como garantit!. para obter o-financiamento. Com tudo 
isso chegamos ko fausto bancário em que estamos viven­
do, e agora vedt o risco da competição das empresas es­
trangeiras mais fortes, pagando juros que representam 
1/5 a 1/6 dos juros praticados no mercado interno, vêm 
aqui com dinheiro emprestado, porque não vão trazer 
capital de risco, porque o nosso nacionalismo xenófobo 
nos levou a ter uma lei de remessa de lucros com vinte e 
quatro anos de idade e duzentos e quarenta_ de iniqUida­
des nas costas, uma lei que estabeleceu uma remessa de 
lucro de 12%, mesmo quando os juros internacionais es­
tiveram num patamar de 24 a 25%, queríamos nós que 
viesse capital estrangeiro para cá. Veio, mas sob a forma 
de empréstimo, não sob a forma de capital de risco. Ago­
ra, inverteu-se o quadrO, virá sob empréstimo porque 
convém, porque a remuneração é mais barata. Antes vi~ 
nha sob a forma de empréstimo porque podiam remeter 
os juros contratados de 24 a 30% no mercado internado~ 
nal; agora, continuam a vir sob empréstimo porque, 
realmente, agora é um grande negócio, porque os juros 
estão muito mais baixoS. Da vez anterior, quando fomos 
tirar a carta de valente, de romper com o FMI como se 
fosse possível romper com o auditor, mas para satisfa.zer 
o nosso nacionalismo exaltado, rompeu-se, e a solução 
que se encontrou foram as tristemente famosas ope­
rações swap. E V. Ex• assistiu a industrialização no Bra­
sil, ferros-velhos, empresas que não trouxeram dinheiro 
e os dólares e os macos que trouxeram depositavam no 
Banco do Brasil; retiravam em cruzeiro; daí 5 anos volta­
vam e devolviam o cruzeiro erodido pela inflação e reti­
ravam seus marcos e seus dólares intactos e imunes à 
corrosão da inflação. Tenho noticia atec de uma dela que 
naquela época não trouxe nem mesmo marco nem dólar; 
trouxe uma cambial avalizada e com ela, entretando à 
antiga SUMOP, retirou os cruzeiros, construiu as suas 
fábricas, implantou suas indó.strias e com os lucros obti­
dos, num curto espaço de tempo, num mercado com 
uma demanda enorme a ser atendida, em poucos dias pa~ 
gou. Tivemos um parque industrial implantado, reme­
tendo lucros, é verdade, mas na realidade, também mui­
tas dessas fábricas que para aqui se instalaram não vie­
ram senão desfrutar das benesses momentâneas criadas 
pelo governo daquela época, como conseqüência da sua 
valentia de romper com o Fundo Monetário Internacio­
nal. A essa altura, quando vejo, hoje, no noticiário que 
vamos impor aos nossos credores, tenho receio que ve­
nhamos novamente a ter que pagar muito caro por essa 
nossa valentia, e começarmos, a pretexto de valente, a 
não conduzirmos inteligentemente as medidas que até 
aqui jâ foram tomadas, e começarmos com concessões 
demagógicas, como- aquelas ainda ontem anunciadas 
pelo jornal O Estado de S. Paulo, quanto ao primeiro 
passo da indexação com os chamados 60% dos saláriOs. 
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V. Ex• fala da competição desigual promovida por uma 
empresa estrangeira implantada com subsídios neste 
País, e efetivamente não temos tido nós, os homens 
póblicos, o discernimento, a coragem e a bravura moral 
para impedir as mazelas e os desmandos que ainda hâ 
pouco escandalizavam V. Ex•, quando lhe mostrava que 
o -"Coitadismo municipalista'', esse realejo e essa orques­
tração que muitos politicos de boa-fé e mal informados 
nele ingressam e fazem coro, para dar mais dinheiro aos 
municípios, e tem~s dado e a um ponto, _a um nível que 
indicam as estat1stica e os números oficiais publicados, 
um incremento de 244 mil por cento nas receitas, supe­
rando de longe o também absurdo incremento verificado 
na União e nos Estados, mas tambêm se permitindo, os 
prefeitOs, na esteira dos maus exemplos ditados pela Re­
pó.blica e pelos próprios governos estaduais, irem muito 
além dos abusos cometidos com o dinheiro do contri­
buinte praticados pela União e pelos Estados, chegando 
eles, no caso, a um empreguismo de se cometer um incre­
mento de 306.000%. Vale dizer, 6 vezes- estou repetin­
do aquilo que já ~ do conhecimento da Casa- que 6 6 
vezes das despesas de custeio, quando absurdamente, só 
num espaço de IS anos obtiveram um incremento de 5 
vezes na receita, correspondendo a 5 vezes, repito, àquilo 
que ocorreu com as Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional. Desculpe-me V. Ex• por ter-me alongando 
tanto, mas o assunto é realmente momentoso e precisa, 
cada vez, ser cuidado por homens competentes, como s6i 
ser V. Ex• 

O SR. JAMIL HADDAD.- Não hà dúvida, nobre 
Senador Benedito Ferreira.. 

Agradeço o aparte de V. Ex•, nobre Senador. V. Ex• 
chegou, rnais ou menos próximo do enfoque que eu colo­
caria. Sabemos que a política do Governo Federal para 
pagar os juros da dJ:vida era' e ~ a exportação, a qual & 
subsidiada. Como nã.o há dinheiro para pagá-la, jogam­
se títulos no mercado ou roda-se a guitarra. Causa de in­
flação incontestável. 'Há de se estudar, imediatamente, 
esse fato, para que o plano econômico, do qual sempre 
tivemos esta id~a, pois, como socialistas, achamos· que 
cabe ao Governo agir, cabe ao Estado agir sobre a eco­
nomia, para evitar-se chegar aonde chegamos. Achamos 
nós, que apesar dessa política de exportação que deixava 
um saldo, um superávit na balança, dinheiro que não era 
recebido nem nós sabíamos onde se encontrava e que fi­
cava apenas para o pagamento dos juros da dívida que 
não sabemos como foi contraída. Atrás disso tudo, tive­
mos que importar mllhões de dólares de gêneros de pri­
meira necessidade, arroz, feijão, milho. Inclusive fato' 
que nos escandalizou, que o arroz importado da Tailân­
dia era um arroz POdre, sem condições de consumo e 
nada acontece com quem tomou essas providências. Te­
mos que pensar, na realidade, nos gêneros de primeira 
necessidade neste País. Aí terá que ser _embutida a refor­
mã a8râria, para que sejam, então, entregues a esses co­
lonos as terras, a fim de que possam produzir gêneros de 
primeira necessidade, com auxílio e juros baratíssimos, 
com a criação de cooperativas para colocar os produtos 
no mercado, para que nã.o tenhamos que novamente im­
portar produtos, gastando milhares de milhões de dóla­
res que não temos condições de gastar ... 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a reforma nós a apoia­
mos, mas há necessidade- e quando no meu pronuncia­
mento coloquei as dúvidas, dóvidas estas que posterior­
mente o Próprio Ministro Sayad, a elas se referiu. Uma 
delas foi o pagamento dos juros da dívida, e a renego­
ciação da dívida, Estado por Estado, ou, então, a coli­
gação dos países devedores para negociarem esta dívida, 
porque não é possível se ·pagar uma dívida com a injus­
tiça Social flagrante que se observa neste País. 

Temos que olhar o campo agrícola, neste momento e 
embutir uma reforma agrârla. Temos que ver como evi­
tar a evasão de dólares ao exterior. V. Ex• se referiu à Lei 
de Remessa de Lucros, que depois de 12 anos de luta foi 
aprovada no CongresSo Nacional. E foi o primeiro ato a 
ser revogado, quando do Governo de Castello Branco. 
Foi, na verdade, nobre Senador Benedito Ferreira ... 

O Sr. Benedito Ferreira --V. Ex• labora em equívoco, 
aJei entrou em vigor em 1961 e permanece at6 hoje:. Foi 
aprovada no Governo João Goulart. 

Ó SR. JAMIL HADDAD.:__· A Lei doRemosoa de Lu­
croS foi âprOVada-·no cOrlgi-Csso Nacional, de autoria de 

Março de 1986 

S6rgio Magalhães e Celso Brant foi revolgado por ato do 
Presidente Castello Branco. 

O Sr. Benedito Ferreira- Está em vigor, ainda, Ex•! 

O SR. JAMIL HADD~D - Está em vigor a nova Lei 
de Remessa de Lucros, favorecendo a remessa indiscri­
minada de lucros das multinacionais. 

O Sr. Benedito Ferreira- Não me socorre a memória, 
mas posso garantir a V. Ext que a lei ê de 1961, ela ~ an­
terior à Revolução. 

O SR- JAMIL HADDAD- A lei é anterior e foi re­
vogada em 1964. Isso eu posso lhe afirmar categorica­

,mente. 
E o que ocorre? Nós sabemos que, no campo da indús­

tria farmacêutica, como exemplo, nós temos Merck, 
Sharp e Dohme do Brasil, Geigy do Brasil, empresas 
multinacionais aqui instaladas. Já que não temos e não 
permitem que a indústria química básica para os produ­
tos farmacêuticos seja instalada no Pais, nós pagamos 
primeiro os royalties pw._. a fabricação do produto na 
sua filial, no Brasil. E, Jl!!i'eriormente, a evasão desen­
freada dos dólares, ao final do exercício. Nós temos que 
agir. Não sou daqueles xenófobos, daqueles nacionalis­
tas que acham que não deve haver aqui o capital interna~ 
cional. Mas acho que ele deve ser disciplinado. Caso 
contráriO, as empresas nacionais irão à falência, dentro 
do espírito que V. Ex• aludiu. Elas têm o dólar, elas têm 
o dinheiro a custo muito baixo, enquanto as empresas 
nacionais eram obrigadas a conseguir o dinheiro com ju­
ros altamente escorchantes, não tendo condições de 
sobrevida. Conhecemos o caso de mais de 40 labora­
tórios de produtos farmacêuticos nacionais, que pura e 
simplesmente se entregaram ao capital internacional, por 
não terem condições de poder competir com o mesmo. 

De maneira, Sr. Presidente, que agradeço a V. Ex• ter­
me permitido superar o tempo, e aproveito para declarar 
o seguinte: atrás desse pacote econômico, nós esperamos 
que, de pacote em pacote, as justas reivindicações da po­
pulação brasileira, no campo social, venham a ser real­
mente atendidas. Muito grato a V, Ex• (Muito bem!) 

.O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A PrCliidôn­
cia informa ao nobre Senador Jamil Haddad que já de­
terminou as providências necessárias às correções das fa­
lhas apontadas por S. Ex• 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sampaio, 
pela Liderança do PMDB. 

O Sr. Severo Gomes- PCla ordem, Sr. Presidente, Eu 
peço- a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Após a pala­
vra do Senador Cid Sampaio. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO (PMDB- PE. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trazem-me hoje à tribuna os problemas e as soluções 
implantadas no Brasil por decisão do Senhor Presidente 
da Repáblica, no dia 28 de fevereiro. 

Na realidade, as medidas atenderam realmente ao in­
teresse nacional. 

Com a inflação em que estava vivendo o Pafs, com o 
risco de hiperinflação, dificilmente nós conteríamos os 
problemas sociais se medidas drásticas não fossem toma­
das. 

Para essas medidas colaborou o Congresso N acionai, 
Quero lembrar aos Srs. Senadores que, ainda em de­

zembro de 1983, ao falar peta primeira vez, após tomar 
posse como Senador, sugeri uma série de medidas, ao 
lado de medidas que hoje constituem parte da legislação 
brasileira, através do pacote baixado por decreto do Se­
nhor Presidente da República. 

Propunha, naquela época, como medida complemen­
tar, a extinção da correção monetária, o tabelamento dos 
juros, o congelamento dos preços. Propunha, então, a 
anistia dos débitos fiscais e parafiscais das empresas, em~ 
presas que, naquela ocasião, fechavam suas portas e se 
debatiam dentro de um processo recessivo. ·sugeri, ain­
da, que os d6bitos anistiados fossem incorporados ao ca­
pital daquelas empresas, •~com o objetivo de criar fundos 
de participação para os empregados, criar o fundo de ca~ 
pjtalização social, e que as ações decorrentes daquele 
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perdão fiscal permitiriam, na realidade, a integração da 
força do trabalho na estrutura produtiva do País". 

Neste trabalho publicado nos primeiros ·meses de 
1985, transcrevenda __ o mCu pronunciamento em de­
zembro de 1983, dizia: _ 

"'Com a vigência da cõrreçãO m-oflcl.ària C ·da es.: 
pe<:ulação financeíia-;- envOlVi!riào cada dia maior 
soma de recursos, o fato de conter a expressão mo­
netária, os salários, só terá efeito de estimular a de­
pressão econônlica' e a inflação, e a depressão em as­
cendência, que trarão para o País o colapso econô­
micO." 

Dizia, então, que 

«essas medidas só teriam efeito na hipótese de se­
rem corrigidos e tabelados os juros e efuninada _a 
correção monetária." 

Concluía: 

"O fim da correção Seria- a "interrupção df:sSa de-­
sordem em cadeia que vem gerando, simultanea­
mente, a inflação não mOnetária e a depressão." 

Posteriormente, Sr. Presidente, no fim de 1984, apre­
sentava outro trabalho, como colaboração do Congres­
so, que sabia que não seria de fácil aplicação, e dizia, -no 
livro em. que fiz publicar ~se pronunciamento que 

.. As medidas que serão propostas a seguir exigi­
rão coragem, determinação, energia e colaboração 
do povo." 

Essas medidaS foram tomadas pelo Senhor Presidente 
da República. 

Apraz-me constatar que os resultados foram favorá-
veis e as sugestões·que fazia então pai-a- -

.. Desindexar a economia, reduzir a correção mo­
netária a um, fixar uin dia .. D" no qual iodos os dé­
bitos e créditos sujeitos à. cori"eção monetária seriam 
corrigidos sem antecipar seus vencimentos, passan­
do os juros a viger, a partir destã data, D.o máximo 
de 12% ao mês. Qüe, a pli"rtir do dia .. D", todas as 
taxas de correção ficariam reduzidas a um; deixan­
do, portanto, na realidade, de existir a correção mo­
netária. Que nos contratos com vencimentos de va­
lor prefixado, a remuneração contratual prevalece­
ria, incidindo, proporcionalmente ao tempo decor­
rido até o dia "D", e, a -parTir dessa data, a remune­
ração superior a 12%, que· seria o -novo. juro legal~ 
não seria eX:ig'ível porque seria considerada correção 
monetária." 

h exatamente a forma de calcular a tabela que o decre--­
to do Governo pôs em vigor. 

Portanto, a colaboração do Congresso, o trabalho en­
caminhado ao Presidente Tancredo Neves e, depois, ao 
Presidente Sarney, na realidade, empolgou o País, trouxe 
o povo para a rua, e, hoje, os brasileiros acreditam na 
realidade que será possível ao País recuperar-se e estabe­
lecer as normas, não só de moralidade, como de justiça 
social, trazendo o progresso-econômico. 

Porém, Sr. Presidente, essas medidas não foram toma­
das na sua totalidade. 

Os juros-Continuam altos e os juros têm um efeito inul~ 
tiplicador sobre o custo das coisas. Se eles não forem ta­
belados talvez os próprios -efeitos desse pacote tão útil, 
tão necessário e lão bem recebido pelo País, possam, na 
realidade, ser invertidos. -

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, V. Ex• me 
permite um aparte? 

O .SR. CID SAMPAIO- Com muita honra, Senador 
VirgíliO Távora. -- - - - -

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex• falou no- contributo hí­
telectual que membros deste Congresso haviam dado, 
justamente, para a tomada dessas medidas. Vê, então, V. 
Ex• a razão que tínhamos nós, no alio passado, qUando 
solicitávamoS o debate--,... os Anais da Casa estão aí para 
testemunhar- por parte da Bancada, a-qual V. Ex• per­
,tence, das diferentes soluções apresentadas para esses 
problemas; inclusive citávamos aquela de ãutoria de V. 
Ex' Recorda-se? Bem, passam-se os tempós, essas medi­
das são tomadas- sabe V. Ex• melhor do que nós, por-

qUe V. Ex• pertence à situação,.......;.. que é uma somatóriã, e 
ao mesmo tempo, de itens retirados da proposta do cho­
que IUterodoxo de Bulhões, do choque ortodoxo de Chi­
co Lopes e- da chamada desindexação ou desinflação 
progrãmada do Professor Fottmann aqui por nós tantas 
vezes citadas. Mas tudo isso, eminente Senador, a maio­
ria dessas medidas estavam também na proposta de V. 
Ex~ E a recusa que a Bancada de V. Ex• sempre teve por 
ação de discutir justamente essas diferentes soluções, deu 
ao Congresso _essa enorme desvantagem Qe se apresentar 
agora ao povo como uma proposta, como algo feito exa­
tamente por sugestão do Executivo, como muito bem 
poderíamos ter contribuído, como, aliás, Sua Excelência 
O Senhor Presidente, em discursos variados, dizia que 
gostaria de ver sugestões no Congresso a respeito do as­
sunto. Este era o aparte que eu queria dar a V. Ex•, mais 
uma vez demonstrando a singularidade, neste caso; da 
atitude de V. Ex• e do eminente Senador por São Paulo, 
Severo Gomes- por coincidência está à frente de V. Ex• 
~ na discrepância que havia df! política então seguida e 
mostrando soluções que, se não foram integralmente 
adotadas pelo Governo, em grande parte por ele encam­
padas. Era este o testemunho que eu queria dar. Acredi­
tamos que essa lição sirva ao Congresso, para que discu­
tamos aqui de coração aberto, sem paixões, oS proble­
mas importantes da Nação e não nos atenhamos àquela 
negativa obstinada de um Silêncio como resposta, muitas 
vezes, há contribujções. Pelo menos, de nossa parte, se­
ri~m. se não válidas, pelo menos bem-intencionadas. 

O SR. CID_SAMPAIO- Senador Vigflio Távora, 
~gradeço o aparte de V.Ex•, sempre tão interessado nõS 
assuntos nacionais. 
, O atual Governo do Presidente José_ Sarney, ao assu­

W,ir o -poder, encçmtrou o País, primeiro, desacreditado 
e>:.ternamente,_comissões do FMI vasculhavam as contas 
brasileiras, entravam de pasta em todas as repartições do 

- País, para pedir contas, para impor condições, para exi-
gir cartas. A par disso, um'a inflação de mais de 200% 
atormentava a vida do País, Simultaneamente com um 
processo recessivo, que fechava as fábricas e levava ao 
. desemprego. Evidentemente que, com tal herança, com 
obrigações a pagar por compra de equipamentoS, Sena­
d_or Virgílio Távora, armazenados _em câmaras frigo'fifi­
cadas, que deverão ser instaladas no País depois de 1990. 
Compras enormes, absurdas, gasteis suntuosos, evidente­
rhente que um Governo não poderia, nos seus primeiros 
meses, dar solução a todo_s os problemas.. Mas, mesmo 
ant~ desse pacote, Senador Virgílio TáVora, o Brasil já 
tinha começado a crescer, os salários começavam a ser 
repostos nos seus verdadeiros níveis e, além disSo; além 
do crescimento além da melhoria de vida do trabalha­
dor, saneava-se, por exemplo, a Previdência que apresen­
táVa--Uni buraco _que, pela aparência, cabia o Brasil do 
lado -de dentro que, com esforço, com o trabalho do 
novo Governo pôde, na realidade, vir a ser moralizada. 
_ :l-odo esse trabalho não podia ser feito de uma só vez. 
Recordo-me Senador Virgílio Távora, dessas análises 
feitas por V. Ex~ com relação aos números apresentados 
oU PUblicados, às vezes, pelos jornais, e às vezes em do­
CurneJ?-tos oficiais. E concordo com V. Ex•~ em muitas 
ocasiões houve discordância entre esses números. 

~-sr·.-vTij;ilio Távora __.:·Pe~ite V. Ex' um apart~? 

O SR. OD _SAMPAIO -Com muita honra, nobre 
Sen~dor Virgílio Tâ':ora. 

O Sr. Virgt1io Távora- Parece que não foi bem enten- _ 
dido_o nosso aparte aqui! Nós não viemos aqui blaterar 
contr~ medidas que deviam ter sido tomadas antes ou 
depois. Nós no momento, chamamos a atenção do Sena­
do do fulcro do nosso aparte, do esplêndido momento 
que deixamos passar, quando convocad()~ pelo próprio 
Pod~r Executivo para apresentar soluções, através do 
MíriiSfio da Fazenda, do Ministro do Planejamento -
senão uma, mas várias vezes- soluções à crise financei­
ra, econômica, que nos afligia, nós deixamos - isso é 
·que foi o fulcro do aparte. Não viemos aqui dizer qual a 
pósição do Çjoverno, se foi boa, se foi mã, apenas dize­
mos que V' Ex•, deixamos, justamente de discutir e apre­
sentar f('.uto do Trabalho Legislativo, do debate legislati­
vo, ~ami(êm uma soluç~fo que não fosse de V. Ex•, não 
fosse do. ·senador Severo Gomes, não fosse de Foltimann 
com o Virgflio. não fosse disso, fosse uma solução fruto 
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do debate desta Casa. Esse é que é o fulcro do nosSo pen­
samento. Nós não estamos aqui discutindo, e não vamos 
justamente divergir dos absurdos, divergir da Presidên­
cia. Um jorna! dos mais conceituados do País, a-Folha de 
S. Paulo, tem algumas - das notas publicadas por emi­
nente repórter -político e econômico, jurista dos mais bri­
lhantes, onde assinalaya bastante essa inapetência que, 
no momento, não sabemos porque razões teve a Banca­
da de V..:Ex~ justament.e para discutir conosco e não ía­

. mos procurar diluir- Ciên,Cia não tínhamOs para tal­
as soluções apresentadas, mas que o Congresso deixou 
de paSsar uma solução em uma ocasião excelente para 
discutir os problemas da Nação, e no caso esse problema 
específicO, nós ·aqui devemos bater no peito e dizer mea 
culpa, mea maxima culpa. 

O SR. CID SAMPAIO -Senador Virgnio Tâvora. 

O Sr. Virgílio Távora-- Não fomos discutir outra coi­
sa. 

O SR. CID SAMPAIO -Senador Virgílio Távora, 
esses assuntos foram discutidos, foram discutidos por V. 
Ex', foram discutidos pelo Senador Severo Gomes, fo­
ram discutidos por vários Senadores aqui presentes, pe­
los ilustres Líderes do PMDB', do PFL e do PDS. Dis­
cursos aqui foram feitos, debates travados ... 

O Sr. Virgl1io Távora- Exriinente Senador, só se es­
tão, eu estou doido, desculpe-m~ a franqueza, porque va­
mos verificar Os Anais desta Casa e queremos ver- V . 
Ex~ vai Tios permitir, a amiZade que cultivamos, o conhe­
cimento de longo tempo, vamos verificar quando foi so­
licitado discutir o choque ortodoxo, o choque heterodo­
xo, solução Nodiano, "Plano Larida ... " Nunca foram 
aqui díscutidos, permita-lhe dizer - V. Ex• apresentou 
em dois brilhantes discursos as suas concepções que em 
parte estavam certas, porque, pelo menos, para o seu go­
verno foram válidas, tendo em vista que ele as aceitou . 
Mas a discussão que _iríamos fazer aqui por motivos 
alheios à vontade de V: Ex', acreditamos, que tantas ve-­
zes aprazamos neste plenário, e estão aí os Anais do Se-­
nado, nunca se realizop . 

O SR. CID SAMPAIO- V. Ex' não recebeu os apar­
tes, nobre Senador Virgílio Távora? 

O Sr. Virgílio Távora - Solicitamos, marcamos até 
um dia, uma data, outra, outra e mais oUtra e por moti­
vos os mais diversos não foi possível à Liderança do 
PMDB vir aqUi para-discutir. Ver discursos por exemplo 
d_os dias t0/5/85, 15/5/85 e os de outubro do mesmo 
ano. Estão aí os Anais do Senado ... Isso nós dizemos não 
com crítica, mas com pena, porque um momento exce­
lente como esse em que justamente membros eminentes 
da outr_ora Oposição e hoje Situação tfnham opinião 
Bem firmada e a nosso ver certa- em alguns pontos cla­
ro porque não podemos concordar com todas elas -
sobre uma solução para a crise que afligia a nossa econo­
mia, o Senado se quedou, silenCiou, não fez a discussão e 
os Anais da Casa estão aí para testar. Não sabemos se foi 
no tempo em que V. Ex• não compareceu aqui pOT- motí­
vos naturalmente outros. Mas, estão aqui os jorilais, ·a 
testemunhar, ou dizendo mais claro, a Folha de S. Paulo 
constatou isSo. Deixamos passar, inegavelmente, o mo­
mento em qlle, certo ou errado, poderíamos ter dado um 
Cõntributo não individual, não de V. Ext, não nosso, não 
do Senador Severo Gomes, mas o contributo do Parla­
mento para a solução desse problema. 

O SR. CID SAMPAIO -Senador Virgflio Távora, 
permita-me, porque o meu tempo esgotar-se-á em breve. 
Senador Virgílio Távora, os discursos de V. Ex' servi­
ram, estão aí nos Anais do Congresso e devem ter sido 
estudados- e lidos como os dos demais Seiiadores. A 
fuil.ção do Congresso e do Plenário-é justamente essa. V, 
Ex~ queixa-se talvez ... 

O Sr. Virgílio Távora- Não nos queixamos, lamenta-· 
mos. 

O SR. CID SAMPAIO- Ou salienta ou lamenta o 
fato de,.em prOnunciamentos de V. Ex•, não ter a Banca­
da do PMDB vindo aqui retrucar objetivamente o que V. 
Ex~ dizíã. 

O Sr. Virgílio Távora- Perdão, mas não nos atribua 
esta ... 
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Isso V. Ex•s não frzeram, ~é fora de-dilvida. Mas 0 que 
convidamos, não uma, mas duas, três vezes os Anais da_ 
casa estão aí para atestar ... 

O SR. CID SAMPAIO- V, Exf convidou para um 
debate em plenário? 

O Sr. Virgílio Távora- Convidei para um deba~ es-­
pecHiCamente sobie aS díversas solUções: o choque ofto~ 
doxo, o choque heterodoxo, a solução nodíano~ a so~ 
lução -desse chamado "Plano Larida", do Lara Rezende, 
do Pérsia Ãfida e outras que apareceram, inclusive citá~ 
vamos pessoalmente Antôni-o Dias Leite e Cid Sampaio,· 
se não me engano Cid Sampaio, Senãdor por Pernainl:)u, 
co, que tinha publicado o seu discurso e ... 

O SR. CID SAMPAIO - Mas, Senador Virgílio Tâ­
vora, perdoe-me, essa é a função do Congresso. 

O Sr. Virgílio Tálora- A função do- Congresso ·é dis­
cutir. Então, foram os dois chamados à discussão i não 
compareceram. 

O SR. CID SAMPAiO- Foi·exatamerite à quC aca­
bei de dizer. V. Ex~ falou s-obre esses assuntos e esses as­
suntos ficaram nos Anais do Congresso. Agora, o· fato de 
não estar presente um Senadoi-_,_ -ou a LideranÇa do 
PMDB, para discutir co1nV~ Ex• O que V: Ex• apresenta­
va, eu poderia dizer que eStã Casa.fiójê tãmbéni-estâ. Va­
zia. Isso acontece freqüentemente no Senado_. inclusive o 
trabalho do Senado realiza-se nas Comissões. 

A minha pr,esença, hoje, na tribuna objetíva~ na reali­
dade, colaborar com o Governo nã qUestão !dativa aos 
juros. Evidentemente, a solução não é fácil. A situaçã!=J a 
que chegaram as finanças no 'Brasí1, os cusfos bancários, 
ou dos serviços bancãrio, se elevaram de tal modo que 
não é fácil corrigir. Todavia, se existem distorções, sec 
existem, vamos dizer, ameaças de prejuízos éles estão aí, 
mas o prejuíZO maiof Será permanecer--com os- juros al­
tos, porque a permanência dos juros altos, se for corrigir~ 
distorções e cobrir prejuízoS"páSsadOs, esses prejuízos se: 
rão cobertos pela sociedade, maS estarão ar:fastando 
consigo os males da permanência de juros altos durante 
um período mais longo ainda. 

O Sr. Severo Gomes - -Pcnillte V~ -Ex, um aparte? 

O SR. CID SAMPAIO - Com muita honra, nobre 
Senador Severo Gomes. 

O Sr. Severo Gomes- Nobre Senador Cid SamPaio, 
eu acredito que V. Ex' está com inteiril. razão. Eu diria 
mais, que a permanência de juros ·nesse nível inviabiliza 
o êxito do ajuste da economia. 

O SR. CID SAMPAIO - Concordo com V. Ex• O 
aparte vindo de V. Ex', com o conhecimeçto que tem, 
vem realmente fortalecer a minha argumentação para 
qoe esse asstlllto seja estudado pelo Governo. 

O Sr. Jutahy Magalhães-- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CIO SAMPAIO - Com muita honra, nobre 
Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhies- Apenas voltando um pou­
co ao problema levantado aqui pelo nobre Senador 
Virgf1io Tâvcii-a, eu acho que cabe aos Senadofes mani­
festarem as suas opiniões pessoais tambêm, não apenas 
apresentarem sugestões conjuntas provenientes dC d~ba­
tes, mesmo porque V. Ex f. aponta, como estA apontado 
agora, algumas medidas que ainda se fazem necessárias 
para aperfeiçoar o chamado pacote econômico. Então, 
acredito cjue cada ministério O Governo -COmo em todo, e 
também através da Casa Civil tem aqui no Senado os 
seus assessores exatamente para tomar ciência de que 
aqui se passa e levar ao conhecimento de seus ministros 
aquilo que é dito neste Plenário. Agora, não sci se os ou­
vidos do Executivo estão bem abertos para as sugestões 
que estão sendo feitas no Congresso. V. Ex• faz o seu tra~ 
balho, o seu estudo, apresenta as suas idéias, e as suas su­
gestões. Ao Executivo cabe ouvir ou não essas sugestões 
e achar que elas são convenientes ou não para a Admi­
nistração. Acho que não s6 o trabalho conjunto, que é 
feito principalmente nas Comfssões Parlamentares de.ln­
quérito, nas outras ComiSsões de Trabalho - aí sim, um 
trabalho mais técnico, mais específico, mais de conjunto, 
inclusive.Ç.·~proVádo pela totalidade do Plenário quando 
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as -Sugestões são apresentadas pila Comissão Parlamen­
tar de Inquérito - mas aqui no plenário também a su­
gestão individual de cada um deveria ser levada em con­
sideração. Pelo menos deveria ser examinada pelo Exe­
cutivo para ver se são válidas ou não. Este é um trabalho 
que eu acho é também do Congresso, pois esta Casa não 
pode ser considerada omissa nesta questão tão palpitan­
te; tão necessária, que agora está sendo entusiasticamen­
te recebida pela população, porque aqui no Congresso 
foram feitas muitas as ·manifestações a respC:ito do assun­

_!o, c~m diversas idéias ·apresentadas. 

O SR. CID SAMPAIO- Agradeço o aparte de V. 
Ex• 

Continuando c:om as mjnhas observações, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadõ"res, realmente agora o_ tabelamento, o 
controle dos juros, irã encõntrar uma oposição dos que 

· -vivem de juros, das casas que normalmente _cobram ju­
ros, que são os bancos. Mas é preciso estar advertido de 
~que essas medidas nã.O significam, como às vezes se tem 
falado, o desejo, a vontade ou o pensamento de que é ne-­
cessário estatizar bancos. As medidas devem ser toma­
das, tendo em vista a necessidade de baixar juros, porque 
num pT-ocesso capitalista não é possível a economia 
sobreviver a juros de 40% ao ano. 

A incidência, o efeito multiplicador desses juroS, no 
preço das mercadorias, através do capital de giro, neces­
sário_ à reposição -de eStoques. fióalmente, à moviiriC:n­
tação das fábricas, é assustador. Agora mesmo para o 
Governo, talvez seja uma idéia a mais, se se p_udesse 
ameriizar a influência dos juros, evi9entemente 
rebaixando-os, deixando de os cobrar por dc;:ntr(), _çomo 
se- faz no desconto de títulos. 

. O Sr. Jorge Kalume_ -.Permite V. Ex• um aparte?. 

·· O SR. CID SAMPAIO - Com muita honra, nobre 
Senador! 

--O Sr. Jorge Kalume- Gostaria de aproveitar a opor­
t_u_nid~dc;: para, primeiro, fazer votos para que as medidas 
ad9tadas pelo Governo alcançem êxito, porque ele será 
de todos nós, serã da Nação brasileira. Em segundo lu-

-- gar, quero evidenciar o trabalho magnífico que V. Ex• 
também. apresentou a esta Casa no ano passado e, con­
comitantemente, o Senador Severo Gomes, com sua ex­
periência de erÍlpresário com só i ser V. Ex"; o Senador 
Virgflio Távora, que por váriaS vezes ocupou esta tribu­
na, dando soluções para o problema econômico­
finanCeiro brasileiro; o Senador Roberto Campos, o Se­
nador Jutahy Magalhães, que aqui se encontra neste mo­
mento, e outros Colegas, comõ o Senador de Santa Cata­
rina, Lenoir Vargas que, como jurista, também apresen­
tou trabalho digno de encômios. Acredito que a reunião 
desses esforços tenha contribuído para sensibilizar os 
técnicos-para a apresentação desse trabalho que, por cer­
to, trará resultados benéficos para todos nós. Assim, an­
tecipadamente cumprimento V. Exb 9, foi também um 
dos tributãrios da idé_ia que contribuiu para desaguar 
n-este- granq:e ·estuário da realidade a que todos nós aspi­
ramos. 

.. O SR. CID SAMPAIO - Agradeço o aparte de V. 
Ex_', e foi justamente isso que saliente.í: que todos esses 
triibalhos do COngresso levados e publicados nos Anais e 
na Imprensa devem ter contribuído para a formação-de 
um pensamento dentro do Governo, que conduziu a este 

_último pacote cujo resultado, hoje, constitui a esperança 
da grande maioria dos brasileiros. 

-Mas eu quero salientar, Sr. Presidente, _para concluir, 
mais uma pequena sugestão:_o custo dos juros, no fatu­
ramento das empresas, pesa terrivelmente. Basta_ dizer 
q-ue Se os ju-f<is e oS iiripõstos fO-ssem-cobrado-s pO!-fora e I'!ªº ínchifd(is ná.fatul-a- o qÚe seria possível atravês da 
emissão_de um título simultâneo quando fossem emitidas 
duplicatas ~numa mercadoria cujQ preço de venda em 
uma fábdcã. fosse de mil cruzeiros, eles iriam representar 
28,55%, ou seja, 285 cruzeiros. Todavia, basta que- esses 
impostos sejam cobrados juntamente na fatura, incluí~ 
dos. na fatura, para que passem a representar 39,86%, 
sem contar os juros. E se se admitir um juro de 2% ao 
mês - um juro módico -num d~conto de 30, 60 e 90 
dias, a íncidência dos juros, atingindo a parcela dos im­
postos, vai pesar 49,2% do custo da mercadoria. Talvez 
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fosse um caminho modificar, dentro do sistema tribu­
tário, a fórmula como hoje são cobrados os tributos, e se 
esses títulos separados não sujeitos a descontos, cobrá­
veis quando fOsse cobrada a duplicata, os juros também 
não incidiriam sobre eles, deixando de existir esse efeito 
multiplicador dos juros, incidir sobre os impostos e os 
impostos também pesarem sobre os juros, somando-se 
ambos ao cu:>to da mercadoria. 

O Sr. Virgílio Távora - Eminente Senador, apenas 
um pedidb, e não um aparte. V. Ex• poderia repetir, por­
que estamos achando bem interessante sua explanação? 

O SR. CID SAMPAIO - Então, esses impostos pe­
sam tarilbéin e influem sobre os próprios impostos. Se 
uma mercadoria custa mil cruzeiros, os impostos hoje-

O Sr. Virgl1io T1fvora - Claro. 

O SR. CID SAMPAIO- Então, esses impostos pesam 
também e .influem sobre os próprios impostos. Se uma 
mercadoria custa mil cruzeiros, os impostos hoje -
admitindo-se o ICM, o IPI, o FINSOCIAL- represen~ 
tartl aproximadame-nte 28,5%. Ora, 28,5% sobre mil que 
é o custo da mercadoria, se fosse cobrado simultanea­
mente, á merCadoria cuStaria mil e o imposto 28,55 cru­
zados. Ao passo que, se os impostos forem faturados 
conjuntamente com a mercadoria, se o desconto for feito 
por dentro, em lugar de 1.285 cruzeiros, pagar-se-ia 
1.398 cruzeiros. Isso sem contar os juros do desconto do 
título, porque quando o valor dos juros também i: incluí· 
do na fatura e na fatura já inclui o valor dos produtos, os 
:fui-os pesam sobre o cUsto da mercadoria e sobre os tri­
butos, e -como tudo isso é contado no valor final da fatu­
ra, os tributos também pesam sobre o valor dos juros. 

Esse efeito multiplicador é que provocava, como tive 
ocasião de sa1ientar aqui no Senado, quando os juros 
chegaram a 18% ao mês, que em uma fatura que tivesse 
sofrido aumento de 1.000 cruzeiros, para cobrir essa 
quantia seria neceSsário cobrar 18 mil a juros de 18% ao 
mês, incidindo sobre os juros e sobre os impostos, ou se­
ja. 18 vezes mais do que o aumento de custo da mercado­
ria. 

Quero insistir, todavia, no problema bancário. E ne­
cessário que os bancos se advirtam que a sociedade não 
suporta esses juros altos, principalmente em função des-­
seS efeitos mUltiplicadores. 
~necessário encontrar-~;~ma solução, é necessário que 

Os jUros baixem, e na hora em que o Governo fixar o li­
mite de juros de remuneração dos seus títulos a um nivel 
baixo, suponhamos se o Governo frzesse à base de 7%, 
somando a isso o custo da administração do banco, 
chegar-se-ia ao juro niâximo, acrescido de pequena par­
çela de lucro que o banco poderia cobrar aos seus clien­
tes. Como estes custos estão altos? Primeito, porque eles 
eram calculados e ainda são apresentados para justificar 
a sua altura sobre os depósitos à vista no banco, quer di­
zer, o dinheir'o que se movimentava através do over night 
ou do open market não era considerado para cálculo per­
centual do custo operacional do banco - portanto, esse 
custo não é tãO alto quanto se propala. Daí ser páss{vel 
desde que, com as novas medidas, os depósitos à vista 
nos bancos tendem a crescer, os depósitos ou à vista ou· a 
prazo, mas aqueles não vinculados à celeridade do pro­
cesso do mercado financeiro. com isto poderse-ia baixar 
os juros e, inicialmente, admitir custo operacional mais 
elevado, de ante.mão estabelecendo que esse custo opera· 
cionaJ baixaria, suponhamos, dentro de 6 meses ou den­
tro de um ano. Mas osjtiros poderiam baixar bem mais, 
eles fi.Caiiãm, ia.J.Vez, nas--proximidades da metâde do qUe 
hoje é cobrado, que são os juros de40%, que a economia 
não suporta. 

Ainda como contribuição ao Governo, quero lembrar 
que é necessário encontrar um processo - talvez o siste­
ma tributário possa- resolver isso --da pressão que so­
frem os agricultores, dos intermediários. O governo fixa 
os_ preços nas f~iras, nos supermercados, nos terminais 
de distribuição; mas o atravessador vai buscar no agri­
cultor, pois enquanto puder conservar o lucro que con­
sçrvava, ele o conservará. No entanto, a conservação 
desse lucro vai comprimir o preço, principalmente, do 
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pequeno produtor. o que, inviabiliza a agricultura reita 
pelo pequeno produtor, pelo pequeno proprietârio, Por­
tanto, ê outra medida que precisa ser pensada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eram essas as contri­
buições que gostaria de trazer. Mas antes de concluir o 
meu pronunciamento, quero comunicar aos Srs. Senado­
res que nos dias 3, 4 e 5 de abril, na Comissão de Re­
lações Exteriores, serão recebidas Delegações das Co­
missões de Relações Exteriores de todos os países 
membros da ALADI, da América do Sul e também do 
México, onde pretendemos, a Comissão de Relações Ex­
teriores e os representantes das Comissões de Relações 
Exteriores dos outros países, estudarmos a maneira de 
colaborar, através dos legislativos, com o pagamento da 
dívida, a maneira de podermos uniformizar o nossO 
comportamento para ajudar o Executivo a encontrar 
uma sOlução, pensamento que defendo há algum tempo 
e que propus recentemente, no Uruguai, na Reunião Ex :O 

traordinária da Assembléia Parlamentar Latino­
Americana, a integraçãO-da América ou dos paíSes per­
tencentes à ALADI. Hoje em dia, quando as muitinacio­
nais e as transnacionais controlam e comandam o merca­
do de utilidades, principalmente os produtos de ponta, 
quando a produção desses produtos exige pesquisa e ele­
vada tecnologia, os pequenos países - chamamos pe­
quenos países, os países pobres - eles não poderão se 
beneficiar da existência di:ssas grandes empresas e não 
poderão competir com elas. Da! por que a EUropa 
reuniu-se no Mercado ComUm Europeu para tornar-se 
um mercado de vulto, de consumo tal que possa pesar 
dentro do conte(tto mundial e, ao -mesmo tempo, uma 

·potência econômica capaz de estruturar, somar, utilizar 
e condicionar essas empresas para-que as pesqUisas, a 
busca de novas tecnologias seja feita dentro do própriO 
país. Se nós sozinhos não podemos fazer isso, inclusive 
porque não constituímos mercado capaz de assegurar 
uma produção em escala que possa competir dentro do 
mercado mundial, se nós nos integrarmos dentro dos 
países da ALA DI é possível que, distribuindo as ativida­
des, as especialidades das indústrias de ponta, desses paí­
ses integrados, como fez o Mercado Comum Europeu, 
nós possamos, na realidade, acompanhar o mundo e em 
lugar de servirmos exclusivamente às empresas multina­
cionais e transnacionais rios utifizarmos delas·.--- -

Foi essa a proposição que fiz nesse Congresso do Par­
lamento Latino-Americ-àno e, para isso, propus a àiaÇão -
desse mercado comum, a criação de uma câmara de 
compensação, que desse liquidez às moedas desses países 
para as trocas entre eles, criando uma nova moeda 
latino-americana, de valor real, lastreada com ouro oU 
com prata, metais que são produzidos em todos os países 
membros da ALADI, com exceção do Uruguai. Portan­
to, essa moeda, com valor intrínseco, servindo de lastro 
nas operações de clearings, poderia, na realidade, propi­
ciar a expansão do comêrcio entre os países da ALADI. 
E, mais do que isso, estou certo, que alguns países -dO 
Terceiro Mundo, especialmente os fornecedores de pe­
tróleo, que podem comprar o que hoje a Amí:rica do Sul 
fabrica, subscreveriam cotas e se integrariam a esse mer­
cad_o comum, nos permitindo talvez a importação de pe­
tróleo, ou a importação de matérias-primas, viridas des­
ses países em troca dos produtos aqui fabricados, ou doi 
produtos existentes na região, como produtos minerais e 
matérias-primas. Espeio~ nessa reUnião, chegã.r a um 
consenso entre os parlamentos latino-americanos', para 
que possamos, ao lado dos executivos de cada um dos 
nossos países, ajudarmos a procurar uma solução e uma 
forma, que realize essa integração, que é, talvez, o cami­
nho dos pequenos países, para sobreviverem e crescerem 
dentro do mundo que hoje existe e qu-e hoje se baseia na 
pesquisa, na nova tecnologia e num grande mercado de 
consumo. 

Mui to obrigado, Sr. Presidente, Srs. Senadores. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- ConcedO a 
palavra, ao nobre Senador Severo Gomes para uma bre­
ve comunicação. 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB- SP. Para uma 
breve comunicação. Pronuncia o- seguinte discurso.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
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Trago ao conhecimento da casa fato que reputo de ex­
trema gravidade, pela ameaça que representa para nosso 
povo. Em resumo, os Estados Unidos preparam-se para 
exportar cerca de 500 milhões de dólares de drogas cujo 
uso não estâ autorizado em tei-litório americano. 

AS fontes que confirmam essa notícia são as melhores 
possíveis, Senhor Presidente. A revista "Chemical 
Week", 27 de novembro de 1985, em sua pâgina 15, dá 
conta de que a Comissão para o trabalho e recursos hu­
manos, do Senado dos Estados Unidos, aprovou o proje­
to S-1.848. Essa proposta autoriza a exportação de pro­
dutos químicos potencialmente mortíferos que não po­
dem ser vendidos em território americano. 

A tramitação desse projeto obedece a um plano _elabo­
rado pela Casa Branca, como retaliação a prátícã.s co--­
iri.úci3.is consideradas lesivas aos interesses dos Estados 
Unidos. Como a nossa lei de informática, por exemplo. 
Esse plano se chama, "plano de ação de política comer­
dai", e foi anunciado pessoalmente pelo Presidente Rea­
gan, em 23 de setembro de 1985. 

Nessa mesma data, a Casa Branca divulgou uma de­
claração sobre esse plano, que foi traduzida e distribufda 
aqui pela embaixada dos Estados Unidos. Ali se confir­
ma, na página oito do documento, que um dos procedi­
mentos para promover as exportações americanas é a 
"permissão a- companhias norte-americanas para expor­
tar novas drogas e produtos biológicos ainda não apro­
vados pela administração de drogas e alimentos, para 
pafses onde ainda podem ser vendidos legalmente". 

Nos debates travados no Senado americano, as indús­
trias qufmica e farmacêutica, interessadas no projeto, in­
formaram que essas exportações representarão cerca de 
400 ou 500 milhões de dólares por ano, e garantirão o 
emprego de 8 a 10 mil norte-americanos. Naturalmente, 
esses produtos poderão matar pessoas e animais, e dani­
ficar o meio ambiente, como bem notaram as vozes dis­
cordantes no próprio Senado dos Estados Unidos, mas 
as vítimas estarão longe, enquanto os lucros ficarão com 
os fabricantes dessas drogas. 

Sr. Presidente, lamento imensamente não poder invo­
car, neste caso, a convenção de Genebra, que regula o 
tratamento dispensado aos inimigos, quando as nações 
estão em guerra. Os produtos químicos que os america­
nos não poderiam utilizar contra tropas iriimigas vão ser 
lançados sobre povos amigos. 

Para impedir que essa ameaça atinja o Brasil, Sr. Pre­
sidente, estou apresentando projeto de lei que impede a 
importação de drogas cujo uso não seja autorizado no 
país que as fabrica. Espero que todos nos unamos para 
aperfeiçoar a proposta e aprová-la no mais breve tempo, 
na defesa dos interesses vitais de nossa pátria. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Raimundo Parente- Alcides Paio­
Galvão.Modesto- Alexandre Costa- Humberto Lu­
cena - Albano Franco - Lomanto Júnior - Nelson 
Carneiro ...- Jamil Haddad - Roberto Campos -Sal­
danha Derzi - fvan Bonato - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)-- Sobre a me­
sa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-Secretário. 

E lida a seguinte 

O f.~ n' 031/86 
Senhor_ Presidente, 

.. Brasília, 1 O de março de t 986 

Tenho a honra de comunicar a V. Ex• que assumi a li­
derança do PDC - Partido Democrata Cristão, nesta 
Casa. 

Sem outro objetivo, valho-me do ensejo para manifes­
tar a V. Ex• os meus protestos de alta consideração e dis­
tinto -apreço. ,__Mauro Borges. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A comuni­
cação lida vai à publicação. 

_Q SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- EStá firida a 
hora do Expediente. 
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ORDEM DO DIA 

Sobre a Mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
I "'-Secretário. -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 19, de 1986 

Nos termos do art. 198, alfnea d do Regimento Inter­
no, requeiro inverSãõ da Ordem do Dia; a fim de que a 
matéria do item n9 1, seja submetida ao Plenário em últi­
mo lugar. 

Sala das Sessões, 13 de março de 1986. - Roberto 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sendo evi­
dente a falta de quorum em Plenário, fica púijt.idíCado o 
requerimento. 

Igualmente, as matérias da Ordem do Día, -todas em 
fase de votação, constituída do Requerimento n9 3/86; 
Projetos de Lei do Senado n9s 172/82, 226/83, 127/85, 
115/83, 81/85, 199/80, 160/82, 124/83, 154/84 e 206/85, 
ficam com a sua apreCiação adiada para a próxima ses­
são ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Volta-se à 
lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José_ Lins. (Pau­
sa.) 

S. Ex• está ausent~. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nivaldo Macha­

do. (Pausa.} 
S. Ex~ está ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

(Pausa.) 
S. Ex• está ausente. 
Concedo a palavra ao -nobre Senador Jutahy Maga­

lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB- BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Estou encaminhando, hoje, à consideração do Senado, 
um requerimento de informações que estou dirigindo à 
SUDAM. 

Trago ao conhecimento d9 Senado o teor de uma re­
portagem do Sr. Sergio Leo, publicada no Jornal doBra­
sil do dia 14 de jarieiro passado. 

Acredito, Sr. Presidente, que os erros cometidos não 
devem servir de pretexto para a extinção da aplicação de 
íncentivos na Amazônia. Muito ao contrârio. Devem ser 
apurados os fatos, punidos ·os·culpados e corrigidos os 
erros para não se repetirem, para que os recursos lá apli­
cados sirvam realmente ao progresso da região e não a 
interesses particulares. 

Transcrevo, para conhecimento da Casa, a reporta­
gem mencionada: 

"PESQUISA MOSTRA QUE ?0% DOS PROJETOS 
DA SUDAM FALIRAM 

Brasília - O Governo deixou de receber cerca de 
Cr$ 5 trilhões em impostos nos últimos 11 anos, 
para que fossem aplicados como incentivos fiscais 
em projetos agrop~uários .e agroindustriais na Re­
gião Amazônica. No entanto, nenhum desses proje­
tos trouxe os benefícios previstos; muitos foram 
criados em regiões de conflito de terras, aumentan­
do a violência no campo; e quase 70% estão abando­
nados ou implantados precariamente, segundo ava­
JíaÇão de técnicos do Governo que investigam o se­
tor. 

Uma pesquisa concluída em outubro por tí:cni­
cos governamentais em 92 áreas financiadas, na re­
gião que concentra maior número de projetos (Ma­
to Grosso e Pará), constatou que mais da metade 
dessas empresas usavam mão-de-obra escrava; 
peões sem salários, morando em instalações pre­
cârias e coagidos por jagunços a permanecerem no 
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local. Reproduzindo um quadro nacional, somente 
quatro dos projetos visitados pertencentes ao Gru­
po Bradesco estavam efetivamente implantados, 
embora fossem deficítârios. 

CASO DE POLICIA 
' Os técnicos do GoVerno, feunídos na Comissão 

de Avaliação dos Jnce'ntivos Fiscais (COMIF), 
reúnem-se, provavelmente esta semana, para avaliar 
o relatório feito em dezembro sobre a aplicação des­
ses incentivos na Amaiônlca. Terão então fortes ar-· 
gumentos para sua extinção. b o que, aliás, é pro­
posto no relatório que não Chegou a analisar os pro­
jetos industriais ben'ef'iciados com incentíVos.- --

Entre 612 projetos agropecuários e agroindus­
triais financiados, menos de cem foram efetivamen­
te implantados. O baixo nível tecnológico da maio· 
ria e o desinteresse de seus responsáveis fizeram com 
que, segundo os,técnicos, a produção desses proje· 
tos representasse um quinto das Previsões iniciais. 
Cerca de 50 áreas tivera-m seUlinanciitlnénto cance-­
lado, porque em sua maior parte haviam sido aban· 
danados pelos responsáveis, que preferiram embol· 
sar o dinheiro recebid<i- com os incentivos. 

É caso para o Código Penal - espalltou·se um 
técnico que teve acesso ao relatório da Comif sobre 
o uso dos incentivos fisCãii:i" na Amazônia. O prejuí· 
zo do Governo com os projetos cancelados- cerca 
de_ 50 - chega a quase Cr$ 370 bilhões. BenefiCiá· 
dos com pouco menos de Cr$ 380 bilhões, os empre­

..,sários que tívúam seuSprojetos cancelados devoíve­
ram os recursos recebidos. a preços históricos. ARe­
ceita Federal recebeu de volta menos de CrS lO bi­
lhões, não corrigidos, ape-sar de inflação. -

O desvio de recursos, porêm, é muito maior;- e, 
em uma avaliação preliminar dos projetos abando­
nados ou em situação precária, os técnicos daComff 
fazem estimativas informais que variam -de" Cr$ I tri­
lhão e 500 milhões. To dos concordam em uma coi­
sa: o dinheiro dos impostos foi desviado para bene­
ficiar pequenos grupos. E eles não têm noticia de ne­
nhuma punição a empresários que desviaram esses 
recursos, crime equivalente à sonegação fiscal. 

Os beneficiados pelos incentivos fiscais podem 
ainda isentar-se por 10 do Imposto de Renda sobre 
a produção de seus projetos, a partir do momento 
em que eles começam a ser rentáveís. Essa isenção ê 
solicitada através de .. atos declaratórios", que servi­
ram, para os técnicos, como outro exemplo da ind'i­
ciência dos incentivos fisCais: em fada a história des­
ses incentivos, apenas 10 projetos solicitaram- atos­
declaratórios, o que-sigiiifica que apenas esses oóti-­
veram algum lucro. 

A própria Superintendência para o Desenvolvi­
mento da Amazônia (SUDAM), encarregada de fis­
calizar e decidir a aplicação dos incentivos, admitiu 
em reunião com a Comif que pelo menos 30% dos 
projetos foram abandonados pelos seus res-ponsá­
veis. E os técnicos reglstfaram um movimentado co­
mércio de projetos financiados: praticamente todos 
os projetos agropecuártOs e agroindustriais implan­
tados ou em implantação jâ não pertencem aos mes­
mos grupos que obtiveram sua aprovação junto à 
SUDAM. 

E um dos modos mais -simples de fraudar o siste­
ma de incentivos: alguns grupos, após receberem os 
recursos dos incentivos fiscais, conseguem obter cerw 
ti ficados de realização junto à SUDAM, e os ven· 
dem, ganhando duas vezes~ na aprovação dos proje­
tos e em sua venda. Os compradores, por sua vez, 
introduzem modificações fictícias ou marginais nos 
projetos, habilitando-se, assim, a obter mais recur­
sos junto à S_UDAM, eJn alguns casos superiores 
aos concebidos na aprovação dos projetos originais. 

Entre os membros da Comi f hã quem explique a 
conivência da SUDAM com esse sistema, como 
uma fórmula para evitar a perda total dos investi­
mentos. Alguns, no entanto, desconfiam da, orien­
tação do órgão, cujos representantes confessaffi ·'iiSar 
critérios mais políticos do que técnicos no exame 
dos projetos. Foram conhecidos casos em que a SU-
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DAM demorou até 19 anos para notificar a Receita 
do cancelamento de projetos. Neste prazo, prescre­
veram as punições que poderiam ser aplicadas aos 
responsáveis. 

Na amostra de 92 projetos verificada pela Comif, 
escolhidos por sua melhor localização e facilidade 
de acesso, foram apenas quatro os projetos de agro­
p-ecuãria em que o gado haviam alcançado o peso e 
a qualidade necessãrios para o corte. Quase 50 pro­
jetos foram aprovados em forma irregular, pois não 
tinham o indispensável cadastro no Banco do Bra­
sil, ou Banco da Amazônia. 

As irregularidades não são recentes: em 1976, ao 
rt::alizar um levantamento por satélite, complemen­
tado por pesquisas de campo na região, o Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais constatou que dos 
8 I projetos registrados pela SUDAM na área, 16 
Símp[esmente não existiam. 

FUNDO DE CREDITO 

- Constatou-se que para alguns grupos a requi­
siÇão-ae financiamento da SUDAM teve como prin~ 
cipal objetivo a regularização de áreas em conflitQ._ 

Os técnicos ainda estão indecisos entre a extinção 
pura e simples do sistema de incentivos ou sua subs­
tituição, em parte, por um fundo de crédito, arreca­
dado _de parcela do Imposto de Renda de pessoas 
jurídicas._ A vãntagem do fundo de crédito seria a 
exigência de desempenho dos projetos, que desesti­
mularia, segundo argumentam, a maior parte dos 
especuladores que desviam para si os incentivos fis­
cais. 

- O Governador do Pará, Jáder Barbalho, não se 
a põe à criação do fundo de crédlto, mas, na sua opi­
nião, os sistema de incentivos deve ser mantido, des-

- de que se garanta o acesso do financiamento aos pe­
queno~ e méctio.s proprietários. Barbalho diz que 
90% dos recurs.os sã.o destinados a grandes grupos, 
que investem em seus próprios projetos os chama­
dos "projetos fechados''._ Ele quer que pelo menos 
50% sejam obtidos junto aos investidores e aplica­
das em projetos definidos.SUDAM." 

O requerimento de informações que estou apresentan­
do servirá, inclusive, para tomarmos conhecimento da 
realidade, do_ que vem ocorrendo na área da SUDAM, 
servindo de sUbsídio para qualquer proposição que se 
faça necessária. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito Bem!) 

____ O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
pahn:ra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pr~nun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs~ Seriado­
res: 
~com real satisfação que assinalq_ gue o 39 COrigr~sso 

Nacional de Músicos Profissionais, conseguiu, plena-
mente, atingir oS seus objetivOs. -
Chegou~se naquele Conclave a cinco conclusões bási­

Cas que são ãs seguintes: 
-Eleições diretas para os Conselhos Regionais.e Fe­

deral da Ordem dos Músicos do Brasil; 
- Cdação de percentual sobre o faturamento bruto 

dlls enij}resas de rádio e televisão, a título de direitos au­
to! ais e conexos; 

- Salário_profissional de 3 (três) salários mínimos; 
- Cumprlmento da instalação para proteção ao mer-

cado do músico brasileiro desrespeitado pelas produções 
estrangeiras. 

Ao assinal~r, o fato, Sr. -Presidente, Srs. Senadores, 
faço-o com o meu maior apreço a tão ú.til profissão, nor­
malmerite-: muito pouco (evada em consideração. Para­
bêns, portanto, aos Srs. Músicos Profissionais, pelo êxito 
do,39 Corigresso, fazendo votos que a classe seja de fato e 
de direito levada a sério pelos órgãos _competentes e pela 
própria socíedade, , 

Era o que tinha a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
ralavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

Março de 1986 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

O falecimento do Monsenhor Juarez Prata, ocorrido 
na madrugada de 8 de fevereiro passado no Hospital 
Português, em Salvador, afém da imensa tristeza do clero 
e de todos quantos admiravam as virtudes desse sacerdo­
te exemplar, repercutiu, intensa e dolorosamente, em 
Sergipe, principalmente em Lagarto, sua cidade natal, 
cuja população traumatizada _chorou o desaparecimento 
de um dos seus mais ilustres filhos que era, na realidade, 
um modelo de vida cristã, inteiramente devotado ao ser­
víço da Igreja e do povo. 

No decorrer de sua trajetória eclesiástica, Monsenhor 
JUarez Prata serviu à Arquidiocese de Salvador durante 
quas_e 30 anos, como secretário particular de três car­
de-ais: Dom Augusto Ãlvares da Silva, Dom Eugênio 
_SaBes _e Dom A velar. Brandão Vilela, com o qual comple· 
taria 15 anos de serviço. 

Monsenhor Juarez Prata era de tal forma estimado _e 
respeitado que, ao receber a infausta noticia de sua mor­
te. a população de Lagarto cancelou, voluntariamente, 
todos os festejos carnavalescos programados e o Prefeito 
do Ml!nidpio, Arthur de Oliveira Reis, deCretou luto ofi~ 
cial por 3 dias e promoveu a imediata transladação do 
seu corpo para Lagarto, onde foi sepultado no domingo, 
9 de fevereiro. 

Digno de relevo é o. fato, de que muitos sacerdotes_ se 
deslocaram de Salvador para Lagarto, a fim de partici­
parem das cerimônias fúnebres do sepultamento, do 
Monsenhor Juarez Prata, tendo à frente os Monsenhores 
José Gilberto Lu na - representante do Cardeal Dom 
A velar Brandão, que na missa concelebrada na Matriz 
de Lagarto proferiu a Oração fónebre - e Joséc Hami!M 
ton de Barros. 

Ligado ao saudoso Monsenhor Juarez Prata pelos 
laços de uma velha estima e amizade, cumpro hoje, com 
profundo pesar, o dever de registrar nos Anais do Sena­
do Federal o seu falecimento quanto, aos 68 anos, in­
completos, de idade, ainda·se encontrava na plenitude de 
suas potencialidades vitais. Nesse sentído, solicito a in­
corporação ao texto desta sucinta comunicação, de dois 
artigos publicados pela A Tarde, de Salvador, em sua ho­
menagem, respectivamente_ "0 adeus ao Monsenhor 
Juarez Prata", de Consuelo Pondé de Sena, na edição de 
20 de fevereiro de 1968, e "Adeus, amigo'' de autoria de 
Junot Silveira, a 25 de fev_ereiro. 

Associando-me à consterÍ1ação e à saudade de todos 
quantos o admiravam, na Bahia e em Sergipe, envio as 
11]inha_s coD:dolências à sua veneranda mãe, ainda \'iva, 
dona Jó, aos seus irmãos e irmãs e ao clero sergipano e 
baiano. 

Eram estas as considerações que desejava formular no 
momento em que, à semelhança da comunidade católica, 
todos lamentamos a perda irreparável de um dos maili 
no_táveis e dignos filhos de Sergipe. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOURfVAL BA PTJSTA EM SEU DISCURSO: 

A Tarde - Quinta-feira, 20 de fevereiro de 1986 

O ADEUS AO MONSENHOP 
. JUARE_Z PRATA 

Consuelo Pondé de Sena 

Enquanto a Cidade do Salvador precocemente se enw 
tregava à folia carnavalesca, um sacerdote que muito ser­
viu a esta terra_ e_ à sua gente recebia, na CaPela das Do­
rotéias, sob _intensa en1oção comunitária, a pungente 
despedida dos seus inómeros fiéis e amigos devotados. 

E, por incluir-me entre os que participavam daquela 
derradeira homenagem, além de, como outros tantos ali 
presentes, ter sido favorecida por sua incomensurável 
bondade, arrogo-me ao imperativo de expressar o senti­
mento de consternação reinante naquele triste momento. 

Monsenhor Juarez Prata soube, efetivamente, fazer 
amigos e consolidar afetos. 

Manso, afável, prestimoso, conciliador, humilde, leal 
e devotado, possuía ele a docHidade que emana da verda­
deira benevolência. Adornava-lhe ainda o apreciável 
perfil humano, sobrecarregado de indulgência e com-
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preensão, a virtude própria dos bons caracteres- a gra­
tidão. 

Efetivamente, não me foi dado até hoje desfrutar do 
convíviO de alguém que o sobrepujasse na perene mani­
festação do mais profundo e sincero'-reconliecimento. 

Sob esse ponto de vista, nele se configurara a antítese 
do conhecido aforismo de Benjamin Constaht,-segundo 
o qual "A gratidão tem memória curta". 

Naquele reconhecido servo do Senhor, ao revés, a gra­
tidão assumia a feiçãõ-âe dívida irresgatâvel, de onde 
sempre procurar retribuir generõsamente" os favores- a ele 
concedidos. 

Por isso mesmo, a intensa amizade que sempre dedi- · 
cou a meu pai, Edistio Pondé, não só se estendeu a seus 
familiares mais próximos, como igUalmente se sobfep-ôs 
ao próprio desaparecimento do médico e amigo:-

Não será demasiado acrescentar que, para nossa 
família, aquele afeto tão verdadeiro e profufldo passou a 
integrar o inventário espiritual que nos IOi legadO pelo 
inesquecível chefe de familia. 

Com efeito, através dele; da nobre prOfissão que dig­
namente exerceu, do despreendimento incomum Com 
que sempre atendeu aos pacientes, chegou certa vez à 
nossa casa, seminarista ainda, o moço de Lagarto. Da­
quele dia que de hoje tão longe dista, firmamos com o-fu­
turo sacerdote uma amizade sólida e indestrutível, ora 
convertida em gratidão imorredoura e sentida saudade. 

Lamentavelmente, malgrado a sua permanente dedi­
cação à nossa família, não poderei aqui arrolar as inúme­
ras atenções e os-incontáveis j)iéstiinos de que lhe somos 
devedores. Dois dos seus gestos, entretanto, tocaram 
mais fundamente à minha sensibilidade filial. O primeiro 
deles, traduziu-se na assistência constante e COnfortiêiO: 
ra dispensada a meu pai durante a fase terminal de sua 
cruel enfermidade. ~de relembrar comovida a suave pre­
sença no momento do seu desenlace, bem assim à cir­
cunstância de ali ter chegado espontaneamente, movido 
pelo impulso da amizade e o profundO sentimento de 
piedade cristã, a fim de, em tempo ainda, ministrar-lhe o 
sacramento da extrema-unção. 

O segundo gesto, que a todos nós sinceramente enter­
necia, traduzia-se na celebração anual da missa do dia 30 
de abril -data do aniversário de morte de meu pai, que 
ele fazia ·questão de oficiar, fia Capela das Dorotêias. 

Monsénhor Juarez Prata nasceu em Lagarto, estado 
de Sergipe, a 28 de outubro de 1919, sendo filho de Mar­
celino Prata e O. Georgína Prata que, na lucidez dos seus 
94 anos, de longe acompanhou o sofrimento do estreme­
cido filho, aguardando desolada e corajosamente os seus 
despojos quando do derradeiro retorno à cidade natal. 

Ordenou-se em Salvador, em 1956, tendo sido meu 
pai, seu mêdico, o paraninfo do significatiVo ato religio­
so. Por isso, comovida, rememorei esse acontecimento 
ao escutar o canto para hora da encomendação. Ser sa: 
cerdote, entoado no final da missa de corpo presente de 
sª-bado, dia 8 de fever~iro. 

Há muito não assistia· à c6fe6iãçã0 tão comovente, 
seja pelo sentimento de que todos se encontravam pos­
suídos, seja pelo emocionante ritual ali cumprido. 
Honraram-lhe a memória as mais elevadas dignidades 
eclesíâsticas do nosso meio, desde 'S. Eminência o Cãr~ 
deal D. A velar Brandão Vitela, os três bispos auxiliares 
de Arquidiocese de São Sãlvad6i,40 sãcerdotes, religio­
sas Dorotêias, freiras do ConventO de São Raimundo, 
representantes de diversas agremiações católicas _e o 
povo em geral. 

Elevadas e enternecedoras foram as sentidas palavras 
proferidas pelo Arcebispo Primaz do Brasil, D. A velar 
Brandão Vilela, celebrante da santa missa. Emocionadís­
simo, exaltou as qualidades daquele que, durante 15 
anos, foi seu eficiente -e -fiel secretário particular, 
traçando-lhe irretocável perfil humano e religioso. 

Disse, entãO, dO seu grande amor ao esplendor litúfgi­
co, da incansável disponibilidade em ministrar os sacra­
mentos da Igreja, do entusiasmo em sempre recordar o 
ritual primitivo do matrimônio, remissão que o obrigava 
a evocar os ensinamentos hauridos no seminãrío-, Para 
sempre entranhados no seu espírito de sacerdote. 

Revelou, tambêm, sua maneira humilde e reverente de 
acatar as ordens superiores, a firme determinação de 
entregar-se, de modo desprendido e dedicado; à causa da 
Igreja. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Lembrou o seu fervor religioso, sua veraz contrição, 
seu incomensurâvel amor à divina Eucaristia. Reiitemo­
iôi.t sUa devoção ao S.S~ Sacramento do altar, sua dispo­
nibilidade no acompanhamento das horas santas, fossem 
rezi:J.daa de dia ou à noite. 

Falou do seu culto à Virgem Maria, sob todas as invo­
cações, mas especialmente à sua veneração à N. S• Apa­
reCida, Padroeira do Brasil. 

Por todas essas circunstâncias, o passamento do 
Mons. Juarez Prata consternou a Bahia Católic-a, como 
íoí.diOõ_a_Seli- írrriãO, Sr. José :Prata~-PessoalmeO.i.e teSte­
munhar durante todo o tempo em que permaneceu ao 
lado dó enfermo. 

Na realidade, não era Mons. Juarez apenas apreciado 
pelos que seguem a Igreja de Roma, mas igualmente por 
outi'aS pessoas de diferenteS Cultos. 

É que, sendo condescendente, amãvel e indulgente, 
sempre estava disposto a dialogar com todos, ainda que 
divergissem de sua crença. 

Por todas essas razões e outras tantas que não podem 
ser aqui mencionadas, foi extremamente amado por to­
doS que dele se_acercaram. Pelos mesmos motivos, mere­
ceu a tocante desPedida da sua Bahia, consubstanciada 
na verdadeira procissão que se formou- ao longo da nave 
da capela em que esteve exposto à visitação -pública, na 
comovedora celebração eucarística anteriormente referi­
da, momentos -~ses que ratificaram o_ carinho e a solida­
riedade a ele tributados durante o breve período em que 
se revelou a sua enfermidade. 
- Tendo servido a tantos, a muitos propiciados os be­

nefíciôs do seu generoso apostolado, viverâ na evocação 
dOs que o estimavam, em cujos Cora~ÇõeS perm-ariecei:-ã 
ilfé a· final dos tempos. 

A Tarde - Domingo, 23 de fevereiro de 1986 
ADEUS, AMIGO 

Junot Silveira 
E o piCtr; o pior·qúe eu temia tanto, 3Câ.60u- poÍ' ~ú:On­

tecer. Aquele corpo magro, pãlido, de descarnadas e lon­
gas mãos brancas pintalgadas de sarda, aquele rosto com 
perfil de São Luiz Gonzaga, enfim, aquele amigo de tan­
tos anos deixou este mundo para sempre. No dia em que 
o visitei, lá estava ele no seu leito de enferm-o, cercado de 
amigos. Sereno e imóvel, deitado sobre o hido direito, ao 
ver-me apenas levantou a mão esquerda levemente sua­
vemente, como asa de pássaro ferido. E eu fiquei atônito, 
aturdido, sem saber se era uma bênção que me lançava 
na sua extrema fraternidade, ou um adeus, um derradei­
ro aceno de despedida. 

O quadro me causou um impacto doloroso. Nunca 
Pensei, na minha vida, que um dia haveria de vê-10 assim 
parado, com o estãtua -de cefa sobre uma cama. Aquele 
que eu conhcera há muitos e muitos anos, na minha ado­
lescência e na Sua juventude, estava, agora, -perturbado­
ram~n~e transfigurado. Ele que tanto andava a pé pelas 
ruas e praças, a fisionomia alegfe, de uma impertubávd 
alegria na_f_~ce,_ no -riso e atê nas gargalhadas entre ami­
gos, quedara-se em um leito, sem forças, sem ânimo, sem 
mais perspectiva de cura. -

_Para mim e:ra dificil acreditar que neieesta vida acaba­
ria tão bruscamente. Nunca o vi quexar-se da sorte, dos 
espinhos da existência, de tormentos. Eu o considerava 
um forte, pois neste mundo todos sofrem as suas penas, -
caminham sobre pedra, ferem-se na estrada. E esmore­
cem ou reclamam. Eu nunca soube que ele reclamasse ou 
esmorecesse. 

Filho de pais ricos na sergipana cidade do Lagarto, 
sua vocação era o sacerdócio. Uma vocação sincera e 
consciente, que o levou a enfre-ntar e vef!cer ãdVersida­
des. Vocação que se efetivou e existiu, plena e profunda­
mente, atê a hora em que partiu para sempre. 'É porque 
se vOltara inteiramente para a Igreja e os seus mistêrios 
Profundos, serilpre humilde e compariheiro de quintos 
conhecia, eu sempre lhe dizia que desejava vê-lo bispo. 
Tinha mêritos para tanto. Ele, porém, sempre m_e res­
p-ondia sem firigimento, Sem falsa ffiodêstia qu_e seu dese­
jo era ser vigârio de uma cidadezinha do interior, de gen­
te simples, que freqiienta a missa com autêntica devoção. 
E não sei por que seinpre citava Itapicuru. Embora fôs­
semos amigos de longos tempos, eu não sei porque a sua 
preferência por aquela localidade baiana. Como era um 
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afetivo, nas suas viagens ao interior certamente ali fizera 
boas amizades e se sentia con:to ~stivésse na sua própria 
terra. 

No seu Lagarto~ querido. O Lagarto de Nossa Senha­
rã da Piedade, que. ele tanto venerava e a cujos festejos 
religioSos, no -mês de setembro, jamais faltava. No La­
garto onde o conheci, sempre alegre e desprendido, riso­
nho e a_tencioso, gostando de cantar e de rezar, inquieto, 
de passo Jéve e rápido ao percorrer as ruas, rindo e brin­
cando com os amigos. Onde tambêm conheci seus pais, o 
abastad.o comerciante Josê Marcelino Prata e a sempre 
estimada dona Jó. Onde conheci seus irmãos e irmãs 
que, juntamente com ele, fizeram-se afilhados de minha 
mãe por quem tinham uma grande estima. 

Vendo-o no leito, prostrado, fiquei abalado. Escrevi a 
crônica - "Temendo o pior", publicàda neste mesmo 
espaço, no domingo passado, e afastei-me de Salvador. 
Ao retornar de viagem, tomo notícia do seu falecimento. 
E me con.ScientizC)de que no dia do meu aniversário, não 
mais receberei pontualmente, seu telefonema de para­
béns e dizendo que durante a missa pediu pela minha 
saúde e a minha felicidade. Agora, sem a uma prece em 
cada 20 de setembro, ficarei com saudade do monsenhor 
Juarez Prata, todo santo dia! 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O Senador 
Jutahy Magalhães enC<lminhou à Mesa requerimento de 
informações: 

Nos termos do inciso VI do art. 239 do Regimento In­
terno, o requerimentO será examinado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais haVendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra li"' lO, de 1982 (n"' 4.608/81, na Casa de origem), que 
autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Uni­
versidade das Missões, com sede em Santo Ãngelo -
RS, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 212, de 1982, da 
Comissão 

- de ~ucação e Cultura. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 3, de 
1986, de autoria dos Senadores Humberto Lucena e Car­
los Chiarelli, respectivamente, Líderes do PMDB e PFL, 
requerendo nos termos do art. 371, c, do Regimento In­
terno, urgência para o Projeto de Lei da Câmara n112l8, 
de 1985 (nll 6;698/85, na casa de origem), que dispõe 
sobre o I Plano Nacional de Informática e Automação 
- PLANIN, 

3 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 172, de autoria do Senador Moacyr Duarte, que 
acrescenta letra ao item 11 do art. 275 do_Código de Pro­
cesso Civil, instituindo o rito sumariíSsimo para as ações 
constitutívas de- Serv-idão legal de aqueduto, tendo 

PARECER, sob n9 537, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, favorável. 

4 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 226, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que concede anistia a dirigentes sindicais -punidos 
com- base -na legislã.ção trabalhista, tendo 

PARECERES, sob n•s 5 13 e 514, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Legislação Social, favorável. 
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5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 127, de 1985, deautoriadoSenadorJutahy Ma­
galhães, que dispõe sobre a extensão dos efeitos das Leis 
n'1 3.502, de 21 de dezembro de 1958 e n' 3.164, de li' de 
junho de 1957, a outros casos, que especifica, e dá outras 
providências, tendo_ 

PARECER, sob nl' 432, de 1985, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, favorável, com Emenda 

que apresenta de n9 1-CCJ._ 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'1 115, de 1983, de autoría do Senador Martins Fi­
lho, que restabelece direitos aos serVidores militares que 
se encontrem e/ou passarem para a inatividade, tendo 

PARECERES, sob n9s 540 a 542, de 1985, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, favorável, com Emenda 
que apresenta de n"' 1-CCJ; 

- de Segurança Nacional, contrário; e 
- de Finanças, favorável ao projeto e contrário à 

Emenda da Comissão de Constituição e Justiça. 

7 

Votação, em priineiro l:Ufno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 81, de 1985, fie autoria do Senador Jutahy Ma­
galhães, que dá nova redação aos arts. 49, item li, 5"' e 
125 do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, al­
terado pelo Decreto-lei nY 900, .de 29 de setembro de 
l969, -dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação de 
atos e_ contratos de interesse da Admírilstração Públicã 
Federal direta e indireta e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob nY 81, de 1986, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
PARECER ORAL, favorável, proferido em plenário, 

da Comissão - -
- de Serviço Público Civll. 

DIÁRIO ]?O CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

8 

Votação, em primeiro tu:mo, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 336, de_l980, de autoria do Senador Pedro Si­
mon,-que dispõe sObre" Privilégios assegurados às Empre­
sas de Auditagem de Capital Nacional e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n9s 248 a 250, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
_ juridiCidade e, quanto ao mérito, favorável, nos termos 

de Substitutivo que apresenta; 
de Economia, favorável ao Substitutivo da Comissão 

de Constituição e Justiça, com voto vencido dos Senado­
res Jos.é Lins, Gabriel Hermes e Lenoir Vargas; e 

-=- de Relações Exteriores, favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e_Justiça. 

9 

Votação, em primeiTá turno (apreciação j>relimiilaT-da 
constit\J.cionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Inte-rno), do Projeto de Lei do Senado n9J99, de 1980, 
do Senador Henrique Santillo, que assegura o credencia­
mento médico pelo INAMPS nos casos que especifica, e 
dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 144, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador Lázaro Barboza. 

!O 

_ V_otação, em prilÍleiro turflo (apreciaçã"o preliminar da 
constitt.icionálidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno) do Projeto de Lei do Senado 
n'1 160, de 1982, da Senadora Laélia de Alcântara, que 
restringe a disporiibilidade dos bens imóveis do analfabe­
to, tendo 
- PARECER,--sob n'1 849, de 1985, da Comissão 
~-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injoridicidade. 

Março de 1986 

11 

Votação, em ,primeiro tlfrno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen· 
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9124, de 1983, 
de autoria do Senador Gastão M Uller, que faculta às em­
presas revendedoras de combustível ao público o paga­
mento à vista ou da parte por elas efetivamente-comer­
cializada, tendo 

PARECER, sob n'1 742, de 1985, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

12 

Votação, em primeiro turno (apreCiação preliminar da 
constitucionalidat;le e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 154, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que define a residência médica e disciplina o- exercício 
profissional da atividade, dando outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n'1 463, de 1985, da ComisSão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injUridicídade. 

13 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constituciOnalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interll0), do Projeto de Lei do Senado n'1 206, de 1985, 
de autoria do Senador Jorge Kalume, que permite o uso 
dos créditos erri ftJ.ndos do Decreto-lei n9 157 para amor­
tização de prestações do _Sistema Financeiro de Habi­
tação, tendo 

PARECER, sob n9 881, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionatida~ 

de, com voto vencido do Senador Nelson Carneiro. 

O SR. __ PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 12 minutos.) 


